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1- ATA OA 196• SESSÃO, EM 10 DE NOVEMBRO DE 
1977 

i. I- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1 • .2.1 - Men.§:agens do Senha~ Presidente da R(>,Wblica 

l?esriruindo autógrafos de projeto.~ de lei wndonados: 

- N~> 271/77 (n"' 440/77. na origem), referente ao Projeto 
de Lei nl' 20j77·CN, que altera disposiçàe~ da Lei n~' 6.435. de 
15 de julho de !977, que dispõe sobre as entidades de previdência 
privada, e dá outras prm•Jdências. (Projeto que çe transformou 
nn Lt'i n~' 6.462. de c) de novembro de 1977 .) • 

- N<> 272,'77 (n9 441/77. na origem), referente ao Projeto 
de Lei da Câmara o~> 21/76 (n9 669~0/63, na Casa de origem), 
que torna obrigatória a declaração de preço total nas vendas a 
prcsw~<_iio, e dá outras providências. (Projeto que se transformou 
na lei n~ 6.463, de 9 de novembro de I 977.) 

- N<~ 273/77 (n~ 442/77. na origem), referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n~ 37 }76 (n"' 574-CJ75, na Casa de origem), 
que declara Machado de Assis Patrono das Letras do Brasil. 
(Projeto que se transformou na Lei O"' 6.464, de 9 de novembro 
de 1977.) 

De agradecimento de comunicação: 

- ]':9 274/77 (n<~ 446/77, ml origem), referente à aprovação 
das matérias con!\tantes das Mef\sagens n9s 313 e 314, de 1977, 
da Presidência da República. 

Suhmetendo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo 
cujo prorimento depende de sua prbia aquiescência: 

- N9 270j77 (n9 445/77, na origem), referente à escolha do 
Sr. Geraldo Egidio da Costa Holanda Cavalcanti, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Emhailtador do Brasil junto à Organização das Nações 
Unid:ts para a Educação. Ciência e Cultura (UNESCO). 

J.2.Z- Aviso do Sr. Ministro de Estado do Trabalho 

- GMjCAPj372j77, encatninhando informações daquele 
Ministério :1 re~peito do Projeto de lei do Senado n9 100/74, do 

Sr. Senador José Esteves, que adita parágrafo ao art. 16, da Lei 
n"' 5.107. d~ !3 de setembro de 1966, que criou o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, a fim de assegurar direitos aos 
empregados e.~tãveis, opt.<~ntes ou não. 

f.Z.3- Oficios do Sr. 1~'-Secretário da Câmara dos Dt>pu­
tados 

Encaminhando â rel'isào do Senado autógrafos do.1· segu'ínte.~ 

pro;etoç · 

- Prpjew de Lei da Cârniira n9 111/77 (n" 286-C (75, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a substituiç~o do certificado 
de e.~colarid<1de pelo Título de Eleitor. nos casos de admi.~sào em 
etnpre.go. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 112/77 (n" 4.304-B/77, na 
Casa de origetn), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento - Recursos sot'l Supervisão da Secretaria de 
Planejilmentv da Presidenciu da República- crédito esr.ecial até 
o limite de Cr$ 4.800.000.000,00 (qu<Hro bilhões e oitocentos mi­
lhões de cruzeiros), para o fim que especifica. 

-Projeto de Lei da Cúmam n"' 113/77 (n~ 3.340-B/77. na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da RepúJ:>.Ii­
Ctl, que concede pensão especial a Gilberto Costa, e dá outras 
providi:ncias. 

1.1.4- Pareceres 

Rderentes à.~ se[!uintes materiw: 

- Projdo de Lei da C:hnara n9 98/77 (n" 3 .. 614~8/77, na 
Ca ... a de origem). que altera o art. 11 do Decreto-lei n9 67, de 21 
de novembro de l'J66, que dispõe sobre ações da Companhia de 
Na,egaçào Lloyd Brasileiro, e dá outras providências. 

- Projdo de Decreto Legislativo n" 26J77 (n~ 107-B, na 
Câmaw dos Deputado._), que uprova o texto do Convênio de 
Samdudt: Ammal em Ãre.t~ de Frontelfa, firmado entre a 
Rerúhlica Federmiva dn Bra.~i! e a República da Bolívia, em 
Brasílw, a 17 de ago5tO de 1977, · 

- Pr'bj.eto de Decreto Legislativo n" 23/77 (nQ 105-A. de 
1<:177, na C'àrnaw do.; Deputudos). que aprova o texto do Acor.do 
de ComércÍll e Pag>~mentos entre a República Federativa do 
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Brasil e a RepUb\ica Socia\ista Federativa da lugo~\ávia, a~sina­
do em Brasíliu, em 8 dt: julho de 1977. 

1.2.S- Comunicaçlio da Presidência 

- Praio para oferecimento de emendas aos Projetos de Lei 
da Cümara n~s 112 e 113, de I ?77, lidos no Expediente. 

1.2.6- Comunicações 

- De Srs. Senadores que se ausentarão do País. 

1.2. 7 - Requerimento 

- Nq 410j77. de au\oria do Sr. Senador Hei\or Dias, 
solicitando a transcrição nos Anais do Senado Federal. da carta 
do ex-Senador João Cleofas. dirigida ao Jornal do Brasif. em 9 de 
novembro de 1977. 

1.2.8 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~' 262/77, de autori<J. do 
Sr. Senador Nelson Carneira. que profbe considerar como recej. 
ta das empresas públicas e sociedades de economia mista os auxí­
lios c subvenções. para fim de participação dos respectivos 
dirigentes. 

- Projeto de Resolução nY 97 J71, de autoria do 
Sr. Senador Virgílio Távora e outros Srs. Senadores, que acres­
centa os itens 111, IV, V, e* 29 ao art. 405, caput. do Regula­
mento Administrativo do Sen~do Federal, aprovado pela Resolu­
ção n~> 58. de 1972. 

1.2.9- Comunicação da Presidência 

- Convocaçã_o de sessão extraordmária a realizar-se hoje, 
às I R horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.10- Discursos dQ Expediente 

SENADOR lESSE FREIRE - Apresentando sugestões 
para aplicação dos royaltie.~ obtidos com a exploração do 
petróleo na plataforma continental, em investimentos prioritá­
rio!> nas regiões próximas aos descobrimentos. 

SENADOR EVELÁSIO VIEIRA - Necessidade de um 
onaior apoio do Banco do Brasil ao empresariado catarinense, 
face a elevada taxa de cresçimento da indústria de transformaçào 
daquele Est_ado. 

SENADOR HEITOR DIAS- Correspondência enviada ao 
Jornal do Brasil. pelo ex-Senador João Cleofas, prestando 
esc!'arecimentos sobre o pedido de :mxilio feito por S. Ex4 ao Go­
verno norte-americano. para a campanha eleitoral de 1962, no 
Estado de Pernambuco. a propósito de noticiário inserido naque­
le jornal. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requhimento nq. 453/77, do Sr. Senador Lourival 
Baptista. solicitando a transcrição, nos Anais do Senado FederaL 
dos discursos proferidos pelos Deputados Francelino Pereira. 
Presidente da ARENA, e Rogério Rego, Presidente da Fundação 
Milton Campos, na aberturu do Simpósio "Democracia e Políti­
ca Social", no dia 26 de outubro de 1917. Aprondo. 

-Requerimento n" 442/77. do Sr. Senador Jarbas Passari­
nhho, solicitando a transcrição. nos Anais do Senado Federal, do 
discurso proferido pelo Sr. Domício Velloso da Silveira por 
ocasião da solenidade coinemorativa da posse da nova Diretoria 
da Confederação Nacional da Indústria. Aprovado. 

-Projeto de Lei do Senado n" 14/76, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro. que acrescenta dispositivo à Consolidação das 
Leis do Trabalho. Aprol'ado, em primeiro turno. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 l02J7'7 {n9 4.2'78~BJ77, na 
Ca:-;:1 de origem). de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
~:a, que fi\a os efetivos dos Oficwis dos Corpos e Quadros da 
Marinha. declara em extinção Quadro de Oficiais, e dá outras 
providências. Aprovado. Ã sanção. 

-Projeto de Decreto Leg1slativo nY 22/71 (nl' 103-A, dé 
1977, nu Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Tratado 
de Cooperação em Matéria de Patentes, celebrado em 
W;.Jshington, a 19 de junho de 1910. Aprol'ado. Ã Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 171j77-DF. que dispõe 
'>obre o Conselho de Disciplina na Polícia Militar e no Corpo de 
Bombeiros do Distritú Federal. e dá outras providências. 
Aprondo. Ã ~anção. 

-Projeto de Lei do Senado nY 155/16, do Sr. Senador 
Marcos Freire. que determina a revisão trimestral do salário 
mínimo. c dil outras providências. Discussão sobrestada, em virtu­
de do término do tempo regimental da sessão, após usarem da 
palavra na sua d1scu~sào os Srs. Senadores Marcos Freire, Jar· 
bas Passarinho. Dirceu Cardoso, Gilvan Rocha. Virgílio Távora 
e Franco Montoro. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 164/77. do Sr. Senador 
Va~concelos Torres. que concede garantia de auxí\io funeral para 
os amparados pela Lei n"' 6.179, de 1974. (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade,) Discussão sobrestada em virtude do 
têrmino do tempo regimental da sessão. 

1.4- DESIGNAÇÀO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
\1A SESSÀO. ENCF.RRAMDHO. 

2- ATA DA 197• SESSÃO, E:vt 10 DE NOVEMBRO DE 
1977 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~> 263/77. de autoria do 
Sr. Senador Osires Teixeira, que autori7a os estabelecimentos de 
ensino superior que mantêm ensino de línguas a instituir mais 
.dois semestres optativo" aos alunos, com o objetivo de formar 
tradutores c intérpretes nas respectivas línguas, e dâ outras 
providências. 

- Projeto de Lei do Senado n~ 264/77. de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que dá nova redação ao art. 681 
do Código de Processo Civil. 

2.2.2 - Requerimento 

- N~' 471/77. de autoria do Sr. Senador Murilo Paraíso, 
liolicitando seja Cl)n~ig:nudo um voto de congratu\ações pela 
passagem do 1529 aniversário do Diário de Pernambuco. 

2.2.3--;- Discurso do Expediente 

SE.\'ADOR ITAMAR FRA.VCO - A tmportância do 
diálogo na vida pública nacional. 

, __ 1- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n~ 168/77-DF, que aprova o 
Orçamento Plurianual de Investimentos do Distrito Federal para 
o triênio l~nRti?XO. nas \eguintes partes: 

Secretaria de Edu..:açào e Cultura. Aprovado. À Comissão 
do Distrito Federal. 

Secretaria de Saúde c a Secretaria' de Serviços Sociais. 
Aprovado. Ã Comissão do Distrito Federal. 

Secretaria de Viação e Obras e a Secretaria de Serviços Públi­
cos. Aprovado. Ã Comissüo do Distrito Federal. 
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Secretaria de Agricultura e Produção. Aprotttdo. A 
Comissão do Distrito Federal 

2.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR .\'ELSO.\' CAR.\'EIRO- Apelo em f<~vor da 
revlsào dos rrovcntos da inatividade. 

SESADOR VASCO.\'CELOS TORRES- Considerações 
sohre o Plano dê Renovação do!> Meios Flutuantes, em desen­
volvimento no :1mhito da Marinha de Guerr.a brasileira. 

SE\'ADOR LOl'RIVAL BAPTISTA ~ Necrológio do 
Dr. Rodolfo Moni7 Barreto. 

SENADOR BE,\'JAMIM FARAH- Providências tomadas 
pelo Prefeito de Niterói. em prol do funcionalismo daquela 
municip<!lidade. 

SE.\'APOR AUGl'STO FRA.VCD- Resultados alcança­
dos pdo Projeto de Baixa Renda, em Sergipe. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI­
'IA SFSSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO AN­
TERIOR 

- Do Se'. Senador Eurico Rezende, proferido na sessão de 
'}-11-77. 

-Do Sr. Se.nador Virgílio Távora. proferido na sessão de 
9-IJ-77. 

4- CONSULTORIA-GERAL 

-Parecer nç kS, de 1977. 

5- ATAS DE COMISSÃO 

6- MI:SA DIRETORA 

7- !.lllERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISS0ES PERMANEN­
TES. 

ATA DA 196• SESSÃO, EM 10 DE NOVEMBRO DE 1971 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIO€NCIA DOS SRS. PETRÓNIO PORTELLA E JOSt LINDOSO 

.1.\ 1-1 1/0R !SI' 30 .\1/VL'TOS. ACHA.If·SE PRESENTES 
0.\' SRS .'iFS -1/)0RI:'S: 

1\d.tfho..:rlo Scna ~ Evandro Carreira~ José Undoso- Renato 
l"ratlúl- llcnri.,uc de LLJ Roçquc- José Sarney- Petrónio Portei­
i;~- Vrqúlio T{tvnra- Wilson Gonçulves- Jessê F-"reire- Domí­
L'tll (i,uHI~rn- Mílton Cabral- Cunha Lima- Murilo Paraíso­
Arru1n de l\fdln- l.uí.r Ctv;dcante- Teotônio Vilela- Augusto 
I r;lth:u- Heitor Dia~- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Amaral 
l'~:"oto- \'a.,con...:dn~ Tmres- Nelson Carneiro- Itamar Fran­
l'O - J r<uJCo Mtln/oro - Ore.\tt:s Quercia - Benedito Ferreira -
I Ú;trn B>trhtl/a- Osirc~ Teixeira- ltalívio Coelho- Saldc.mha 
lkrti- ~lal\th l.c[ttl- Evelásio Vieira- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE lPetrónio Portella)- A lista de presença 
<~c V,:! o comp<!rt:cimcnlo de 35 Srs. Senadores. Havendo número re­
!!lllll'lll<d, tkd;trn :thcrta a sçssào. 

O Sr 1"-Sc.:rct;'trio procederá à leitura do E:.xpediente. 
1:' lido" ref{uirrle. 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 

N•.271j77 (n•440j77. na origem), de 9 do corrente, referente ao 
Projeto de Lei n• 20, de 1917-CN. que altera disposições da Lei n• 
6.435, de 15 de julho de 1977, que dispõe sobre as entidades de pre· 
vidência privada, e dá outras providêncías. (Projeto que se trans· 
formou na lei n" 6.462, de 9 de novembro de 1971); 

N" 272/77 (n~>441/77. na origem), de 9 do corrente. referente ao 
Projeto de lei da C.1mara n11 21, de 1976 (n• 669-D/63, na Casa de 
origem), que torna obrigatória a declaraç;ão de preço total nas ven· 
jus a prestação. e dá outras providências. (Projeto que se transfor· 
rnou na b:i n" 6.463. de 9 de novembro de 1977); 

N" 273!77 (n• 442/77, na origem), de 9 do corrente, referente ao 
>rojeto de Lei da Câmara n• 37, de 1976 (n" 574-Cj75. na Casa de 
1rigem), que declara Machado de Assis Patrono das letras doBra­
il. (Projeto que se transformou na Lei n" 6.464, de 9 de novembro de 
977). 

De agr.adecimento de comunicação: 

N~' 274/17 (n~> 446/77, na origem), de 9 do corrente, referente à 
aprovação dus matérias constantes das Mensagens n"'s 313 e 3l4, de 
1977, da Presidência da República. 

MENSAGEM 
Do Senhor Presidente da Rept4b/ica submetendo ao Senado a es­

colha de nome índícado para cargo cujo provimento depende de sua pré­
via aquiescência: 

MENSAGEM N• 270, DE 1977 
(n"' 44S/71, ha origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 {item HJ) da Constituição. 
tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a 
escolha, que desejo fuzer, do Senhor Geraldo Egidio da Costa 
Holand<1 Cavalcanti, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
Organin1çào das Nações Unidas para~ Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO), nas lermos do artigo 21 do Decreto n~' 71.534, de 12 de 
dezembro de ;972. 

Os méritM do Embaixador Geraldo Egidio da Costa Holanda 
Cava\c:.t.nti, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevad<J função, constam da anexa informação do Mirtistéria das 
Relações Exteriores. 

Brasília, 9 de novembro de 1917.- Ernesto Geisel. 

INFORMAÇÃO 

Geraldo Egidio da Costa Holanda Cavalcanti 

-Nascido em Recife, Pernambuco, a 6 de fevereiro de 1929. 
- Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de 

Direi lo da Universidade do Recife, 1951. 
- Curso da Açademia de Direito Internacional de Haia, Ho­

landa. /950. 
-Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, do Irtstituto Rio 

Branco, Rio de Janeiro, 1956. 
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~ Cún,ul de Tcrceir.1 Cb~se, plW concurso do Instituto Rio 
Brancn.em \6-7-1'))4. 

- Segundo-Secretúrin, por antigüidade, em 15-7-19&1. 
-· Pnmeiro-Secretúrin, por merecimento, em :!R-6-1966. 
- \1 in1,tro de Segunda Chh~e. por merecimento, ern 5-5-1972. 
~ M1ni,tro de Primeira C'la<;se. por merecimento, em ]9.9-76. 

Cargoo; c \fissões Exercidos no Brasil e no Exterior 

Ll•ga~ào na Haia 

~ A U\iliar contratado. de março de I CJ5:! a julho de \954. 

'-;ccrl'taria de Estado 

- (" óno,u\ de Terceira Classe. a p~\rt\r de 16-7-lll54. 
- Lnt,tdtJ na Dtvisão Cultural, de julho de 1954 a maio de 1955. 
- .\u\iliar d11 Chefe do Dep<trtamento Econômico e Consular, 

de m.tit' de \')55 a novembro de 1CJ56. 

- \lemhrn da Comi""i:io de Seleção da Correspondência bpe­
Cl<d dtl ~:IRE.]')"~-

Emhah .. ada em Washington 

- Remm it!tJ para a Embai\ada em \\':1shington. 
- 1\:rceiro-Secretárin, de novembro de 1956 a junho de 1959 

l"e!n1 il.tlnômiCtl- Prot!utO\ de Base). 
\h:rnhr11 da C"t1111i'"~1o Pe Inquérito incu!nbida de promover 

tl PrtlU.'""tl -\dlllini,tratl\n n° JI\CJ57. Boston. 1057. 
- Rcprc,cnt<mte do Bras~] il 11 Sessão do Suhcomitê Consulti­

\\1 "1hrc •J' \~pCCt\1'\ h::onómicos do Arrot, da Comissão de 
~ \l.'l'1kntc" .\g.ric1ll<t" da F.\0, Washington. feveretro de 1958. 

~- Rern>entantc dn Brasil il ReuniÃo de Peritos sobre Clas­
~~ril\H.;Jn e I 'tand<lrdinçào do t\rrot, sob o patrocínio da FAO, 
\\ ,t,JHngtnn. fe\cfClftl de 11l58. 

- '"-"e'sM da Delegação dn Brasil â reunião da Comissão Espe­
u .. d p<tra 1-.~tudar ;t f·ormulaçào de :"lava' Medidas de Cooperação 
h.:\nh\nw,:;l {"Comitê t.ks ?.\").da OF.A, \Va"hing.ton. novembro de 
!•J.:;x 

- -'""C""'lf da Delegação do Brasil à Comissão Especializada 
hlL·arre).! .. td;t de ""-.:egociar c Redigir o ln~trumento Constitutivo de 
lllll:t ln ... tituu.;Jn l"inanecira lnteramericana (Estatutos do Banco ln­
ter,trncr•c.tnP de De,envol~imento), da OEA, Washington, janeiro a 
,1hril Jc ]'l51J. 

- \~<;e~snr da Delegação do Brasil no Grupo de Trabalho da 
OP.\ (Opnação Panamericana), Washington. maio de 1959. 

Ranco '\acionai do Desentohimento Econômico, Rio de Janeiro 

-- RcnHn tdn para a Secretaria de Est.tdo. 
-.\ di,po,içào do B!\JDF (Banco ~aciona]. do Desenvolvimen-

tn l"l'<lnÓrniw).junho de IQ5CJ. 

-Chefe da Oi\ 1sà11 de Convênios c Contratos. do Departamen­
tn de Operações Internacionais do BNDE, junho de \959. 

-Chefe dm Grupos de ~egociaçào com as Missões dos Bancos 
CcnlT<ll" da Tcheemlndquia e da República Democrática Alemã, 
junlhl de Pl:"'). 

Sccrclaria de Estado 

- Suhchde do ST AP (Secretariado Técnico de Análise e Pla· 
lll!_l<Hlll'll\\1). \ 1)hÜ. 

Consulado~Geral em Genebra 

- Remnvidl1 par<l o Consulado-Geral em Genebra. 
-Vice-Cônsul. de outubro de 1960 a julho de 1961. 
- Ctimul-Adjunto. d'ejulho a dezembro de 1961. 
.- f ncarregaJu do Consulado-Gera\, de 21-10-6\ a 13-11-61. 
- \femhro da Delegaçào do Brasil à Confer<!ncia Tarifária das 

~lar! c~ ContratantÇ!<; do G A TT I %0-61. Genebra, I 960. 
- \1emhro d<l Delegação do Brasil ao XVIII Período de Ses­

'út·~ tb~ P<lflt!'\ Contratantes do G A TT, Genebra, 1960. 

- \1emhrt) da :-...ti~sào Roberto de Oliveira Campos, incuinbida 
da negnciação 1ntcrg:overnamental de consolidação da:<. dívidas bra­
~ilctra~ c uhtetW~Hl de créditn\ financeiro<, de desenvolvimento junto 
a\ls Ci,l\l'rrns e 111~t1tuiçõe' h:.~ncária~ da República Federal da 
\krnanha, 1-r,ttH;a. RcintJ l'nido, ltúlia, Paíse~ Bai'\oS, Bélgica, Sué­

Cia e Suíça. i 1)(ll. 

- \1t:mbr•l da \1 i""àn \\'crther Teixeira de Atevedo, Diretor da 
Carteira de Cüsnbio do Banco do Brasil. aos mesmos paíSes, para 
nq.'tll"Íaçãn dos contratos decorrente~ da \'fis~àJ anterior. I 96\. 

- Mernhrefda \fissão João Baptista Leopoldo de Figueiredo, 
Presidente do Banco do Bra,il. aos mesmos raíses. para assinatura 
do~ contratos. l!Jó I. 

- A, ... e,sor da Deleg:H.;ão do Brasil à 11 Conferência lnter­
n,tciona! do Açúcar. Gcnehra. 'etembrt) de I CJ61. 

- Membrtl da Dekgaçdo do Brasil ao XIX Período de Sessões 
da~ Partes Contrat,lntes do (iATT. Genebra. novembro- dezem­
bro de I CJ6\. 

Embai,ada l'm Washington 

-Removido para a Fmhaixada em Washington. 
-Segundo-Secretário, de dezembro de 196] a outubro de 1%4. 

(Setnr J"imtllCClfO e. ro~teriPrmente. Setor de Produtos de Base -
C:tfél . 

- \1emhrtl dn Cirupo Je Perito'\ sohre Fs!abili7ação das Re­
ceita~·dt: I· xptlrLidll, \\'a<;hington. março de ! %2. 

- \\ws"nr d,t Deleg<tt;ào do Brasil às reuniões do Conselho e 
d.t Junta dn Ctlll\'êlllu Internacional do Café- Acordo de Produ­
tPrc~. c dn Cirupn de • qudm dt1 C c~ fé. Washington. l!J62. 

- Membro da Delegação do Brasil à Conferência das Nações 
Unidas para a Negociação de um Convênio Internacional do Café, 
Nev. York,julho- agosto de 1962. 

- Observãdor do Bras-il no Comitê de Vigilância do Convênio 
Internacional do Café- Acordo de Produtores- New York, 1962. 

-Observador do Brasil na reunião da Federación de Cafeteros 
deCentro-Amtrica y México, San Salvador, 1962. 

'- Membro do Grupo Especial da OEA para negociar com a 
CEE a redução de tarifas sobre produtos primários exportados pela 
América Latina. Washington, 1%2. 

- Membro da Delegação do Brasil à Conferência Regional so­
bre o Financiamento Compensatório, da OEA, Washington. abril de 
1963. 

-Membro do Grupo de Trabalho ad hoc para preparação da I 
Sessão do Conselho lnternacit)nal do Café. Rio de hneiro. maio/ ju­
~1hode 1%3. 

- Conselheiro Técnico da Delegação do Brasil à I Sessão do 
C onse\ho Internacional do Café, Londres, junho de \963. 

- Assessor da Delegação do Brasil à Conferência das Nações 
Cnidas sobre o Cacau. Genebra. setembro/outubro de 1963. 

-Assessor da Delegação do Brasil à I Reunião da Junta Inter­
nacional do C a. fê, Londres, novembro de 1963. 

-Coordenador-Geral dos Trabalhos do Grupo Técnico de pre· 
paração à ConfcrêncJU das Nações Unidas sobre o Comércio e 
Dcsenvolvirneoto (I UNCT AD). Rio de Janeiro, dezembro de 1963 a 
março de 1964. 

~ Asse~sor da Delegação do Brasil ao Seminário da CEPA L de 
Peritos Governamentais em Política Comercial, Brasília, janeiro de 
1964. 

-Membro da Delegação do Brasil à 111 Sessão Preparatória da 
I UNCTAD, New York. fevereiro de 1964. 

- Delee:ado do Brasil à reunião da CECLA {Comissão Especial 
de-Coordena-ção Latin~1-Americana), Alta Gracia, Córdoba. Argenti­
na. fevereiro/março de \964. 

- Membro da Delegação do Brasil à I UNCTAD, Genebra, 
março a Junho de 1964. 

Embaixada em Moscou 

-Removido para a Embaixada em Moscou. 
-Segundo-Secretário. de outubro a junho de 1966. 
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-Primeiro-Secretário, de junho de 1966 a maio de 1967 (Encar­
regado do Setor Econômico) .. 

- Membro du Seção brasileira da Comissão Mista Brasil· 
URSS. Moscou, novetllbro de 1965. , 

- Membro da Delegação do Brasil à Conferência das Nações 
Unida.~ .'!-obre C<.~cau, New York, maio~junho de 1966. 

- Representante Alterno da Delegação do Brasil à VII Sessão 
da Junta de Comércio e Desenvolvimento, Genebra, agosto-setem­
bro de 1966. 

- Represemante Alterno do Brasil no Grupo Técnico de Quo­
tas e Mercados Terminais de Cacau, Genebra, setembro de 1966. 

- Delegado do Brasil aos 1 e ll Períodos de Sessões do Grupo 
lntergOvernamental de Peritos ern Financiamento Suplementar, da 
Comissão de Invisíveis e Financiamento da Junta de Comércio e 
De;;senvolvimenro, Genebra, outubro de 1966 e fevereiro de !967. 

Ministério da Indlistria e do Comérc:io -instituto Br•sfleiro do Café 

- Removido para a Secretaria de Estado. 
- Ã disposiçiío do Mini~tério da lndústria e do Comércio. 
-Chefe do Escritório do Instituto Brasileiro do Café em New 

York, de maio de 1967 a janeiro de 1970. 
~Representante do Brasil no Conselho do 8ureau Panamerica~ 

no do Café. New York, 1967 e 1968. Rio de Janeiro, 1969. 
-Representante do Brasil na Junta Executiva do Bureau Pana­

mericano do Café. New York, 1967 a 1970. 
- Pre•idente do Bureau Panamericano do Café, New York. 

1%9 a 1970. 
- Representante do Brasil no Comitê de Promoção do Café pa­

w o.~ EUA eCmadá. New York, 1967 a 1970. 
-Representante do Brasil no Comitê de Coordenação dos Pre­

ços do Café. N~:w York, 1969. 
- Repre~entante do Brasil nas LV IH e UX Convenções Anuais 

d;:l National Coffee Association, dos EUA, em Boca Paton. Flórida, 
1%9 c I'J70. 

- Repre!'icntante do Brasil nas Convenções Anuais da Pacific 
Coast Cnffee Assnciation, dos EUA, em Carmel, Califórnia, 1968 e 
1969. 

- Reprcsen(ante do Brasil nas Convenções Anuais da Tea and 
( offcc A.~-.n~.:iatinn o f Canadá. em Ottawa. I 968, e Jaspers, Alberta, 
l%9. 

- Delegado do Brusil às Reuniões do Conselho 1nternacional 
do Café (X a XV), Londres, l9b7 01 I 969. 

-Delegado do Brasil a reuniões da Junta Executiva da Organi­
wçào 1nternacíonal do Cafe, Londres, entre junho de 1967 e janeiro 
de 1970. México. 1968. 

- Representante-Observador do Bureau Panamericano do Café 
h reuniões do Conselho Internacional do Café, Londres, 1967 a 
1970. 

- Presidente do Comitê Mundial de Promoção do Cafê 
CMPC), Londres, 1967 e 1969. 

- Represemante do Comitê Mundial de Promoção do Café 
CMPC), Londres, 1967 e 196?. 

- Representunte do CMPC a reuniões do Comitê britânico de 
'ramoçào do Café, Londres: Comitê dinamarquês de Promoção do 
"afé, Copenhague: Comitê sueco de Promoção do Café. Estocolmo; 
'omiti! norueguês de Promoção do Café. Oslo: e Comitê suiço de 
romoçào do C afê. Zurique, ?969. 

-Membro do Grupo Técnico encarregado de elaborar os Esta~ 
1tos do Fundo de Diversificação da Organização Internacional do 
afé. Washington, J%7. 

- Adido a MissD.o do Brasil junto às Nações Unidas. New 
ork, 1969. 

msulado.Geral em Hong Kong 

-Removido para o Consuhldo-Geral em Hong Kong. 
-Cônsul-Adjunto em Hong Kong e em Macau, março de 1970 

1aio de 1971. 

- Encarregudo do Consulado~Geral em Hong Kong e em Ma­
cau, março de 1970 a maio de 1972. 

- Cônsul~Geral em Hong Kong e em Macau, maio de 1972 a 
agosto de 1973. 

Embaixada ,m Bonn 

Removido para a Embaixada em Bonn. 
Ministro-Conselheiro, de setembro de 1973 a junho de 1974. 
Encarregado de Negócios, de I J-1-74 a 17-2~ 74. 

Secretaria de f:stado 

- Removido para Secretaria de Estado. 
- Assess.or do Ministro de Estado- Subchefe do Gabinete, de 

15-J-74a 15-1·75. 
- Asses~or Especial do Ministro de Estado, de 15-1~75 a 

12-1-77. 
- Seçretário Espeçial de Assuntos Polítkos e Eçonômkos da 

Área [nternacional Bilateral do Ministério das Relações Exteriores, 
a partir de l2·1-7"J. 

- Delegfldo do Brasil à Reunião de Chanceleres Americanos, 
Washington, abril de 1974. 

- À disposi,ão do General Carlos Galvão de Melo, da Junta 
de Salvação Nacional de Portugal,.enl soa viagem oficial ao Brasil. 
maio de 1974. 

- Delegado do Brasil â XXfX Assembléia-Gera! das Nações 
Unid<.~s, New York, setembro de 1974. 

- Delegado do Brasil à XV Reunião de Consolta dos Minis­
tros das Relações Exteriores dos Países-Membros do TrAR (Tratado 
lnteramericano de Assistência Recíproca), Quito, novembro de 1974. 

- Membro da Comitiva do Ministro de Estado em sua visita 
oficial ao Sene{tal, novembro de 1974. 

- Membro da Comitiva do Ministro de Estado em sua visita 
oficial a Portugal, dezembro de 1974. 

- Delegado do Brasil à V Assembléia-Geral da OEA. Washin­
gton, maio de 1975. 

- Membro da Comitiva do Ministro de Est<~.do na sua visita 
oficia\ â Costa do Marfim, junho de \975. 

- Membro da Comitiva do Ministro de Estado em sua visita 
oficial à República Federal da Alemanha, junho de 1975. 

- Delegado do Brasil à VII Sessão Especial da Assembléia­
Gewl d.<H Nações Unida.~. New York, setembro de 1975. 

- Delegado do Brasil à XXX Assembléia-Geral das Nações 
Unidas. New York, setett1bro de 1975. 

- Membro da Comitiva do Ministro de Estado em sua visita 
oficiul ao Reino Unido, outubro de 1975. 

- Membro da Comitiva do Ministro de Estado em sua visita 
oficial ã França, outubro de 1975, 

- Membro da Comitiva do Ministro de Estado em sua visita 
oficial à Itália, outubro de 1975. 

- Membro da Comitiva do Ministro de Estado em sua visita 
oflcJal ao Vaticano, outubro de 1975. 

- Delegado do Brasi\ à Hl Reunião da Comissão Mista Brasil· 
Peru, Lima, novembro de 1975. 

- Membro da Comitiva do Ministro de Estado em sua visita 
oficial ao Peru, novembro de \975. 

- Membro da Comitiva do Presidente da República na sua 
visit<t de Estado à França, abril de JQ76. 

- Membro du Comitiva do Presidente da República na sua 
visita de Estado ao Reino Unido. maio de 1976. 

- Delegado do BrH.si/ ao Vl Período Ordinário de Sessões da 
Assernblêia~Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), 
Santiago. junho de JQ76. 

- Membro da Comitiva do Presidente da Repüblica na sua 
visita de Estado ao Japão. setembro de 1976. 

~ Delegado do Brasil à XXXI Assembléia-Geral da ONU, 
New York .. ~elembro de 1976. 

- Ã disposição da Sra. Rosalynn Carter, durante sua visita ofi~ 
cial a Brasília, 6··8 de junho de \977. 
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- Delegado do Brasil à VII Assembléia-Geral da OEA, Saint 
Get;rge.~. Granada, junho de 1977. 

- Delegado do Brasil à XXXII Assembléia-Geral da ONU, 
Nev. York, setembro de 1977. 

- Membro da Comitiva do Ministro de Estado em sua visita 
of\cial a Trinidad e Tobago .. outubro de 1977. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, de de 1977.­
Sergio de Queiroz Duarte, Chefe da Divisão do Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores. i 

AVISO DO SE!'IHOR MINISTRO 
DE ESTADO DO TRABALHO 

GM/CAP/372/Tl, de & do CQrTente, e~caminhando informa­
ções daquele Ministério a respeito do Projeto de Lei do Senado n9 
100, de 1974, do Senador José Esteves, que adita parágrafo ao art. 
16 da Lei n(> 5. 107, de 13 de setembro de 1966. que criou o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, a fim de assegurar direitos aos 
empregados estáveis, optantes ou não. 

(Á C omissão de Legislação Social. J 

OFICIOS 

Do Sr. {v-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à 
revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 111, DE 1977 

(n9 286-C/75. na Casa de origem) 

Dispõe sobre a substituição do certificado de 'escolaridade 
pelo Título de Eleitor, nos casos de admissão em emprego. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~' Para efeito de admissão em emprego, a falta do certifi­

cado de escolaridade será suprida pelo Título de Eleitor. 
Art. 2~> Esta lei entrará em v.igor na data da sua publicação. 
Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

I À5 Comissõe.~ de Educação e Cultura, de Serviço Público 
CMI e de Legislação Social.} 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 112, DE 1977 

( 09 4.304-Bj77, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Pres.idente da República 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Fundo Nacional de 
Desenvohirnento - Recursos sob Supervisão da Secretaria de 
Planejllmento da Presidência da República - crédito especial 
atê o limite de CrS 4.800.000.000,00 (quatro bilhões e oitocen­
tos milhões de cruzeiros), para o fim que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: r 

Art. 1~> Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Fundo 
Nacional de Desenvolvimento- Recursos sob Supervisão da Secre­
taria de Planejamento da Presidência da República - crédito espe- · 
ciat até o limite de Cri 4.800.000.000,00 (quatro bilhões e oitocentos 
milhões de cruzeiros), destinado ao financiamento de projetos priori· 
tàrios em áreas estratégicas para o desenvolvimento econômico e so­
cial do País. 

Art. 2~> Os recursos necessários à execução desta Lei decorre­
rão do recolhimento ao TesourO Nacional de valores dos resultados 
atribuídos à União nas empresas públicas e sociedades de economia 
mista federais, na forma do disposto no art. 43, § \~>,item 11, da Lei 
n~> 4.320. de 17 de março de \964. 

Art. }9 

Art. _49 
Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Revo!!am-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N94l4, DE !977 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acampa-

nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro Chefe da Secre­
taria de Planejamento da Presidência da República, o anexo projeto 
de lei que "autorila o Poder Executivo a abrir ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento - Recursos sob Supervisão da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República o crédito especial até o 
limite de CrS 4.800.ÓOO.OOO,OO (quatro bilhões e oitocentos milhões 
de cruzei(os), para o fim que especifica". 

Brasília, 24 de outubro de 1977.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE \IOTIVOS N' 334, DE 20 DE 
OUTUBRO DE 1977, DO SENHOR MINISTRO 

CHEFE DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
DA PRESID!'NCIA DA REPÚBLICA 

Excelentls.simo Senhor Presidente da República 

O Decreto-lei n9 1.521, de 26 de janeiro de_1977, determina o 
recolhimento, ao Tesouro Nacional, de valores dos resultados atri­
buíveis a União nas empresas públicas e sociedades de economia mis­
ta federais, que, não computados na Lei de Meios em vigor, deverão 
alcançar o montante de Cri 4.800.000.000,00 (quatro bilhões e oi.to­
centos milhões de cruzeiros), neste exercício. 

2. Assim. torna~se necessária a abertura de um crédito es­
pecial, cujo<; recursos serão levados à conta do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento, Recursos sob Supervisão da Secretaria de Plane~ 
jamento da Presidência da República, destinando-se ao financiamen­
to de projetos prioritários em áreas estratégicas para o desenvol­
vimento econômico e social do País. 

3. Após examinar o assunto, os órgãos técnicos des"ta 
Secretaria e do Ministério da Fazenda manifestaram-se favora· 
velmente à concessão do crédito, cumprindo acentuar que as despe­
sas resultantes· serão atendidas sob a forma de compensação, 
conforme prevê o artigo 43, § \9, item Il, da lei n9 4.320, de 17 de 
março de 1964, obedecidas, assim, as prescrições do artigo 61, § 1~>, le­
tra c, da Constituição. 

4. Em face do exposto, tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excel!.!ncia o anexo projeto de Decreto. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protes~os do meu mais profundo respeito. - João Paulo dos Reis 
Velloso, Ministro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N'4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 
Estados. dos municípios e do Distrito Federal. 

Art 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais 
depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa 
e será precedida de exposição justificativa. 

§ 1"' Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que 
não comprometidos: 

TI- os provenientes de excesso de arrecadação; 

( Âs Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N< 113, DE 1977 
(n9 3.340-B/77, na Casa de origem) 

De Iniciativa do Sr. Presidente da República 

Concede pensão especial a Gilberto Costa~ e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Ê concedida a Gilberto Costa, filho de Rubens Costa e 
de lvanildes Zelia Costa, mutilado em <::onseqilência de acidente ocor­
rido em área de exercício militar, pensão especial mensal, equivalente 
a duas vezes o maior salário mínimo do País. 
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Art. 29 O benefício imtituído por esta lei ê intransferível e 
inacumulável com quaisquer rendimentos recebidos dos corres públi· 
cos, inclusive pensão previdenciária, ressalvado o direito de Qpção, 
e extinguir-se-á com a morte do beneficiário. 

Art. JP A despesa decorrente desta lei correrá à conta de Encar­
gos Geruis da União- Recursos sob a supervisão do Ministério da 
Fu1enda. 

Art. 4" 
Art. 59 

Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Revogam-se as disposições em contrârio. 

MENSAGEM N• 74, DE 1977 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de subme­
ter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do Exército, o 
anexo projeto de lei que "concede pensão especíal a Gilberto Costa, 
e dâ outras providências": 

Brasília, 21 de março de 1977.- Erneslo GeiseJ. 

Exposição de Motivos n"' 5, de 24 de janeiro de 1977, do Senhor 
Ministro de Estado do Exército. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa 
E.l{celência, o Anteprojeto de Leí anexo, pelo qual a União concede 
amparo a Gilberto Costa, residente à Rua lda Schuck, n'i' 159, Bairro 
Fiào - São Leopoldo, no Rio Grande do Sul, vítima de explosão 
acidental de uma granada ofensiva, encontrada na área de instrução 
militar do /9"' Baw111iio de Infantaria Motorizada no HJ Exército. 

O lamentável acidente foi objeto de Inquérito Policial Militar, 
instaurado por Ordem do Comandante do 19"' Batalhão de lnfan· 
taria Motorizado. 

A vítima. que por ocasião do acidente contava apenas 14 anos, 
teve amputadas várias falanges de sua mão direita. alérn de ferimen· 
tos na face posterior da coxa e pernas, estando impossibilltado de 
pro\ler a própria l'.Ubsi-:;tência. 

Com profundo respeito. 
a) Sylvio Frota, Ministro. 

PARECERES 

r À Comissão de Finanças J 

PARECER N•>91l3 E91l4, DE !9'77 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n\1 98, de 1977 (n\"' 

J.614B/77, na origem) que altera o artigo 11 do Decreto-lei n" 
67, de 21 de notembro de 1966, que disp9e sobre ações da 
Companhia de Nan~açào Lloyd Brasileiro, e dá outras pro­
'lidêndas. 

PARECER :-<• 903, DE 1977 
Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas 

R"lator: Senador Lourival Baptista 
Nos termos do artigo 51 da Constituição Federal. o Exm"' Sr. 

1resídente da Rcpúblíca submete à consideração do Congresso 
~acionai o presente projeto, que altera o artigo } I do Decreto-ki 
o 67. de 1966, visando â alienação de ações da Compantlia de 
Javegação Lloyd Brasileiro- LLOYDBRÁS. 

2. Na ExposiçU.o de Motivos, o Ministro dos Transportes 
1forma inicialmente que a proposição objetiva aumentar a partí­
paçào do setor privado na ârea das explorações estafais. 

Di1, ainda, o afudido documento: 

.. Assim, à semelhança de outras Sociedades de 
Fcononlia Mista da União, é necessário adequar a lei 
csredfica da Companhia de Navegação Uoyd Brasileiro -
LLOYDBRÃS, à evolução do sistema adotado pela Admi­
nistração Federal. 

1\.cre<;Ce que a participação da iniciativa privada f-á de se 
processar através do mcrcudo mobiliário, no qual as ações da 
LLOYDBRÁS estarão em competição com as ações das 
dema s empresas. 

Entre os atrativos a serem apresentados a eventuais 
imere;,s:Jdos ,na aquisição dos títulos representativos do 
~.:apit:.l social da Companhia. incluem-se vantagens ofúeci­
das pt:la legislação do Imposto de Renda. 

P;:rante essa legislação, a sociedade da capital aberto é <t 

formn mais evoluída das sociedades por ações, sendo dotada 
de explo~iva força de exp;.msií.o, pois, torna possível a mo~ 
hi!inçUo de recur.~o.~ com maiores possibilidades e 
agiiinção, através de reunião de capitais das mais diversas 
origens, de grandes e pequeno;; investidores, não mais por 
vincubção ao dono da empresa, mas visando a um objetivo 
comum, obtenção do lucro." 

p~ossegue a Exposição de Motivos: 

"Para consecução desse objetivo, qual seja a colocação 
de ações junto ao mercado mobiliário, dentro da sistemática 
geral, impõe-se seja alterada a redação do art. 11 e revogado 
n art. 14 de' Decreto-lei n\"' 67, de 21 de novembro de 1966, 
que dispõe: "Art. li. A.~ ações da Sociedade serão 
nominativas. ordinárias, com direito de voto e preferenciais. 
sempre sem direito a voto inconversíveis em ações ordinárias, 
podendo os aumentos de capital dividirem-se, no todo ou em 
pJrle. em :1ções preferenciais para cuja emissão não 
prevalecerú a restrição do parágrafo úníco· do artigo 9'i' do 
Decreto-lei no 2.627. de 26 de setembro de 1940." 

"Art. 14. Terão prt>{erência, na ordem em que estão 
n::lacionados, para a transferência das ações da União ou 
:-;whscríção de novas ações: 

a) o pe.Hoal autárquico das empresas exlintas no art. 
/" dewa lei, quf? pa.uar a integrar o quadro de pn.wal da 
SnriedHie, .wh o regime da Con.wlidacào da.r Lei.r do Trabalho, 
011110 os demais empregados da Sociedade; 

b) as oessoas jurídicas de direito pUblico interno: 
c).o Banco do Brasil e as Sociedades de Economia Mista 

que, por força de feí, estejam sob o controle permanente do 
Poder Púh/ico: 

d) as pe~sou~ físicas ou jurídicas de direito pri'llado 
brasileiro. 

Parágra~o único. Só poderão ser acionistas da 
CNLB as pessoas físicas ou jurídicas brasileiras, de direito 
público rrivado." 

/\ssim, o Decreto-lei n~' 67, de 1966, em seu art. 14, ao 
e~tuhelecer uma ordem de preferência para subscrição de 
ações ou rara transferência de ações da União. bem como 
fix<1ndo que todos os acionistas da Empresa sejam 
brasileiros, mantêm para :1 LLOYDBRÃS um regime di­
ferente daQuele ap/idve/ a todas as outras emoresas. 

QL.anlo à"<õ açõe.~. poderão ela.ç .~er nominativa~ e ao 
portador dc:sdc que determinado o percentual em ações 
nominativas que assegure controle da ·União ou de 
hwsileiros. Aliás. é o que tem ocorrido em inúmeras so· 
cicd:ide~ de administração indireta da União. inclusive 
naquelt.s ~ujcitas <lO monopólio da Unitw. como no c<:t.~o da 
\'etrohr:"ts, ou de ati ... idade de interesse nacionul. como no 
cw.o d11 B<lnco do Brasil. Eletrobrás. etc." 

3. A Câmara dos Deputados, examinando o projeto concluiu 
aprovando-o Sl!m restrições. 

4. Do po'lto de vista nacional de transporte, cumpre lembrar 
que o Lloid Brasileiro foi criado logo após a Proclamação da Repú­
blica, (Dec. nl' 208, de 1890), porquanto o País necessitava de urna 
frota mercante que apoiasse a Armada Nacional em caso de confla· 
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~ração. Contudo, até 1924, por ser uma empresa estatal, sofreu restri-. 
ções por parte de Conferências de Fretes Marítimos Internacionais, 
principalmente das companhiaS confereTiCfàdãS "qúe e-_~p\oravam li­

nhas Brasil- Europa, já que recusaram a admissão do Uoyd Btasi­
Jeiro na Conferência. O mesmo ocorreu, até 1967 na Brasil- Escan­
dinávia. Por conseguinte, era empresa que operava sem reservas de 
cargas nos portos europeus e, portanto, com baixo coeficiente e utilí­
zaçào, ou seja, navegação em lastro. 

Sua imposição ao mercado internacional, começou a efetivar-se 
quando, no final da década 1950/60, o País decidiu que as cargas im­
portadas com favores governamentais seriam obrigatoriamente car­
regadas por navios de bandeira nacional (Dec. n9 47.225, de 1959). 
Em 1967, a SUNAMAM- Superintendência Nacional de Marinha­
Mercante baixou ato (Dec. 2.995,) no sentido de reduzir o deficit 
coril.fretes no baia.nço de pagamento. Simultaneamente, o Ministério 
das Relações Exteriores tendo em vista a Carta de Argel, de 1967, 
concentrou-se nos acordos diplomáticos bilaterais, adotando diretriz 
semelhante a dos transportes aéreos, que são reguhidos pelo princi­
pio de reciprocidade de cargas. Somente assim foi possível ao Lloyd 
Brasileiro evitar antigas confrontações do poder de aut~determina­
ção nacional por parte de grupos ~conõmicos supranacionais. 

5. Examinando o projeto desse ângulo, verifica-se que, hoje, o 
L\oyd Brasileiro é uma unidade administrativa que não mais se so­
corre de subvenções, melhor dito, que não se apóia em transferência 
de \ngressos arrecadados a outros setores de atividade. Não é, pois, 
como outras entidades da administração indireta do setor transporte 
que se apóiam no seu aspecto militar para obnubilar sua condição de 
revêrsão ineficiente. Ao contrário, operando principalmente no lon­
go curso, desmente o epigrama de que o setor transporte é deficitãrio 
e dependente de certas indústrias de base, porque especializado em 
granéis, principalmente, granéis líqu.idos. E isso porquanto, esse me­
tamorfismo do transporte hidroviário significa, também, especializa­
ção em navios contenedores para deslocamento da carga geral, con­
teinerização que é a diretriz do reaparelhamento dos portos brasilei­
ros, vale dizer, da PORTOBRÃS. 

EMENDA No 1-CT 

Dê-se a seguinte redação <lo artigo 3"': 
"Ficam revogada<; as letras b, c e d do artigo 14. e seu pa­

rágrafo único do Decreto-lei n"' 67, de 21 de novembro de 
\966, e demais disposições em contrário." 

Sala das Comissões, 27 de outubro de 1977.- Alexandre Costa, 
Presidente em exercício - Lourival Baptista, Relator - Evandro 
Caneira, com restrições- WUson Gonçahes- Lub Canlcante. 

PAJ!ECER N' 904, DE 1977 
Da Comissão de Economia 

Re,ator: Senador Luiz Can\cante 

Três são os aspectos destacáveis do Projeto ora sob o exame des­
ta Comissão: 

I. Apenas as ações ordinárias, com direito a voto, serão 
nominativas, quando anteriormente todas as ações da empresa eram 
desse tipo: 

2. Deixa de existir a restriç_5o. de que a emissão de ações pre­
fcrt::nciais setTl direito a voto não pode ultrapassar a metade do capi­
tal da compaohia: 

3. São revogada'\, tanto a ordem de preferência para a 
transferência de açôcs da União e para a subscrição de novas ações, 
quanto a determinação de que só pessoas físicas e jurídicas brasilei­
ras, de direito público ou privado. poderiam ser acionistas da 
LLQYDBRÁS. 

A Exposição de Motivo" do Ministro dos Transportes, Dyrceu 
Aruújo Nogueira, que ucompanha a matéria submetida à apreciação 
do CongreSso Nacional, ·por suu vez. enumera as diversas fases 
porque passou. nos úlümos anos. o relacionamento entre a iniciativa 
priv'"ada e o ~etor público. 

A princípio, quando da criação da Companhia de Navegação 
Lloyd Bra:.ileiro- LLOYDBRÃS- buscava o setor público, ao in­
tervir na economia. ~upr\r a iniciativa privada. 

Atualmente. tem sido preocupação básica da Administração Fe­
deral o aumento da participação da iniciativa privada nos setores on­
de o Estado predomina, o que, de forma objetiva, pode se tornar 
realidade por intermédio do merc;do mobiliário. 

Observa a referid<t Exposição de Motivos: 

·'Entre os atrativos a serem apresentados a eventuais 
interessados na aquisição dos títulos representativos do capi­
tal social da Companhia incluem~se as vantagens oferecidas 
pela legi~lação do Imposto de Renda. 

Perante essa legislação. a sociedade de capital aberto é a 
forma mais evoluída das sociedades por ações, sendo d'?tada 
de explosiva força de expansão. pois torna possível a mo­
bilização de recursos com maiores po~sibitidades e agiliza­
ção, através de rettniào de capitais das mais diversas origens, 
de grandes e pequeno~ investidores, não mais por vinculação 
ao dono da empresa, inas··vis;mdo a um objetivo comum •. a 
ohtenção do lucro." 

6, Neste contexto, convém, ainda, ressaltar que a lei n9 2.180, 
de 1954, fixou a participação mínima de 60% de brasileiros natos no 
capital das companhias de navegação, para que possam ser conside­
radas nacionais, bem assim seus navios, preceito fundamentado no 
Decreto-lei f19 2.784, de 1940. Além disso, a legislação específica nãO 
mais obriga que essa atividade seja exercida por grupos com tradição 
no ramo. Com efeito, a Conferência Nacior.al de Fretes, vale d\zet 
SUNAMAM, autoriza (Dec. 73.838, de 1974) o funcionamento da 
empresa nacional de navegação, permite sua admissão na Conferên­
cia e adjudica linhaS, mediante autorização ou concessão, sem exigir 
comprovantes que atestem anterior realização a contento de serv1ços 
correlatos, salvo dos ocupantes dos cargos de direção. Dessarte, so­
mente o prestígio do Lfoyd Brasileiro e a competência técnica dopes­
soal que o dirige fará com que se tomem suas ações, já que há sempre 
a alternativa de constituir outra companhía concorrente. Em conse­
qUência, a recíproca é que a proposição, verdadeira: a companhia de­
pende de seu pessoal. 

7. Em resumo, se há algum reparo ao projeto é o de que revoga 
a letra a do artigo 14, do Decreto-lei n9 67, de 1967, isto é, a faculda­
de de oficiais, graduados e não-graduados terem prioridade na aqui­
sição tlas ações, procedimento contrário do que ocorreu com a 
VARIG- Viação Aérea Rio Grandense,jâ que os funcionários des­
ta são os prindpais quotistas da companhia, que é a empresa aérea 
brasileira do maior sucesso. Dessarte, nada impede que seja, em 
igualdade de condições. mantida essa prioridade, explicitando que es~ 
tatização não é socialização, ou seja, nem sempre privatizar significa 
que a melhor produtividade ou maior rentabilidade seja obtida com 
uma sociedade de capital, admitindo a forma da sociedade de pes~ 
soas (cooperativa). 

Bem mais adiante, adverte o texto em questão, que não se trata, 
no momento. de propor "a abertura, imediata, do capital da 
ll.OYDBRÁS", mas, apenas, abwndar os dispositivos legais que 

. ora impedem possam serem vendidas. no mercado mobiliário, e a 
particulares, as ações da empresa. 

Ante o exposto, opina: mos pela aprovação do presente projeto e 
da seguinte emenda, com o fim de manter direitos adquiridos: 

Por conseguinte, sob o rwnto de vista econômico, a proposição. 
no que visa a facilitar a colocação de ações da LLOYDBRÁS junto 
ao mercado mobiliário. permitirá a participaçào da iniciativa priva­
d-u nessa emprt!s,\, com todas as vantagens da( decorrentes. espe­
cialmente a de reduzir o prau de estatização da economia brasileira. 

Ante o exposto, e considerando que o Projeto obedece a uma li­
nha de ação definida pelo 11 PND. de "apoio ao regime de merca­
do", somos pela sua aprovação. 

Sala da~ Comissõe.'>. IJ de novembro de 1977.- Marcos Freire, 
Pre~idcnte - Luiz Cavalcante, Relator - MiltoP O'bral - Franco 
\1ontoro, com rcstriçôcs- Domício Gondim- Vasconcelos Torres, 
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PARECERES N•s 90~ e 906, DE 1977 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo nv 26, de 1977 (n° 
107 .. 8, na Câmara dos Deputados), que .. aprova o texto do 
Convênio de Suidade Animal em Áreas de Fronteira, firmado 
entre a República Federativa do Brasil e a República da Bolf­
vla, em Bruma. a 17 de agosto de 1977". 

PARECER N• 905, DE 1977 

Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Aagusto Franco 
No dia 17 de agosto último, os Governos do Brasil e da Bolívia 

firmaram, em Brasília, o Convênio de Sa.nidade Animal em Áreas de 
Fronteira, que vem ao Senado, depois de aprovado pela outra Casa 
do Congresso, na forma do Projeto de Decreto Legislativo n9 26, de 
1977. 

O documento teve a assiná-lo, como representante bra.sikiro, o 
Chanceler Azeredo da Silveira e, como representante boliviano, o 
Chanceler Guillermo Jiménez Gallo. Fundamenta-se nas recomenda· 
cões emanadas da JV Reunião Ordinária da Comissão Sul-America· 
na de Luta Contra a Febre Aftosa- COSALFA.....: e nas resoluções 
da X Reunião lnteramericana, em nível Ministerial, para o Controle 
da Febre Aftosa- RlCAZ. A reunião da COSALJ:;'A realizou-se 
nos dias 10 e li de fevereiro deste ano; a RICAZ ocorreu em março, 
também. deste ano. 

Serviu. ainda, de apoio ao Convênio, o item 2, do art. TI e o art. 
IJJ do Convênio Jnter.americano de Sanidade Animal, assinado na 
Rio de Janeiro, a l8dejulhode 1967. 

Como se vê. o acordo mlltuo entre o Brasil e Bolívia, para um 
programa harmônico de sanidade animal, em áreas de fron~eira, é do 
maior interesse dos Países signatários. Estabelece obrigações redpro· 
cas, em favor do bem comum. 

Somos. assim, peta aprovação do presente Projeto de Decreto 
Legislativo. 

Sala das Comissões, 8 de novembro de 1977.- Magalhiie!i Pin­
to, Presidente - AugiJsto Franco, Relator - Domício Gondim -
Danton Jobim- Leite Cbal'es- S.Jdanba Der.tJ - Roberto Saturni­
no- José Sarney. 

PARECER N' 906, DE 1977 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Saldanha Den:i 
Com a finalidade de juncar esforços, na fhaçào de princípios e 

disposições especiais, que permitam programa harmônico de contro­
le das enfermidades e ação coordenada de sanidade animal, em áreas 
de fronteira, o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Bolívia as,~inaram convênio que estabelece 
(arL 1): 

a) coordenação e cooperação nas ações para o combate às enfer· 
nidadcs na região fronteiriça; 

b) intercâmbio de colaboração técnica nos aspectos relaciona· 
los com o controle de vacinas e produtos zooterápicos, diagnóstico, 
rwestigaçilo c qualquer outro aspecto de interesse afim: 

c) intercâmbio e adestramento de técnicos; 
d) intercâmbio permanente de informações epizootológlcas na 

egião fronteirú;;a, bem como de outras informações de interesse para 
controle das enfermidades; 

Para tanto, o compromisso dos signatários previu a adoção de 
rovidências como as seguintes: 

a) constituição de uma Comissão Mista Permanente Brasileiro­
oliviana de Sanidade Animal, que tenha o encargo da execução do 
mvênio, representando e assessorando os respectivos governos; 

b} promoção de acordos de ajuda reciproca, quando indispensá­
~is ao controle da situação sanitária e sempre de comum acordo en· 
:as partes integrantes da Comissão Mista Permanente a que se refe· 
o inciso anterior: 

c} estabelecimento e manutenção de uma estratégia e coordena· 
o permanente de medidas destinadas ao controle sanitário do trân-

sito de animais em pé e de produtos derivados, na fronteira de ambos 
os países, em conformidade com a legislação vigente nos mesmos; 

d) cooperação paralela no ajuste e revisão das normas sanitárias 
de Clldn país, na medida em que seja necessário para o maior êx.ito 
dos objetivos do convênio; 

e) sincronização das datas de vacinação antiaftosa e de qualquer 
outra atividade considerada conveniente nas áreas limítrofes no 
âmbito do acordo: 

f) pedido de colaboração de organismos nacionais e internacio­
nais durante a execução do convênio, sempre de comum acordo en­
tre as partes. 

A matéria foi submetida à consideração do Congresso, pelo 
Presidente da Repúblíca. nos termos do art. 44, inciso I, da Constitui­
cão, tendo sido aprovada. pel<l Câmara dos Deputados, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo ora submetido a esta Comissão. 

Efetivamertte, as providências preconizadas no convênio em 
apreço. reOetem os anseios do Brasil e da Bolívia, quanto à solução 
de problemas de sanidade animal, na região de fronteira entre os dois 
países, E da maior importância, portanto. 

lsto posto, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legisla­
tivo em exame, 

·Sala das Comissões, 8 de novembro de 1977.- Agenor Maria, 
Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Mattos Leão - Evelásio 
Vieira - Roberto Saturnino- ltalítio Coelho. 

PARECER N'907, DE 1977 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Leglslatho nv 23, de 
1977 (n'<' 105-A/77, na Câmara dos Deputados), 

Relator: Senador S~tldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação fina! do Projeto de Decreto 
Legislativo nç 23, de 1977 (n~' 105-A/77, na Câmara dos Depll­
tados), que aprova o texto do Acordo de Comércio e Pagamentos 
entre a República Federativa do Brasil e a República Socíalísta Fe­
derutiva da Iugoslávia, assinado em Brasília, em 8 de julho de 1977. 

Saht das Comissões, 10 de novembro de 1977. - Adalberto 
Sena, Presidcr.te- Saldanha Derzi, Relator- Virgílio Távora. 

ANEXO AO PARECER No907, DE 1977 

Redação final do Projeto de Decreto Legislatil'o n~' 23, de 
1977 (n9 IOS-A/77, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44. inciso I, da Constituição. e eu,---------­
Presidente do S~nado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEG/Sl.ATfVO N' . DE 1977 

Aprova o texto do Acordo de Comércio e Pagamentos 
entre o GoverDQ da República ,..ederativa do Brasil e o Gol'emo 
da República Socialista Federativa da lugosiávia. 

O Congresso Nacional dec.reta: 

Art. I"' E aproYado o texto do Acordo de Comércio e 
Pagamentos entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Socialista Federativa da 1ugoslâvia, assinado 
em Brw,:ílfa. em 8 de julho de t977. 

Art. 2~' Fste Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella)- Do expediente lido 
constam os Prcjeto-. de Lei da Câmaf.a n~'s 112 e 113, de 1977, que re· 
ceherào emendas. reranle us Comissões de Con.~tituicào e Justíca e 
de finanças, respectivamente, durante cinco sessões ordinárias, nos 
lermos da alínea b, do inciso 11, do artigo 141 do Regimento Interno, 

Sobre a me.~a. comunicações que serão lidas pelo Sr. I~>­

Secretário. 
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São lidas OJ seguinle5 

Em \Ode novembro de l'J77. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausen­
tarei do País a partir de 15 de novembro, para, devidameÍlte autori­
tado pelo Senado, na forma do art. 36, * 2?, da Constituição e art. 44 
do Regimento Interno. integrar, como Observador Parlamentar, a 
Delegação Brasileira ao segundo período da XXXII Assembléia 
Geral das Nações Unidas. 

Atenciosas saudações.- Mattos Leão. 

Em !Ode novembro de 1977. 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de comunicar a Vossa -Excelência que me ausen­
tarei do País a partir de 10 de novembro, para, devidamente autoriza­
do pelo Senado, na forma do art. 36, § 29, da Constituição e art. 44 
do Regimento Interno, integrar, como Observador Parlamentar, a 
Delegação brasileira ao segundo período da XXXII Assembléia-Ge­
ra\ das Nações Unida~. 

Atenciosas saudações.- Leite Chans. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A presidência fica 
ciente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 470, DE 1971 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro trans­
crição nos Anais do Senado da carta do ex-Senador Joào Óeofas, 
dirigida ao Jornal do Brasil. em 9 de novembro de 1977. 

Sala das Sessões, \0 de novembro de 1977.- Heitor Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella)- O requerimento li­
do será encaminhado ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. !~-Secretário. 

f: Udo o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SDIADO N• 262, DE 1977 

Proíbe considerar como receita das empresas púb1\cas e 
sociedades de economia mista os auxílios e subvenções, para 
fim de participação dos respectivos dirigentes. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 No cálculo dos lucros, em que se baseia a participação 
dos dirigentes das empresas públicas e sociedades de economia mis­
ta, não será considerado receita o recebimento de auxílios e subven­
ções. 

Art. 2"' ~Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Motivam a apresentação deste projeto de lei certos procedimen­
tos pouco escorrei tos de algumas empresas públicas ou sociedades de 
eeonomia mista que, apresentando, em princípio, desempenho inefi­
caz e deficitário, acabam conseguindo superar tal resultado nega"tivo 
mediante o recebimento de auxílios financeiros ou subvenções. 

Com isto invertem o resultado contábil do balanço financeiro e 
se permitem realizar a costumeira participação dos respectivos diri­
gentes nos lucros. 

Ora. a empresa em tais condições não tem lucros e, na verdade, 
o que se está distribuindo são os recursos dos auxílios ou subvenções 
que. certamente, não podem ter sido dados para tal finalidade senão 
que para permitir um equilíbrio financeiro. 

Sala das Sessões, I O de novembro de 1977.- Nelson Carneiro. 

(Às Comüsões de Constituição e Justiça. de Economia e 
de Finanras.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O projeto será 
publicado e remetido às Comissões competente'>. 

Sobre a mesa, projeta de resolução que s.erá lido pelo Sr. ~~­

Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 97, DE 1977 

Acrescenta os itens III,IV, V e§ 29 ao art. 405, caput. do 
Regulamento Administrati~o do Senado Federal, aprondo 
pela Resolu~ão n9 58, de 1972. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 O art. 405 do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n9 58, de 197.2, passa a 
vigorar com o acréscimo dos seguintes itens III, IV e V; e § 29, 
renumerado o seu parágrafo único para§ \<~: 

"Art. 405. 
1-
11-. 
I li- com provento correspondente ao vencimento da 

classe imediatamente superior da respectiva Categoria 
Funcional; 

IV- com provento aumentado de 20% (vinte por cento) 
quando ocupante de cargo da última Classe da respectiva 
Categoria Funcional; e 

V -com a vantagem do item IV, quando ocupante de 
cargo isolado se tiver permanecido no mesmo durante três 
anos. 

§ I• . . . . . . . . . . . ....... . 
§ 29 O disposto nos itens ltl, IV e V deste artigo só se 

aplica à hipótese em que o provento calculado não exceda à 
remuneração permanente percebida na atividade." 

Art. 29 Esta Reso\ução entra em vigor na data de sua pub\ica· 
ção, revogadas as disposições em contrário. 

J ustificaçào 

Com o advento da Emenda Constitucional n~ I, de 1969, 
passou a vigorar o princípio de que ninguém poderia perceber, na 
inatividade, mais do que auferia na atividade (art. \02, § 2~ da 
Constituição). Em conseqüência dessa preceituaçào, ficaram prati­
camente elididos os dispositivos estatutários que garantiam ao servi­
dor Um acréscimo em seus proventos no valor da retribuição da 
classe imediatamente superior, no caso de integrante de classe inicial 
ou intt..:-mediária, ou no montante de 20% (vinte por cento) quando 
ocupante da classe final de carreira ou de cargo iso\ado. 

Ocorre, no entanto, que apenas o Senado Federal, por força da 
Resolução n~> 58, de 1972, promoveu a revisão de suas normas 
estatutárias, situando-as de conformidade com a· preceituação do 
art. 102, § 29 da Constituição. Certamente, o Poder Executivo, no 
novo Estatuto - que se anuncia desde o advento da Constituição de 
1967 - também procederia da mesma maneira, erradicando os 
dispositivos conflitantes com a nova disciplina Constitucional. Tal, 
porém, até hoje, não ocorreu, permanecendo, portanto, no texto 
estatutário - Lei n9 l.7t 1, de 1952 - as garantias tacitamente 
anuladas pela Constituição. Desta sorte, os servidores do Poder 
Executivo e os do Poder Judiciário, que se subordinam ao mesmo 
estatuto jurídico, permaneceram com a garantia de vantagens na 
inatividade, jâ que intocada no texto respectivo. De igual modo, 
conserva-se a Câmara dos Deputados, uma vez que, também ali, não 
se operou a revisão estatutária esperada. Está; assim, o Senado em 
posição singular na matéria, pela iniciativa adotada com a Resolu­
ção n~ 58, de 1972, que eliminou do texto regulamentar as garantias 
relativas às referidas vantagens de inatividade. No momento, tal 
situação se agrava ainda mais, à vista de recente parecer do 
Consultor-Geral da República, exarado no Processo n~ 005/C/77-
PR. n~ 1.170/77- que mereceu o "aprovo" do Senhor ?residente da 
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República (Diário Oficial de !R-4-77, pág. 4.406)- onde se destaca 
que a referida preceituação estatutária continua em condições de 
aplicaç.ilo, à vista de circun.~tilncia que se in~taurou posteriormente, 
com o surgimento de prescrições legais que possibilitaram a absor· 
ção nos proventos de inatividade da~ vantagens pecuniárias ptevistas 
no art. !84. item 111, da ~ei n9 I. 711, de J 952. Estatulo dos 
Funcionários Públicos Civis da União- sem prejudicar o disposto 
no art. 102. ~ 2'~ da Constituição. Ê do seguinte teor a ementa da 
decisão citada: 

"Assunto: Aposentadoria com as vantagens do arr. 184, 
111. da Lei n"' 1.711/52, em face do Decreto-lei n~> 1.445(76. 

Ementa: Não ofende, ÚJ caJu. o § 2~> do art. 102 da 
Constituiçào. a aposentadoria de Consultor Jurídico, efetivo, 
com o acréscimo do <Ht. 184, 111, da Lei n~> 1.711/52, se os 
proventos assim ça/culados nào excedem a remuneração 
permanente, percebida na atividade e constituída de venci­
mentos e representação mt:ns<tl, na forma d? Decreto-lei 
n" J.445j76. ·· 

Como se sabe, o Senado Federal. segundo o princípio constitu· 
cional da p:tridade rctributiva nos quadros administrativos dos Ttês 
Poderes, também aplicou ao seu funcionalismo ~ sistemática do 
referido Decrdo-!ei n" 1.445(76, e o fez. pela lei n" 6.323, de 14 de 
abril de 1976, que, assim, institui as gratificações de rePresentação 
mensal e de atividade, nos percentuais consignados no Anexo I. 
Ora. wi.~ percerJtuais, incidentes nos vencimentos, nunca são inferio­
res a 20%, o que. a rigor. torna possível a sustentação do percentual 
de incorporação aos proventos, o qual. como se observa na legisla­
cão específica. nJo supera o referido percentual. Desta sorte, per· 
dendo o servidor. ao r<~s~ar para a inatividade, a gratificação que per· 
cebia, na atividade- Representação etc.- a adjudicação na vanta­
gem prevista no an. 184, 111, da Lei n" 1.71 l/52, não mais e:arapola 
o parâmetro fixado pelo art 102, & 29, da Constituição, pois ele não 
\i·encerú, como apo~entado, mais do que recebia na atividade. 

Há, portanto, na espécie, necessidade de restabelecer-se aprecei­
tuação que se continha na Resolução n9 6. de,960- art. 345-
com os reparos que se impõem em razão da nova sistemática adota~ 
da pela.5 Resoluçõe ... posteriores e que situaraf!l a administração do 
Senado em consonància com o sistema de Classificação de Cargos do 
Executivo, na forma do disposto no art. 108, ~ I" da Constituição. 
Assim, foram eliminados do texto as referências a acessos privativos, 
adotada a nova nomenclatura par:.t a desigrwção de carreiras e, por 
medida de técnica legislativa, aproveitado o art. 405 do Regulamen­
to Administrativo para inserção da garantia. 

Estas, as razões que justificam plenamente a presente iniciativa 
deste Orgào DiretÓr. 

Sala das Sessõe'i. 9 de novembro de 1977.- Virgí1io Távora­
José Sarney - Oslre.s T el!a·ira - Roberto Saturnirw - Heitor Dias 
- Luiz C'avalcante - Murilo Paraíso - Wilson Gon~alves - Sal­
danha Derzi - Ruy Santos - Gilvan Rocha - 8enj11mim Farah -
Jessé Freire - Augusto Franco - Marcos Freire ~ Jarbas Pas­
sarinho - Magalhà(!s Pinto - Alexandre Costa - Mattos Uào -
Lenoir Vargas - Louri"al Baptishl ~ Dirceu Cardoso .- franco 
Montoro - Htnrique de La Rocque - Lázaro Barboza - Adalberto 
Sena- Itamar Franco- Altetir Leal. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

C'ONSTITCIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

' 
Art. 102. O~ proventos da aposentadoria serão: 
I - integrais, quando o funcionário: 
a) contar trinta e cinco anos de serviço, se do se1w masculino, 

tu trinta anos de ser~ iço, se do feminino: ou 
b) se invalidar por acidente em serviço, por moléstia profissio· 

ai ou doença grave, contagiosa ou incurável. especificada em lei, 

li - proporcionais .ao lemro de .~erviço, quando o funcionário 
contar menCis de trinta e cinco anos de serviço, salvo o dispo~to no 
p<~rág:rafo ünko do urtígo lO]. 

9 ]"' Os proventos da inatividade serão revi.~tos sempre que. 
por motivo de alteração do poder aquisitivo du moeda, se modtfíca­
iem os vencimentos dos funcionários em utividade. 

* 2° Ressalvado o disposto no parágrafo anterior. em caso 
nenhum os proventos da inatividade poderão e;.:ceder a remuneração 
percebida na atividade. 

§ )9 O tempo de ser~ iço público federal, estadual ou munici­
pal serâ computado integralmente pura os efeitos de aposentadoria e 
disponibilidade, na forma da lei. 

RESOLUÇÃO N• 58, DE 1972 

Dispõe sobre o Regulamento Administratho do Senado 
Federal. 

Art. 405. O servidor 4uc contar .~5 anos de serviço púhlico. se 
do ~e.,w rrl:l"•:ulino. ou JO ano-; de ~crviço púhlico, ~e do feminino, ' 
~crú apo~cntad,1· 

I- com as ~•tntag.cns d•1 e<trgo em <.:omissão ou da função grati· 
ficada em cujo exercício ~e encontr<lT, de.~de que o mesmo abr<Jnja, 
sem interrupção. os 5 unos anteriores: 

11 - com as vant<.tgens do cargo em comissão ou da função 
gratificada em cujo exerCício ~e encontrar, desde que o mesmo tenha 
abrangido um período de 10 anos. consecutivos ou nào. 

Parâgrafo único. No caso do inciso 11, quando mais de um 
cargo ou função tenha sido desempenhado, serão atribuídas as 
vantagens do ocupado à data da aposentadoria. 

RESOLUÇÃO N•6, DE 1960 

Art. 345. O funcionário que contar 35 anos de serviço será 
aposentado(*): 

1 - çom provento correspondente ao vencimento du classe ou 
cargo imediatamente superior: 

ri- çom provento aumentado de 20% (vntte por cento), quan· 
do ocupante da última classe da respectiva carreira. desde que não 
tenha acesso privutivo a outro cargo; 

111 - co'll a vantagem do inciso 11. quando ocupante de cargo 
isolado, se tiver permanecido no mesma durante rrê.~ anos. desde que 
não tenha acesso privativo a outro cargo: 

IV~ co'll o provento correspondente ao cargo imediatamente 
superior, desde que tenha acesso privativo ao mesmo. 

Lfl N• 1.711. DE 28 DE OUTUBRO DE 1952 

Estatuto dos runcionários públicos civis da líniào 

Art. 184. O funcionário que contar 35 anos de serviço será 
aposentado: 

I- com provento correspondente ao vencimento ou remunera· 
çào da classe imediatamente superior. 

11 -com provento aumentado de 20% quando ocupante da 
última Classe da respectiva carreira: 

Hf- com a vantagem do incisa [f, quando ocupante de cargo 
isohtdo se tivt:r permanecido no mesmo durante três anos. 
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PARECER DO CONSULTOR-GERAL DA REPVBLI­
CA A QUE SE REf'ERE O AUTOR DO PROJETO: 

PRESIDtNCIA DA REPÚBLICA 

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

- Consultoria~Geral da República 

- Parecer L- 137, de 17 de março de 1977. "Aprovo. Em 14 
de abril de 1977'' 

PROCESSO: 005/C/77- PR_ L 170j77 

Assunto: Apo~entadoria com as vantagens do artigo 184, 
111. da Lei n11 1.711/52, em face do Decreto-lei nll 1.445/16. 

Ementa: Não ofende. in ca.m. o § 211 do artigo 102 da 
Constituição a aposentadoria de Consultor Jurídico, efetivo, 
com o acréscimo do artigo 184, 111, da Lei número 1.711/52, 
se os proventos assim calculados não excedem a remuneração 
permanente, percebida na atividade e constituída de 
vencimentos e representação men~ai na forrna do Decreto-lei 
n° L445/76. 

PARECER: L-137 

O ilustre Diretor-Geral do Departamento Administrativo do 
Serviço Público (DASP) endereçou, ao Ex:celentíssimo Senhor Presi­
dente da República. a Ex:posição de Motivos número 127, de 9 de 
rnarço de 1977, sugerindo a audiência desta Consultoria-Geral para 
dizer sobre a aplicabilidade. que preconiza, do artigo 184, item 111, 
da Lei número 1.711. de 1952, em face de hipótese nova, aduzida 
pelo Decreto-lei número 1.445, de fevereiro de 1976 no tocante ao 
cálculo acrescido de proventos em confronto com o disposto no pa­
rágrafo 211, do artigo 102. da Carta Magna, no sentido de que em caso 
nenhum os proventos da inatividade poderão exceder a remuneração 
percebida na atil'idade. 

Ex: põe o ilustrado documento: 

"No processo em exame, o ilustre Consultor Jurídico 
deste Departamento, Doutor Clenicio da Silva Duarte, reque~ 
reu aposentadoria, solicitando aplicação do artigo 184, n~' 111, 
da Lei número I. 71 \, de \952. 

2. Ao fazê-lo, o próprio interessado ressaltou que 
"como se trata. todavia. de hipótese nova, visto que a situa~ 
çào aqui descrita só ocorreu após a vigência do Decreto-lei n11 

1.445, de 13 de fevereiro de 1976, e para que não paire 
qualquer dúvida sobre a licitude do que aqui se requer, dadas 
as responsabil.idades jurídicas do suplicante", solicitou que o 
assunto fosse a exame da douta Consultoria·Geral da 
República 

3. A Secretaria de Pessoal Civil deste Departamento ma­
nifestou·se favoravelmente ao pedido, em parecer que apro­
vei e segue junto ao processo, concordando ainda que a maté­
ria fosse ao exame daquele Úrgão, quer por solicitação do 
próprio interessado, quer pela sua natureza, e visando a fixar 
orientação geral no Serviço Pú_blico." 

A proposição do DASP se faz ao ensejo do requerimento de 
aposentadoría do eminente Clenício da Silva Duarte. Consultor 
Jurídico, efetivo, do Quadro Permanente daquele Departamento, 
com fundamento no artigo 101, número III, da Constituição Fede­
ral, combinado com os artigos 176, número li, e 184 número Ill, am­
bos do Estatuto dos Funcionários. 

Alega 0 ilustre postulante contar 35 anos de serviço e ser titular 
de cargo isolado de provimento efetivo há mais de 3 anos (porque há 
14 anos). pretendendo fazer jus á aposentadoria com o provento 
aumentado de 20% (vinte por cento). na forma do artigo número 
184, item 111. onde a remissão ao item 11 tem como referência aquele 
percentual: 

"Are 184. O funcionário que contar 35 anos de serviço 
será aposentado: 

111 - corn a vantagem do inciso 11, quando ocupante 
tic cargo isolado, se tiver permanecido no mesmo durante 
três anos." 

Em prol de sua pretensão, o Requerente oferece a seguinte fun· 
damentação jurídica: 

·•o disposto no comando jurídico transcrito no item 
precedente não se choca com a determinação constante do 
artigo 102. ~ 2~. da Carta Política de 1967, segundo o quai 
"em caso nenhum os proventos da inatividade poderão exce­
der a remuneração percebida na at"ividade". t:: que, embora 
tenha o requerente, como provento, o seu vencimento acresci· 
do de 20%, ainda passará à inatividade com proventos inferio­
res à remuneração percebida na atividade, do momento em 
que perderá a Representação Mensal, correspondente ao 
cargo de Consultor Jurídico, que é de 50% (cinqUenta por cen­
to) sobre o vencimento. Por esse efeito, os proventos de sua 
aposentadoria, ainda assim, serão bem menores do que a 
remuneração percebida na atividade, visto que, deferindo-se 
o percentual de 20%, a que se refere o transcrito artigo 184, n~' 
111, do Estatuto dos Funcionários, perderá sua Representa· 
ção Mensal, que não é transportável para a inatividade, e que 
corresponde, como s.e disse. a 50% do vencimento. Assim. 
sofrerâ ainda uma redução de 30% (trinta por cento). 

É pacífico na jurisprudência, que os dispositivos es· 
tatutários que concedem aposentadorias especiais só não 
atuam quando vulneram o citado artigo 102, § 211, da Cons· 
tituição. o que não é a hipótese do artigo 184, número 111, 
relativamente a funcionários que, nas condições ali descritas, 
percam, ao se aposentarem, vantagens pec.uniárias iguais os 
superiores ao percentual mencionado no preceito legal em 
cogitação. 

Como se trata, todavia de hipótese nova, visto que a 
situação aqui descrita só ocorreu após a vigência do Decreto­
lei número 1.445, de 13 de fevereiro de 1976. e para que não 
paire qualquer dúvida sobre a licitude do que aqui se requer, 
dadas as responsabilidades jurídicas do suplicante, solicita es­
te que v. s• se digne colher o pronunciamento da douta 
Consultoria-Geral da República antes de praticar o ato 
administrativo objeto deste petitório." 

O parecer do ilustre Doutor Waldyr Santos, Secretário de Pes­
soal Civil, do mesmo Departamento, aprovado pelo Senhor Diretor­
Gerai, se manifesta de todo favorável ao pleito, sustentando, depois 
de referir-se ao Parecer número 1-130, desta Consultoria-Geral, a 
seguinte linha de argumentação: 

"5. O princípio segundo C! qual, em nenhuni caso, os 
proventos da inatividade poderão exceder a remuneração 
percebida na atividade (invocando-se no referido parecer 
inclusive voto no STF, no MS número 18.325), acarretou 
incompatibilidade, como se proclama no Parecer normativo 
da CGR. Entretanto, com a instituição da Representação 
Mensal para os cargos de provimento em comissão, que se 
aplica aos de provimento efetivo. como os de Consultor 
Jurídico, exercidos, ainda, com essa natureza, assim como a 
Gratificação de Atividade, para os cargos efetivos e a de 
Produtividade para os do Grupo-TAF, pelo Decreto-lei 
número 1.445, de 1976, essa incompatibilidade estaria supera· 
da. já que os funcionários, nas hipóteses focalizadas, pas­
saram a perceber remuneração superior à deferida aos car­
E:OS coin vencimento mais as vantagens previstas no dispositi­
vo estatutário, comando do artigo 184 da Lei número 1.711, 
de 1952, sem que se viole a proibição constitucional, isto é, 
passagem para a inatividade com proventos correspondentes 
ao vencimento ou remuneração da classe ou Referência 
imediatamente superior. 

6. Cabe observar que. se aceita a tese, haverá necessida· 
de de se adequar o dispositivo à nova estruturação das c~ 
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gorias funcionais. com a criação de referências, sempre que 
seja essa diferença igual ou inferior aos 20% da gratificação 
de atividade (ítem I ) assim como de 20% ocupante da última 
referência da última classe (item li) e de cargo isolado de 
provimento efetivo (item llJ), nos casos em que perceba tam­
bém gratificação, na atividade, de valor igual ou superior a 
20o/r. 

7. Dentro da linha de raciocínio desenvolvida, concor­
damos em que a incompatibilidade estaria superada.'' 

(li) 

Quer pela autoridade de sua procedência, quer pela substància 
de sua argumentação, a proposição do Órgão Central do Sistema. de 
Pessoal está a merecer a detida consideração desta Consultoria-Ge­
ral 

A questào nuclear a ser equacionada diz respeito à aplicabilida­
de do artigo 184, itens L 11 e 111, do Estatuto dos Funcionãrios Públi· 
cos. corn relação aos proventos dos que atualmente se aposentem, 
satisfa1endo os pressupostos factuais para a obtenção dos beneficios 
ali conferidos, em face da nova sistemática de retribuição dos 
servidores públicos federais, posta no Decreto-lei número 1.445, de 
fevereiro de 1976, tudo colocado sob o prisma da norma proibitiva 
ínsita no parágrafo 2~> do artigo 102 da Constítuíçào vigente. 

É de ver, desde logo, que a jurisprudência desta Consultoria-Ge­
ral. na voz de ilustres titulares predecessores, se fez firme e reiterativa 
no sentido de que os mencionados dispositivos estatutários, por 
import.orem em conceder, na inatividade, proventos maiores do que 
a remuneração percebida na atividade, estavam implícitamente revo· 
gados, ror IOCompatibiJidade evidente, pelO artigo 102, § 29 da 
Constituição (resrectivamente, artigo 101, § )9, da redação 
originária de 1967). (Cfr. Pareceres COR n~>s 1-059, 1-071, 1-126, 1-

130.) 

Saliente-se, purticuhumente, por exemplar na espécie, o erudito 
Parecer número 1-130, de lavra do Doutor Romeo de Almeida Ra­
mos, onde. embora abordando, mais detidamente, as implicações do 
artigo 180. a e b, se assere definidamente, com relação ao 184: 

"Dispondo a Constituição que "em caso nenhum os pro­
ventos da inatividade poderão exceder a remuneração perce­
bida na atividade'' (artigo 102, § 29), o artigo 184 do Estatuto 
dos Funcionários Públicos (Lei número 1.711, de 1952)­
que concedia, aos que contassem 35 anos de serviço, proven­
to correspondente ao vencimento ou remuneração da classe 
imediatamente superior; ou aumentado de 20%, quando 
ocupante da Ultima classe da car(eira ou de cargo isolado se 
nele houvesse permanecido durante 3 anos - ficou revoga­
do, em virtude da evidente incompatibilidade que se estabele· 
ceu entre o princípio constitucional e a norma estatutãría". 

"6. Nestas condições, desde o advento da Constituição 
de 1967 (artigo I OI.§ 3~>), ressalvada a hipótese do artigo 177, 
§ 1~". para os que se aposentaram antes da vigência da Emen· 
da no I, de 1969 o artigo 184 do Estatuto ficou revogado e, 
também. derrogada ficou a parte do 180 permissiva da 
aposentadoria, com as vantagens da comissão ou função 
gratificada, ainda que o funcionárío não esteja ocupando o 
cargo ou a função. isto ê, já não faça jus àquelas vantagens 
na alividade. O artigo reYogado e a parte derrogada, 
obviamente, não podem ser mais aplicados, perderam a 
Vlgênc:m. 

Entretanto. o entendimento ai esposado sobre a revogação 
mplícita do artigo 184 do Estatuto (lnterpreratio ahrogansl. tomado 
oba condicionante de legislação bem diferente sobre a modalidade 
los estipêndios do serviço público, não inibe a viabilidade de exa­
ninarAse a questão, sob outro ângulo, tendo em vista as novas reali­
'ades em causa. 

Com efeito, visto apenas sob o aspecto saliente para a questão, o 
)ecreto-lei número 1.445 de fevereiro de 1976, inaug'ura um sistema 

para a remuneração de determinadas categorias de servidores públi· 
cos, ao estabelecer que a retribuição -a) dos Ministros de Estado; 
dos Membros da Magistratura, do Tribunal de Contas da' União e 
do Ministério Público: do Consultor-Geral da República e do Dlre~ 
tor~Geral do Departamento Administrativo do Serviço Público; 
b) dos cargos em comissão ou das funções de confiança integrantes 
do Grupo Direção e Assessoramento Superiores, a que se refere a Lei 
número 5.645. de JO de dezembro de 1970 - será constituída de 
1·encimento.t e de uma representação menJal, calculada em percentuais 
sobre os vencimentos. especificados nos Anexos I e li da Lei, ao lado 
da indicação dos valores de vencimentos constantes dos mesmos 
Anexos, uns e outros sob a rubrica comum de escalas de retribuição 
(artigo 29 e§ 1~. e artigo 39 e§ J9, e Anexos I e Il). 

É certo que, com relação à categoria b, acima relacionada, o 
parágrafo 1~>, do artigo 3~", estatui que os percentuais de Representa· 
çào Mensal"nào serão considerados para o cálculo de qualquer van­
tagem, indenização, desconto para o IPASE, ou proventos de 
aposentadoria", sem que se tenha estabelecido dispositivo idêntico 
com relação ã categoria a, acima relacionada. 

Sem que ~.eja oportuno descer à análise dessas implicações, é ób­
vio, pelo menos, que, quanto aos Magistrados, a Representação 
Mensal inere aos vencimento5 e à sua irredutlbílidade e é, também 
por ísso, computada nos proventos de aposentadoria (Resolução do 
STF, Ala da 21 Sessão Administrativa, realizada em 18·2-76). 

De qualquer modo, é forçoso admitir, dentro mesmo do pen­
samento e da sistemática legal que, com relação a esses cargos, a 
Representação Mensal não se apresenta como algo transitório ou 
eventual, resultante de motivos ou círcunstàncias acidentais, mas co­
mo algo que representa uma contraprestação pelo serviço, uma retri­
buição em função mesma do desempenho do cargo e, dai, o seu cará­
ter permanente, e, por princípio, com duração indefinida, pois inde­
terminada, por natureza, é a vigência da Lei, que a institui, a esten­
der-se até que uma outra a revogue. 

A conceituação dessa mOdalidade de retribuiç~o constante da 
Lei nova ê um dado primordial para o exame da juridicidade da pro~ 
posição do DASP. 

(IJI) 

Importa considerar, então, o objetivo e o alcance da norma 
constitucional ao dispor que "em caso nenhum os proventos da inativi­
dade poderão exceder o remuneração percebida na atividade" (Artigo 
102,§ 2•). 

A interpretação da norma reclama certos cuidados de 
hermenêutica, quer por se tratar de norma constitucional, a exigir o 
tratamento ao nível de diretriz fondamental acima das especificações 
e dos mecanismos da legislação ordinária quer por se tratar de nor­
ma rroibitiV<l, a reclamar ser entendida na sua comple!Ude, mas nos 
seus limites estritos, sem possibilidade de estender-se além do campo 
circunscrito a que deliberadamente se restringe. 

Seria caso de lembrar a advertência do constitucionalista 
italiano, na tmnscrição a seguir: 

"Or dunque, se gli organi chiamati ad interpretare la cos­
tituzíone banno il compito di individuare, chiarire e rendere 
esglicito ció che e stabilito nelle norme constitucionali, non 
pua dubitarsi che essi debbano agire com ogní cura per non 
forzare o tradire i/ senso delle di verse norme, quale se ricava 
attraverso il retto impiego dei criteri ermeneuteci, di non dis­
tacarsi dai significato delle statuizioni ben definite, univoche 
e rigorose, di evitare di attribuire a quelle incerte, elastiche o 
ambigue significa ti costituzionali arbitrari." (A.. Pen­
sovecchio Li Bassi, ;, "L'interpretazione delle norme consti­
tuzionali", pág. \06). 

Precisam ser aclarados os conceitos-mestres que induzem o sen­
tido da norma constitucional em tela. 

Parece, em primeiro lugar, que o termo remuneração expressa. 
no texto, uma compreensão de amplitude, quer em virtude do seu 
próprio valor semântico; quer em virtude de sua utilização especifica 
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e deliberada em confronto com o emprego, em outros dispositivos 
con-;titucipnais. de expressões análogas ou semelhantes, mas decidi~ 
damente d1~tintas; quer em virtude de sua significação peculiar no re~ 
gimc Jurídico de ressoai, de modo genéric.J. 

De Plácido e Silva registra-o no seu "Vocabulário Jurídico": 

"Remuneração. Do latim remuneraria, de remunerare 
(remunerar, compensar, retribuir), em sentido amplo expri­
me a recompell.m, v pagamento ou a retribuição feitos por servi­
ço~ pre.\lar/n.ç ou em sinal de agradecimento. 

;../esta r::uão, tudo que se recehe ou tudo que .se paga, em 
retrihuiçào 011 pagamento é, sem dúvida, uma remuneração. 
!\"sim ">àl) remunerações os ordenados, os salários. os jor­
nai~. as di{trias, os vencimen-tos, .1s comissões, as percenta­
gens. a~ corretagens, os achádegos, os salvúdegos, os estipên­
dio~. a~ taxas, os prêmios. 

Originariamente, portanto. remuneração contém sentido 
<.~mp\o e genérico, referindo-se a qualquer espéc\e de relribui­
çâo ou mmpensaçào, sem indagação da procedência ou do 
motivo'' 

Feita e<isa primeira aproximação do genérico sentido literal, 
cumpre indagar do seu sentido jurídico, à vista de sua posição no tex· 
tu cnnsti\Uciona\. Que ela tenha·sido adotada, na Carta Magna, nu­
ma s1gnificaçào peculiar e distin~a. bastaria pesquisar o seu emprego 
em determinados artigos. em contraposição a outros, ainda referen­
te~ ao funcionalismo, onde aparecem vocábulos diversos. Mas essa 
wdag.açào é de~picienda em face de trabalho. de alta lavra. 

Cnm efeito, ainda que apreciando hipótese diversa da que ora se 
apre~enta, Adroaldo Me~quita da Costa, ilustre ex-Consultor·Geral, 
apreendeu. com exatidão. o signifiCado distinto da expressão remune­
ração. empregada igualmente pela Constituição de 1967. na sua reda­
ção nri~•1nária (artigo lO I,~ 3~): 

"f-=ntendo que não. O legisl::~dor constituinte se, por um 
lado prdendeu evitar proventos superiores à remuneração 
percehida, na atividade, por outro lado não teve o propósito 
de redutir a remuneração do servidor. 

Tanto isso é verdade que ao invés de empregar a palavra 
"vencimento", caracterizadora da retribuição do cargo. prefe­
riu a expressão "remuneração", no sentido de abranger as 
vantagens financeiras que o funcionário vem percebendo na 
atividade. 

Não hú que se confundir o conceito de vencimento com 
o de remuneração. bta é o gênero do qual aque\e ê a espécie. 
A Constituição também não os confunde, por isso que os em~ 
prega distintamente, ora mencionanCio simplesmente "venci~ 
mento", como nos casos do item H do artigo 60. § 29 do arti· 
go C)!) e~ 2° do artigo I OI, ora inserindo "remuneração", co­
mo se observa do§ 5"' do artigo 94, artigo 96. artigo 106 e, 
com a mesma inspiração, no§ 39 do artigo I OI. Como se sa­
he, a apo~entadoria dá·se no cargo efetivo, mas com o benefí­
cio da comissão ou função, se se tratar da hipótese prevista 
no artigo 180, a. e, ainda, se o mesmo estiver em exercício, na 
oportunidade. e por prazo superior a cinco anos. 

Neste particular, a remuneração do funcionário em ativi­
dade não são os vencimentos do seu cargo efetivo, mas, as 
vantagens decorrentes de exercício da comissão ou função. 

Logo, se ele .preencher as condições capituladas no .arti­
go 180, alínea a. o que possibilita a se aposentar com aquele 
bendício. que na realidade é a sua remuneração na alividade, 
estará enquadrado nos limites da disposição constitucional. 
uma vez que não irá perceher proventos excedentes à sua 
remuneração." (Parecer número H 604.) 

f~clarecido está, nessa pertinente argumentação, a 1-1rescindir de 
acréscimo-.. que o conceito de remuneração, ínsito no preceito 
constitucional. em causa, tem conotação própria. defiilida, unívoca e 
rigorosa, se!ll equivocidade ou confusão com termos correlatos, tais 

como vencimentos, \·;mtagen-. e outros, constituindo um gênero, lógi­
co e jurtdico, il'to é, uma compreen<>ào ampla e abrangente, de que os 
vencimentos e a n:prcscntaçào men~al ~ào espécies e partes 
componentes. 

Om, se o legislador constituinte não pre·.endeu reduzir os pro­
ventos, no Confronto com a remuneração da atividade. não autori-
70U, igualmente, a diminaçào das vantagens, obtidas com a 
aposentadoria. se estas, quando, lçgalmcntc CC>mputadas e acrescidas 
aos proventos. não ultrapas~em o valor da retribuição permanente, 
como ocorre na espécie. A aplicação irrenetida do dispositivo supre· 
mo conduziria ao ahsurdo de provocar, ao mesmo tempo, duas 
conseqüências, uma a proibição do excesso, que é o objetivo, a outra, 
a extirpação de benefício que a legislação concede em condiçõe~ 
ncepcionalíssimas, h1pôtcse não pretendida. 

A vantagem s,) serú suprimida se, do seu cômputo. resultar 
violação ao p/us condenado rei a Lei Maior. Do contrário, não. 

No caso destes autos. o acréscimo do art. 184. 111, sô se tornará 
incomputlvd com a regra constitucional se se considerar o que não é 
possível. a remuneração da atividade do ilustre Consultor, constituí­
da de uma parcela apenas ~ vencimento - excluída, assim. do 
conceito de remuneração a outra parcela - representação - que; 
como vimos, tem caráter permanente e não temporário, nos termos 
da concepção legislativa. St o contrário acontecesse, isto é. se se 
tratasse de um benefício precário, ~ujeito a condições, ainda se pode­
ria contestar o seu cadter remuneratório. Isso não acontece, todavia. 

Demais disso, quando a Constituição fala em ''proventos" 
significa o conjunto de vantag:en~ que o fl!ncionário faz jus na inativi­
dade. Logo, como esquecer aquelas que a lei. expressamente. confere 
na oportunidade da sua p..tssagem, em razão de condicionantes 
específicas? Não considerá-bs equivaleria admitir que a expressão 
"proventos" teria sentido limitado, o que não parece coerente com a 
proposição do texto. 

Outro dado de relevo, configurante das coordenadas do preceito 
constitucional. é o de que ehl pretende ter uma incidência casuística, 
voltando-se diretamente pant as situações individuais e concretas, 
para impedir que os cálculo~ Je aposentaçào, na forma da lei, não 
excedam, determinadamente, com relação ao aposentado, o montan­
te da remuneração por ele percebido na atividade. e no momento da 
aposentaçào. 

A drcunsülncia não pas-.ou despercebida ao eminente Ministro 
Bilac Pinto. antes foi realçada com alta propriedade conceitual, ao 
proferir voto, como Relator. no Recurso Extraordinário número 
71.702. de 26 de abril de 1972, no Supremo Tribunal Federal: 

"Ainda no que ~oncerne à norma constitucional, que 
estabelece que em caso nenhum os proventos da inatividade 
poderão exceder a remuneração percebida na atividade, a 
interpretação conjunta dos dois textos, o do§ 1~ e o do§ 29, 
do art. 102, revela o seguinte: a priMeira norma quando 
proíbe que os proventos sejam superiores à remuneração 
percebida 'em atividade, é sempre uma regra aplicável ao caso 
individual do aposentado. E por que ao caso individual? 
Porque o montante dl)S proventos varia de acordo com uma 
série de fatores. Não pode haver comparação com nível geral 
de vencimentos dos servidores ativos, da mesma categoria. 
Um funcionário com trinta e cinco ano·• de serviço público e 
com outras vantagens terá situação de aposentadoria diferen­
te daquele que se aposentou com menor tempo de serviço e 
sem as mesmas vantagens. Convém ainda notar que esses 
dois parágrafos. interpretados conjuntamente, revelam o 
seguinte: em princípio estú vedado atribuir-se proventos, na 
inatividade, que excedam a remuneração percebida na ativi­
dade. Porém, abre-se uma exceção a do § ]~': salvo aquele 
aumento decorrente de revisão em razão de alteração do 
poder aquisitivo da nweda." (in ROA, I 12-199.) 

Respeitável estudioso da matéria. o Professor J. C. Abreu de 
Oliveira, em seu valioso livro ''Aposentadoria no Serviço Público", 
também escrito sob a égide da Constituição de 1967 (redação originá-
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na) .:onjuga, no ~eu entendimento, os dois aspectos acima destaca· 
do-;, ~.:orno ~e vé: 

'"O ~ 2<? do art. 101 da Constituição preceitua, 
peremptoriamente, que "em caso nenhum proventos da i na ti· 
"idade poderão exceder a remuneração percebida na a ti· 
"idade." 

O limite intransponível, fixado como está, importa, real­
mente. na revisão dos crítérios estabelecidos nos arts. 180 e 
1X4 do F~tututo dos funcionários. 

Da aplicação do art. 180, alínea a, ou seja, da concessão 
das vantagem "em cujo gozo se encontrar", não resulta pro­
venhl maior que a remuneração {sentido lato) da atividade. 

A. mesma ra1ào abrigará, de incompatibilidade com a 
Con<itituiçào de 1967. a ~rlínea b, expurgada apenas de sua 
d[wsula final: "mesmo que, ao aposentar-se o funcionário jã 
esteja fora daquele exercício" (do exercício do cargo em 
comi<i:-.ào ou função gratificada). 

Percipiente da vantagem, ao cumprir o pressuposto 
temporal exigido n;t alfnea b o funcionário terá assegurada a 
~ua "remuneração" a que não excederão provento de inativi~ 
da de. 

Diversas são, de fato, as hipóteses do artigo 184, posto 
que em qualquer delas haveria rroverHo superior ã 
"remuncraç;\.:)" da atividade, salvo no ca~o de compreender 
estas parcelas não incorporáveis, embora constantes, cuja 
dedução <;e compensaria com os acréscimos decorrentes dos 
!tens I, rr c lll. re~peitado St:mpre o limite do valor percebido 
na a!Jvid;HJe. 

:--Jão é totaL não pode constituir uma premissa aprioristi~ 
camente aceita a apregoada incompatibilidade entre o§ 3~ do 
art. 101 da Cnnstlluiçào e os arts. 180 e 184 do vigente 
ht.Jiuto dos Funcionflrios. 

A Lei Maior estabeleceu um TETO, a ser necessariamen~ 
te respeitado. Nada mais" (ob. cit., pág. 198). 

Parece, portanto. aceitável a proposição de que não infringe o 
pre~.:t::ito ~.:on.,titucional a apost::ntadoria do interessado, na qual se 
acrescente <I vantagem, aos \encimentos basicamente computáveis, 
do percentual rre\isto no art. 184, \1\, da Lei n'i' 1.711, de 1952, 
norma que não fm objeto de revogação expressa; e não infringe 
porque a n:muneraçiio permanente do mesmo servidor, em ativl~ 

dadc. constituída dos vencimentos e da representação mensal, na 
fnm1~1 Jn Decreto-lei nY 1.445, de 1976, está bem acima da quantifi­
cação dos seu~ pro\cntos; está visto que incorrendo incompJtibili­
dade ou contrariedade. nessa hipótese legal, nova. não mais haveria 
que cogit<.~r, na espécie. de revogação tácita. que é ab-rogação por 
.,.;a interrre!<ltiva. A didcia comlilucíonal incide sempre sobre a 
situação concreta. nü ~entido de proibir o excedimento da remunera­
ção da ;ttiva pelo quantum dos j:\roventos calculados, em espécie. Só 
se deixad de aplicar o ::~rt. /84, lll, quando, e no·quanto. importar 
ne~~a ultrapas~agcm 

f: de<inecessário acentuar que o entendimento não colide. 
portan111, com aquele manifc<;tado no Parecer n'i' L-128, de 14 de 
dc/emhro de 1176, pois enr:to se trarava de um caso em que aplica~ 
ção da norma estatutária importaria em proventos maiores que a 
remuneração da ativa, o que só seria possível sob o resguardo do 
art. 177, & 1(1, da Constituição-. 

Pnr tnd<l o exposto, cuidll mereça acolhida a propos-ição do 
fJ,\SP Do ~entido de con~idcrar-\e autorizado a cónceder. a 
ap\1\Cntad~Jri.l de <ieU Consultor Jurídico Doutor Clenício da Silva 
Duarte, nos termos do entendimento que houve por bem suscitar. 

Rra~ílr.r. 17 dl,:' nwrço de 1977.- Luiz Rafael ,\fayer, Consultor~ 
Ger;1l da Repúbliea. 

O SR. PRESIDE:"iiE (Pctrônío Portella)- O projeto, após 
puhlicado.flcarú ~ohrc u mesa, pdo prazo de sessões, a fim de receber 
emendas, nos termos regimentais. Finda este prazo. será despachado 
às cnmissõe-; competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - A Presidência 
convoca sessilo extraordinária a reafilar-se hoje, às rg horas e 30 
minutos, destirwda à apreciação de partes do Projeto de Lei do 
Senado n'i' 168, de 1977-DF, que aprova o Orçamento Plurianual de 
Jnvestimentm; do Distrito Federal para o triênio 1978(1980. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Há oradores inseri-
tos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jesse Freire. 

O SR. JESSf: FREIRE (ARENA- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Convoco a genefosa atenção de V. Ex•s pata o c:11ame do lema 
objeto deste meu pronunciamento, esperando merecer dos eminentes 
estudiosos da matéria, aqui enfocada, a valiosa e indispensável con~ 
tribuiçào. de que não poderei prescindir. como subsídio aos reclamos 
que a Rio Grande do Norte faz, com vi.~ tas à adoção de normas- le­
gais à obtenção de rnralties ou indenização sobre o valor do petróleo 
extt<1ído da plataforma continental, naquela Unidade Federativa. 

O questionamento dessa expectativa de direito não interessa ape­
nas ao meu Estado, m<ls é abrangente de outros pólos de desenvolvi~ 
memo, em cujas plataformas marítimas a pesquisa do pe!róleo vem 
sendo ativada com promissoras perspectivas. 

l<itO me uutorila a solicitar o concurso dos ilustres Senadores, re~ 
presentantcs desses Estados. a fim de podermos, num somatário de 
esforços, advogar a correção de uma limitação que nào mais se jus ti~ 
fica no atual estflgio de desenvolvimento por que atravessa o País. 

Apesar de me considerar um itinerante, no que respeita à proble~ 
mática petrolífera. assunto que pohHi7a as atenções e o entusiasmo 
de uma plêiade de estudiosos, nesta Casa. entendo de meu dever pro­
curar superar essas deficiência~ e tnuer ao conhecimetJto do Senado 
os propósitos que me animam, neste processo de afirmacão. em bus­
ca de uma sOlução que se compatibilile com o desenvolvimento inte­
grado do Nordeste e, em particular, do Rio Grande do Norte. 

Neste sentido, merece realce o trabalho encetado pelo Governa­
dor Tarcfsio Maia, que se valorita pela permanente autenticidade à 
frente d<J coisa pública do meu Est.:zdo, visando à adequação desse 
problema. considerado como um dos mais relevantes par<~ a econo­
mia do Rio Grande do Norte. 

Por ser polêmica, a tese aqui levantada sugere a participação de 
qUantos queiram emprestar as luzes de seu saber e o brilho de sua in­
leligênó;J ~o equacionamento da questão. 

O as.~unto não tem .~<.IIm r de novidade. po_~to que abalitadm par­
lamentares, quer no Senado. quer na Câmara dos Deputados. repre­
sentantes de o'utros Estados também produtores de petróleo. sobre 
ele jf1 se manífesturam, unânimes em postular a reivindicação agora 
re1.:lamada pelo Rio Grandt' do :--Jorte, ou seja, a modificaçi'Jo do 
(·aput do artigo 27 e seu parágrafo 49, da Lei n9' 2.004, que criou e es­
wbeleceu o rn~1nopólio e~tatal. 

Corolário natural dessa alteração é a indenização corresponden­
te t1 lavra de petróleo e xisto betuminoso e à extração dt: gás, inclusi­
ve quanto ao retrô/eo e ao gih extraídos na área da plataforma conti­
nental. 

Para que melhor possamos ídentificar as nuances deste proble~ 
rnu c mensun1t as suas conseqüências na vida social do~ Estados pro­
dutores de petróleo. permitindo~nos uma avaliação do comporta­
mento de sua economia. necessário ~c tornu fatermo<> um retrospecto 
do~ fatos que antccederum à pesqUisa do ouro negro na plataforma 
continentaL e analisarmos os indl..:adores que nos autorizam a reivin­
dicar e~~a~ indeni?açõe.~. 

Festejado economisW potiguar. aqui radicado. cujo nome deixo 
de declinar por imposição d;_tque\e ilustre íntelcctual, e autor de um. 
trabalho dos mais completos sobre royalties. o que me levou a tornar 
de empréstimo os seus conceitos, enriquecendo, assím. este modesto 
pronunciamenw, q(.le tem por objetivo sensibilizar as autoridades 
responsáveis paru o estudo definitivo da matéria. 
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Desde o estabelecimento do monopólio estatal do petróleo ·no 
Pais, efn 1953, tem sido uma constante na legislação que cuida da 
matéria, atribuir aos Estados, Territórios e Municípios produtores 
uma participação nos resultados da extração do óleo ou gás. 

Para os Estados e Territórios ela foi determinada em quatro por 
cento do valor da produção. eilquanto para os Municípios foi esta­
helecida em um por cento do mesmo valor. 

Regularmente são fixadas pelo Conselho Nacional do Petróleo 
- CNP. órgão do Ministério das Minas e Energia, os valores que 
servem de base para o cálculo das indenizações. É componente 
preponderante, na fixação desses valores. entre outros fatores, o 
custo Cl F médio. ponderado em moeda estrangeira, das importações 
de petróleo bruto pelo país. A libertação das indenizações assim devi­
das é feita a cada trimestre, como preceitua a legislação em vigor. 

Tornar as zonas produtoras beneficiárias diretas da riqueza ori­
ginária do subsolo dos seus territórios é, como se pode constatar, 
preocup<ição dominante da legislação, ao mesmo tempo que, na 
salvaguarda do interesse da coletividade. cuida de disciplinar o 
critério de uso desses recursos, instituindo que eles deverão ser 
investidos, preferentemente, na geração de energia elétrica e 
pavimentação de estradas. 

Com relação ao óleo ou gás extraídos da plataforma conti­
nentaL a matéri<~ deixou de início de ser contemplada na legislação, 
pois àquela época poucas eram as pesquisas de áreas marítimas. 
Somente após as primeiras descobertas na costa sergípana, em 1968, 
é que se cogitou da regulamentação da matéria. Pelo Decreto·lei 
nQ 523, de 8 de abril de 1969. e destinou-se os royaltie.~ da produção 
dos campos marítimos, também de 5%, para o Departamento 
Nacional de Produção Mineral- DNPM, e Ministério da Educação 
e Cultura- M EC. em partes iguais. 

Em plena efervescência da crise internacional do petróleo, 
novembro de 1973, foi baixado o Decreto-lei n9 1.288, revogando a 
destinação anterior e estabele~endo uma ap\i~ação desses royalries 
inteiramente consentânea com o momento Eles foram vinculados à 
formação de estoques de combustível com o objetivo de garantir a 
segurança e a regularidade da geração de energia elétrica. 

Ocorre que recentes e importantes descobertas de petróleo nas 
co~tas brasileiras. diante dos Estados do Rio de Janeiro, Rio Grande 
do Norte, Sergipe e Alagoas ... 

O Sr. Virgílio Tátora (ARENA- CE)- E Ceará, nobre Sena-
dor. 

O SR. JESS~ FREIRE (ARENA - RN) - ... alteraram 
profundamente o panorama do setor. pois a médic prazo admite-se 
uma redução progressiva ou até mesmo a eliminação da dependência 
de fontes supridoras externas. 

Assim, se além do crescimento da produção dos campos marí· 
timos. for considerado o aumento do valor base para a fixação dos 
roralrieJ- em virtude do maior CIF médio dos petróleos importa­
dos- é de se esperar que no futuro próximo os recursos arrecadados 
para a formação de estoques serão superiores às necessidades. 

Considerando ainda que maiores reservas de petróleo no País 
certamente tenderão a manter constantes es~es estoques. conveniente 
parece o reexame da atual legislação. de modo a harmonizá-la com a 
nova situação emergente. 

É também sabido que as descobertas anteriormente referidas 
têm-se verificado diante de zonas reconhecidamente pobres e, nem 
mesmo a intensa e dinamizadora presença da PETROBRÁS, por si 
só, será suficiente para acelerar essas economias e alçá-las no nível de 
bem-estar já existente em outras partes do País. 

À euforia do anúncio das descobertas se segue o desejo das 
populações em ver uma parcela da riqueza revelada contribuir de 
forma decisiva para a elevação do padrãd de bem-estar das zonas 
próximas ao descobrimento. 

Essas reivindicações surgem na Imprensa sob a forma de pedi­
dos de refinarias e plantas petroquímicas. Mas seria no Congresso 
Nacional que as reivindicações ganhariam contorno definitivo, 
consubstanciadas na apresentação de projetos de lei, dando às zonas 

próximas à plataforma uma part1cipação nos resultados do óleo e do 
gús extraído,. 

Daí o aparecimento de algumas proposições, valendo salientar 
entre outras 

a) Projeto de Lei n" 4, de 1975, do Senado Federal, de autoria 
do Senador Vasconcelos Torres, do antigo Estado do Rio de Janeiro. 
A matéria foi considerada inconstitucional nos termos dó art. 4, item 
111, da nossa Lei Maior. 

b) Projeto de Lei nQ 149, de 1975. da Câmara dos Deputados, de 
autoria do nobre Deputado Geraldo Bulhões. Este projeto foi 
aprovado pelas Comissões de Constituição e Justiça e de Minas e 
Energia da Câmara dos Deputados, devendo ainda ser examinado 
pela Comissão de hnanças, antes de ser submetido ao Plenário. 

c) Projeto de Lei nQ 331, de 1975. da Câmara dos Deputados, de 
autoria do Deputado Celso C1rvalho. 

Sem embargo dos elevados propósitos que inspiraram a apresen­
tação dos aludidos projetos, ele~ nos parecem prejudicados pelas 
seguintes razões: 

a) de natureza legal: o disposto nos art. 57, item I, e 4'?, item 111, 
da Constituição, que considera como da competência exclusiva do 
Preside"te da Repúbhca a iniciativa das leis que disponham sobre 
matéria financeira: c o que inclui a plataforma continental entre os 
bens da União: 

b) de natureza prática: a maneira como no passado foram 
usados os royalties obtidos com a produção terrestre. em especial 
pelos Município~ que destinaram grande parte desses recursos para 
despesas de custeio ou obras suntuárias: 

c) de natureza econôrnico~financeira: o projeto aprovado na 
Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Deputados, caso seja 
transformado em lei, acarretará duplicidade de incidência. com 
inevitáveis reflexos no preço final dos derivados. 

Face ao exposto, proponho, como solução harmonizadora 
capaz de conciliar o príncípio de que os benefícios - se existirem -
são da União- com a justa aspiração de as regiões próximas aos 
descobrimentos deles participarem. a seguinte alternativa: 

a) alocação de qu<Hro por cento do valor do gás e do óleo extraí­
dos da plataforma continental ao Ministério das Minas e Energia. pa­
ra aplicação nas zonas próximas aos descobrimentos em investimen­
tos prioritários, tais como: saúde, educação. saneamento, sistema viá­
rio, eletrifícação e abastecimento de âgua; 

b) manutenção, por prudência, de um por cento para os esto­
ques de combustíveis ejou para aplicação no desenvolvimento de 
projetos de fontes não convencionais de energia, tais como a energia 
solar: 

c) a medida vigoraria a partir de lQ·dejaneiro do próximo ano. 
Ress;llto como aspectos importantes na ah~rnativa ora sugerida 

os seguintes: 
a) o princípio de que. caso haja contribuição, ela pertence ao 

Governo Federal: · 

h) poder de decisão do Governo Federal para selecionar o 
elenco de projetos que deverão ser contemplado~: 

c) concentração de investimentos em projetos de maior priori­
dade social, evitando-se a pulverização de meios e o alongamento de 
projetos: 

d) estímulo à pesquisa de energia solar, e outras formas; 
e) transferência de recursos coletados na área mais desenvolvi­

da. maior consumidora de derivados do petróleo. para as regiões 
ainda empobrecidas e produtoras de petróleo. 

Vê-se, pois, que o fulcro da questão tem suas nascentes no art. 49 
do texto constitucional,. que indu i entre os bens da União a 
plataforma continental. 

Assim. à luz desse Diploma Maior. não cabe o pagamento de 
qualquer percentual relativo à produção petrolífera procedente da 
plataforma marítima aos Estados com ela confrontantes. 

A tese que advogo é a de que os Estados produtores de petróleo 
devem participar das rique1.as extraídas do seu !>Ub<;olo, assim consi­
derada, por extensão, a pl.ttaforma continental. 
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Nc.~te contexto de objetivos e necessidades, os rnralties da 
plataforma continental exercem um papel da mais alta irnportància 
para o~ F-;t:ldll<õ produtores de petróleo. 

As aspmtçõcs de bem-estar c erradicação da pobreza impõem, 
no meu entender, a superaciJo dessas aresta5/eg:nís. 

Se essa.~ a.~piraçôe.• não forem .<tati.'ifeitas, fn.Jstrar-se-á a possibi­
lidade dc um desenvolvimento integrado. de bem-estar e de justa di<;­
tnhuiçilo da rique?a e da renda, aumentando o descompasso existen­
te na economia do Norte e Nordeste com os Estados do Centro-Sul 
do País. 

Prt:cisamos crul'af a fronteira do subdesenvolvimento. sem o 
que permaneceremos como um etemo bolsão de pobreza na geogra­
ti<J econômica e ~oci<d de nos.so País. 

Subdesenvolvimento -já o disse autorizado economista perua· 
no - não é somente o atraso de uns relacionado ao crescimento de 
outros. mas tambéin o lado negativo das condições em que se verifica 
o de~cnvolvimento de alguns em detrimento de outros. 

!\:este p<lrticular. o Rio Grande do Norte é a fotografia do pró­
prio Nordeste. 

Se fi1ermos uma ;~valiaçiio entre o surto de desenvolvimento 
exreriment.!do pelo Centro-Sul do País e as distorções exi.çtente.<õ no 
l\iortc e Nnrde.-.te. chegaremos à conclusão de que algo precisã mu­
dar. e mudar com ur~ênciu. A disparidade é por demais ostensiva. pa­
ra não dizer agres!iiva. O desequilíbrio na distribuição da riqueza é 
caldo de cultura de que se nutrem os extremistas para a fermentação 
da in4uictaçUo social. 

Por outn) lado, a dinâmica tecnológica impõe mudanças nas !e­
gislt~çôe.;, visando ao equilíbrio soci<JJ. 

Ante a conveniência de ajustarmos essa situação à realidade 
emagenle e objetivando resguardar o preceito constitucional, sugiro 
a criação de um fundo, que poderá ficar na órbita do Ministério das 
Minas e Energia ou como subconta do Fundo de Apoio ao Desenvol~ 
vimento Social- F AS, para que os royalties resultantes dessa produ­
ção sejam aplicados em projetos de interesse econômico-~ocial nas 
âreas corttíguas il plalafornw onde se derem a extr;Jç.:io. 

Nem .çe diga que o que pleiteamos constitui inovação. ~sabido 
que aos demais minerais. quando explorado!> nos territórios dos Esta­
do:-.. a União atrlbui uma quota-parte do Imposto Único sobre Mine­
rais. precedente que justifica u reivindicação reclamada. 

hta postulação vem ao encontro dos princípios catalogados no 
fr Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. cujo ob­
jetivo pn:c:ípU(1 consrste em evitar distorções na equilíbrio regional. 

Ao término de.~ ta exposição, creio ter interpretado. com fidelida­
de e clareta. os anseio~ do Goverrlo e do Povo do Rio Grande do 
Norte. consuh~tanciados no apelo que ora faço ao Excelentíssímo Se­
nhor Presidente Ernesto Geisel e ao Sr. Ministro Shigeaki Ueki, com 
vistas à possibilidade de ser viabilizado o pagamento dos royalties 
uo~ Estados produtores de petróleo. quando a exp!orução ocorrer nu 
plat<~forma contirren!al. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) ~ Permite V. Ex' um 
<!parte'! 

O SR. JESSt FREIRE (ARFNA- R!\l')- Com muito prazer. 
FxcelCncia. 

O Sr. José Lindoso (ARENA AM) Estamos 
acompanhando o discurso de V. E.x•. em que faz um apelo ao Go­
verno no sentido de que. estude o problema da participação dos 
Estados no resultado da exploração do petróleo. Sem dúvida, as 
considera(ões que V. Ex• vem desenvolvendo merecem profunda 
reflexão. Na verdade, importam na busca do fortalecimento da Fe­
deração, através de melhor distribuição dos resultados daquilo que a 
natureza nos pode oferecer, ou seja, a riqueza do subsolo. Por outro 
lado, V. Ex•. que ex.erce, neste Pais, liderança destacada na área 
empresarial, chama a atenção para o pauperismo, pleiteando melhor 
rarticipação dos Estado.~ no resultado da exploração do petróleo, o 
nobre colega tenta fixar a necessidade do fortalecimento de recursos 
:'Iara as regiões pobres e, conseqilentemente, tambêm sejam abrangi-

das, obliquamente, as populações menos favorecidas, mostrando, 
desta forma, que é através de uma distribuição de renda - e este 
conslitui o ponto alto da contribuição que V. Ex• dá ao Plenário 
do Senado neste momento. com a sua autoridade de homem de 
empresa - que é através da melhor distribuição de riquezas que se 
pode alcançar a paz e a tranqüilidade social. Conheço o esforço de 
V. Ex~ através do desenvolvimento desses instrumentos de paz e de 
tranqüilidade social que aciona na área da Confederação Nacional 
do Comêrcio De certo que o Governo. dentro do seu sistema, do seu 
modelo, da sua concepção, há de acolher essa' contribuição e buscar 
novos roteiros, numa avaliação desse esforço de desenvolvimento 
nacional, esforco que - como o Presidente Geisel há, repetidas 
vezes t~ssinalado - tem por objetivo principal. fundamentai, o ho· 
mem. Parabenizo V. Ex• pelo seu discurso. Poderíamos diter que a 
proposição, coloca. da em nome dos interesses do Rio Grande do Nor­
te, deve ser colocada em nome do princípio do fortalecimento da F e~ 
deraçi:io e no interesse, portanto, de todos os Estados da União. 

O SR. JESSt FREIRE (A~ENA - RNJ- Muito obrigado a 
V. Ex~. nobre Senador Jo.~é Lindoso, pela sua valiosa contribuição. 

O Sr. Augusto Franco (ARENA - SE) - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR.JESSt FREIRE (ARENA- RN) -Com muito prazer. 

O Sr. Augusto Franco (ARENA- SE)- Nobre Senador Jessé 
Freire, ausente do plenârio, ouvi, no meu gabinete, um trecho do seu 
discurso. Quero prestar minha solidariedade ao seu pronunciamen­
to, através do qual V. Ex• dá uma cobertura aos Estados empobre­
cídos da Federação, prinFipa!mente aos do nosso Nordeste, que o 
Governo. vendo a sua pobreza e a seu inferior desenvolvimento em 
relação aos mais ricos, como São Paulo e outros, tomou algumas 
providências que, ainda assim, não satisfazem as necessidades do 
nosso povo nordestino, V. Ex•. com as sugestões que dá, no seu 
pronunciamento, acredito sensibilize o Governo, para que a nossa re­
gião seja satisfeita. V. Ex• tem a minha solidariedade, Muito 
obrigado. 

O SR. JESSt FREIRE (ARENA - RN) - Muito obrigado 
pelo aparte de V. Ex•. nobre Senador Augusto f'ranco, 

Sr. Presidente, uma análise objetiva da realidade que vivemos 
comprova à ~aciedade a assertiva de no.~sos propósitos. 

Não descreio do futuro do meu Estado, antes, reconheço e pro­
clamo as suas excepcionais perspectivas ilos variados setores de nos­
sa economia 

A crença no seu amanhã é cimentada no trabalho permanente 
de seus filhos. a quem cabe a tarefa de defender o primado de sua 
independência econômica, ante as vicissitudes naturais do momento 
por que passamos, 

Mas é imperiosÇJ que ao lado desse esforço e desse pelejar parti­
cipe também a compreensão. o descortino e a boa vontade do Go~ 
verno Central, como instrumento de solidariedade, auxílio que repu­
tamos indispensável à solução dos nossos maís urgentes problemas, 
única forma de se promover a integração econômico-social do País, 
evitando-se distorções regionais responsâ.veis pelo descompas.so na 
vida daquelas unidades federativas. (Muito bem!) 

O SR. J>RESJDENTE ( Petrônio Portella) - Concedo a palavra 
ao nohre Senador Eve\á~io Vieira. 

O SR. 1-:\'ELÁSJO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso,)-· Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A todo momento ouvimos dizer que uma economia somente 
cre~ce quando nela são reali7.ados investimentos. De nossa parte, não 
opomos qualquer discordância, de forma ou de fundo. em relação ao 
que acabamo-. de exprimir. 

Por outro lado, na medida em que. sem inve~timento não há 
cre.~cimento, e p<~ra que haja a decisão de investir, é de fundamental 
importância a existência de alguma expectativa de resultados. Em 
óltima análise, os resultados nada mais são do que o próprio 
crescimento. 
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Chegamos, então, a um outro estágio conclusivo: a decisão de 
investir ocorre mais facilmente numa economia em crescimento, pois 
que as expectativas de resultados, sendo er:-1 grande número, atraem 
os capitais em disponibilidade. 

Sr. Presidente, para que o ritmo de crescimento econômico seja 
mantido é necessário. primeiro que tudo, haver crédito fácil e em 
quantidade. 

Mais ainda: a fim de que o crescimento econômico tenha porca~ 
racterística a continuidade, é importante também que o crédito esteja 
sempre em expansão. Nesse ponto acreditamos ser oportuno situar o 
Estado de Santa Catarina dentro do conjunto de considerações que 
vimos apresentando até o momento. 

A indústria de transformação catarinense apresentou, nos últi­
mos anos, taxas de crescimento sempre superiores aos 10%. Em 1973, 
o crescimento anual do setor foi da ordem de 21,41%, sem dúvida al­
guma um desempenho excepcionaL No que respeita a 1976, a Funda­
ção JTEP estimou um crescimento anual para a indústria de transfor­
mação do Estado de Santa Catarina, em torno de 25%. 

Em quatro anos, a taxa de crescimerto acumulada da indústria 
de transformação do Estado praticamente dobrou. o que revela, 
inequivocamente, um forte poder de expansão da economia catari­
nense, que cabe conservar. 

Dentro desse prisma. cabe, portanto. pôr à disposição dessa 
economia, o volume de recursos de que esta, realmente, necessita. 
Mas. qual o mecanismo capaz de tornar realidade o crédito fácil e em 
quantidade, num ritmo de expansão equivalente às necessidades da 
economia do Estado de Santa Catarina como um todo? 

Nesse ponto, a questão, infehzm~n1.e, não é prática. Torna-se 
até bastante delicada, na medida em que o Estado de Santa Catarina 
tem sido colocado em situação de inferioridade relativa, frente a ou­
tras unidades da Região, no tocante à assistência recebida por parte 
das entidades bancárias, especialmente o Banco do Brasil. 

Na verdade, Sr. Presidente, o-Bàrlco do Brasil representa um pa­
pel relevante quanto ao crescimento da economia estadual, prin­
cipalmente porque inexiste, em Santa Catarina, um banco privado 
cujo comando seja local. Já por esse motivo, o Estado, inferiorizado. 
recebe, por outra parte, um tratamento desigual no que respeita a 
empréstimos, conforme podemos inferir pda análise de certos indica­
dores. 

Assim, a relação aplicações totais/depósito do público apresen­
ta para os três Estados da Região Sul os seguintes valores: 

Paraná: 6,20; 
- Santa Catarina: 4,53; 
- Rio Grande do Sul: 5.09. 
Para cada unidade de depósito do público no Banco do Brasil, 

portanto. no ano de l975, o Paraná obteve aplicações 6,2 vezes maio­
res. O Rio Grande do Sul ultrapassou a marca de cinco vezes, 
enquanto o Estado de Santa Catarina ficou apenas em 4,53 vezes. 

Em termos de aplicações totais f depósitos há uma troca de posi~ 
ções. mas mesmo assim o Paraná mantém a dianteira, com 3,33 
vezes, vindo o Estado de Santa Catarina bem abaixo (2,04 vezes) e 
próximo do Rio Grande do Sul, com I ,92 vezes. 

A situação de inferioridade que observamos de modo geral para 
o Estado de Santa Catarina ê em relação ao Paraná, cuja demanda 
de crédito não direre muito daquela que tem demonstrado o nosso 
Estado. 

Não pretendemos, Sr. Presidente, inverter simplesmente a situa­
ção. Reivindicamos· apenas um tratamento idêntico, no sentido de 
que, inicialmente, precisamos propiciar recursos para investimentos, 
a fim de garantir o prosseguimento da marcha desenvolvimentista 
em território catarinense. 

É que, como afirmamos antes, contamos basicamente com o 
Banco do Brasil, pois que, observando um outro indiéador, tem-se a 
medida da desigualdade global em que se encontra Santa Catai-in a. 

Vejamos assim, relativamente ao ano de 1975, comportamento 
das aplicações de bancos privados e oficiais estaduais na indús­
triajdepósitos totais de bancos privados e oficiais estaduais. O 
Paraná e o Rio Grande do Sul apresentaram, respectivamente, os 

seguintes resultados: 0,46 e 0,44: portanto, bastante próximos. 
Enquanto isso, Santa Catarina adquiriu apenas a 0,30. 
A diferença entr~ o Paraná e Santa Catarina ê de 16% (46% e 

30%, re.<opectivamentc). 
No entanto. porém, Sr. Presidente e Srs. Senadores, dados esta­

tí:..ticm relativos ao período 1971/1975 indicam que os depósitos do 
Banco do Brasil cresceram, em Santa Catarina, de 829% contra 708% 
no Paraná e 70\c:'r no Rio Grande do Sul. No reverso, contudo, o 
comportamento das aplicações indica a desigualdade de tratamento. 

Assim. as aplicações evoluíram em Santa Catarina de 630%, con­
tra 7S 1 "'" no Paraná e 407% no Rio Grande do Sul, em idêntico perío­
do, ou seja. entre os anos de 1971 e 1975. 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Com muito pra­
zer, ouvírei V. Ex• dentro de instantes. 

As posi1;ões estão portanto invertidas. Tanto assim, que uma 
análise comparativa informa que Santa Catarina detém I 2.4% das 
aplicações frente a 13,0% dos depósitos. enquanto o Paraná recebe 
36.6%. das aplicações contra 25,2% dos depósitos. e, por conscqUência, 
o Rio Grande do Sul tem 50,1% das aplicações e 60,9% dos depósitos. 

Ou co o Senador Jtalívio Coelho. 

O Sr. hali'tioCmlho{ARENA- MT}- V. Ex• faz um magni­
fico discurso apreciando e retratando o desenvolvimento econômico 
de Santa Catarina, e iniciou exibindo índices de crescimento da 
indústria catarinense como dos mais expressivos do País, o que reve­
la a pujança, a inteligência e a capacidade técnica da população do 
Estado que V. Ex• tão bem n:pres.enta. O enfoque que V __ Ex• faz, en­
tre depósitos e aplicações. pode ser colocado, também, como um es­
tado de excepcional situação da economia ca.tarinense: tanto assim 
que, evoluindo como vem evoluindo a sua indústria e a sua agricultu­
ra, não têm tido necessidade de dever tanto quanto os outros Esta­
dos. E os índices ponderado., por V. Ex•. nos quais indicou a situa­
cão do Paraná. que sofreu graves perdas do café e, evidentemente, le­
vou a produção JP, ·:maense à necessidade de pagar muito maior so­
ma de jnro:: ;~· · inv..:~.tir e recuperar a área atingida: então, se o fndi­
ce do::· escirnt. .J do Estado de Santa Catarina é muito bom- co­
n.:> ly-~ . ..:r.sse V. Ex~ e estou de acordo: se o crescimento dos depósi­
tos oo Banco do Brasil foram de 829% e se as aplicações foram de 
630% de crescimento, tudo isto revela que a economia está bem 
amparada e fazendo um investimento normal. Nào está recorrendo a 
demasiados financiamentos para poder manter uma taxa de desen­
volvimento, por conseguinte. pagando menos juros e vivendo numa 
situação melhor. Não me consta, e V. Ex• também não afirmou, que 
os estabelecimentos bancários da área tenham restringido a aplica­
ção. Então, o fato de as importâncias não terem sido aplicadas, mui­
tas vezes, é por falta de demanda; quer dizer, a economia não está 
solicitando a deman::Ja, está evitando de pagar muitos juros. Mas, se­
ja como for, ..tprecio muito o discurso de V. Ex•. muito judiciosa­
mente elaborado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Inicialmente, os 
meus agradecimentos, em nome do empresariado catarinense, que, 
realmente, é dotado de magnífica qualidade, qual seja a do empresá­
rio qu~;: têm ciência plena da sua responsabilidade no sentido do 
desenvolvimento do Estado para buscar a paz social, não apenas 
naquele território, naque\a comunidade, mas dentro da prórpia socie­
dade nacional. Um empresário que tem dado provas sobejas e cons­
tantes da sua grande contribuição ao desenvolvimento nacional, em­
bora nem sempre tenha tido a atenção e a contra partida do Poder 
Central. 

Em relação à injustiça que estamos a nos referir e no sentido de 
apelar às auloridades federais, especialmente ao Banco do Brasil. há 
razões de sobra para fazermo~ a defesa, o apelo, o encarecimento da 
necessidade de maiores recursos, de uma faixa mais ampla de crédito 
para os empresários catarinenses. Se temos um parque fabril de des­
taque, n mesmo não ocorre no campo da agropecuária, por algumas 
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razões. uma por ser região propícia à agropecuária reduzida apenas 
ao extrf' -oeste de Santa Catarina; a outra, em razão da 
prcdom 'I jos minifúndios. 

E mais, Senador ltalívio Coelho, a geada que atingiu os cafezais 
no Paraná foi re{;ente, mas as injustiças a crédito mais amplo para 
Santa Catarina vêm ocorrendo já há vários anos. E queremos, com 
este pronunciamento, chamar a atenção das autoridades federais, 
e5pecialmente do atual Presidente do Banco do Brasil, homem in­
teligcnte e sensível. dotado de espírito clarividente e de justiça, filho 
de Santa Catarina, mas que se projetou no Paraná e que, por certo, 
ao ter a'\sumido, agora, recentemente, a direção desse alto esta· 

· belecimento de crédito oficial, vai reparar essa injustiça, que se vem 
praticando há muitos anos, em relação ao nosso Estado. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- .Com muito pra-
ter. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Senador Evelásio Vieira, 
V Ex• faz uma análise da economia do seu Estado, mostrando 
principalmente a necessidade de maior crédito. O Estado de V. E)(•, 
em relação, por e)(emplo, à zona a que pertenço, no Estado de Minas 
Gerais, temos. sobretudo no setor têxtil, algumas indústrias que 
concorrem no mercado brasileiro; e, há pouco tempo, na minha re­
gião. o empresariado mineiro reclamava exatamente isto: o Governo 
pedindo maior produtividade exatamente para diminuir o custo. E 
para quê essa diminuição de custo? Para evitarmos o alto índice infla­
cionário em que estamos vivendo. Então, com essa busca de maior 
produti"idade, o empresário, evidentemente, recorria ao maior esta­
belecimento de crédito, que é o Banco do Brasil, para a obtenção de 
desconto de duplicatas. e não encontrava esse apoio. Felizmente, na 
nossa região, o Diretor Mário Pacini, que atua na região de Minas 
Gerais e Goiâs, muito sensível a esse problema, conseguiu minorar 
um pouco esse anseio do empresariado mineiro, sobretudo aquele da 
Zona da Mata, em Minas Gerais, região a que pertenço. Então, o 
apelo que V. Ex~ faz ao Presidente do Banco do Brasil. homem de 
sua terra, homem altamente capacitado, é por dernais justo. Estou 
certo de que, nesta luta que empreendemos contra a inflação, em que 
é o próprio Governo que a todo instante pede maior produtividade, 
esse apoio não lhe será negado e V. Ex• certamente será atendido no 
seu apelo. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (M DB- SC)- Sou muito grato à 
contribuição magnífica que V. Ex• presta a esta reivindicação, sob 
todos os pon!Os de vist.1 jmta. de Santa Catarina, bu_ççando amplia­
ção da faixa creditícia do Banco do Brasil aos empresários de todos 
os niv.ei~ do Estado que tenho a honra de representar nesta Casa. 

o~ dados estatísticos falam por si, Sr. Presidente. Retornamos 
ao ponto em que perguntávamos qual o mecanismo capaz de tornar 
o crédito fácil e em quantidade, e sobretudo em expansão. no sentido 
de atender prontamente ils necessidades de uma economia em 
crescimento. 

Somente por intermédio de maior assistência da parte do Banco 
do Brasil, entidade de crédito federal, colocada na situação de 
encorajar as iniciativas regionais, a fim de que, pelo crescimento 
econômico. seja atmgida a verdadeira desconcentração industrial no 
País. e. conseqUentemente, um maior nível de bem-estar para todos 
os hra~ikiros, quai~quer que sejam as regiões em que habitem. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- F.S)- Permite V. Ex• um apar-
te'? 

O SR. EVELÁSIO \'IEI{{A (MDB- SC)- Com muita ale· 
gria, nohre representante do Espírito Santo. Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador F.velásio 
Vieira. V. Ex• tem-se caracterizado pelas manifestações magníficas 
em defesa dm interesses do empresariado de Santa Catarina. Estado 
que condignamente representa aqui no Senado. E nôs ouvimos ho· 

je, nessa suB análise percusciente dos problemas econômicos, do 
crescimento do seu Estado, uma queixa, em virtude de um tratamen­
to diferenciado ei1tre o Estado que V. Ex• representa e outros Esta­
dos do agrupamento regional de Santa Catarina. Quero creJ, nobre 
Senador, que sejam justas as suas quei.xas. Mas, como bem diz 
V. Ex•, se o Presidente do Banco do Brasil é um catarinense, embora 
tenha emigrado para o Paraná, mas é um catarinense, tern suas raízes 
em Santa Catarina; e o Diretor do Banco do Brasil na~uela área, é 
um dos exerrplares humanos mais extraordinários que tenho conhe­
cido, o ilustre ex-Governador Peracchi Barcelos que, como Diretor 
daquela área do Banco do Brasil, poderá, naturalmente, satisfazer a 
es~as reivindicações justíssimas que V. Ex• traz ao conhecimento do 
Senado FederaL Quero crer, pois, que a direção dn BancO do Brasil 
com um caLlrinense e a seção do Banco do Brasil com Peracchi 
Barcelos. est·~ homem público que se caracterizou por um Governo 
no Rio Grande do Sul e até hoje pela direção orgânica, orientada e 
legítima que vem empenhando no Banco do Brasil, corrigirão essas 
distorções de que V. Ex• faz eco, com muita justiça, aqui na tribuna 
do Senado h!deral. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Expresso a minha 
gratidão pelas palavras generosas em relação ao meu comportamen­
to nu defesa dos interesses do meu Estado e do meu País e pela solida­
riedad~ que V. Ex' presta a essa reivim:licaçào que estamos a fazer 
em nome do Estado, para o muior desenvolvimento do País. 

Por esse motivo é que tmzemos ao conhecimento da Casa os 
números que apresentamos, para que não pairem dúvidas quanto ao 
tratamento creditício desigual que ocorre na Região Sul do País. 

Cabe-nos re:.~firmar que não buscamos, com isso, reduzir o 
montante d~: recursos destinado a outras unidades da Federação 
~ituadas no ·sul do nosso Território. Longe disso. pois objetivamos, 
isto <>im. um equilíbrio entre aplicações e depósitos, visundo atender 
a demanda de crescimento. sobretudo evidente em Santa C<:~tarina. 

Além d1s~o. não é demais lembrar ser da máxima importância 
um exame atento da situação catarinense, de não dispor o Estado de 
uma entidade de crédito privada, com comando local, o que dificulta 
a ohtenção de recur~o<i, no que o Banco do Brasil pode oferecer um 
apoio extremamente útil a Santa Catarina. 

Terminando, Sr. Presidente. é fundamental ohservar onde existe 
potencial de crescimento. Indicado e;te. é dever do Estudo ampará­
lo, pois só pda ohtençào de resultados favoráveis a economia do País 
pode s;1ir do atual impasse. 

Reforçar o irnpa~se. pela escasse7 de crédito, não é boa política. 
sohretudo quand<l a saída apontada é no sentido de produtir cada 
'v C/ mai~- (~1uito hem' Palma~.) 

O SR. PRESIDE~TE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nnbre Senador Heitor Dias. 

O SR. l-lEITOR DIAS (ARENA- BA)- Pronuncta o seguin­
te discurso.)- Sr.Presidente, Srs. Senadores: 

O e:-;ercício da vida pública ou da atividade política entre nós e, 
não tenho dúvidas de que em todos os países, já que o homem. pelas 
suas fraque1as e suas potencialidades. é sempre o mesmo, constitui 
um ônu<i pe~udíssimo, pelas injustiças que recolhe: pelas incompreen­
sões que atrai e, até mesmo. pelas frustrações e inveja que despcrta. 

Os que administram a coisa pública são, assim, por uma grande 
parcela que se arroga o conhecimento de todos os problemas e a chu­
vc de suas soluções, vítimas, quase sempre, de julgamento distorci­
do<;, seja peL1 injustiça com que são julgados, seja pela má fé com que 
~ào combatido.~. tanto mais llma ve/, que \'eze~ tantas. o interesse. 
pessoal ou imed1ato. ~e sohrcpõe à serenidade da razão. 

A atividade política é, sobretu.üo, o alvo preferido por quantos. 
não conhecendo às -mas dificuldades, os seus percalços e o valor do 
seu trabalhe- consideram os seus integrantes- e já aconteceu essa in­
compreensão no pa~sado- simples leguleios, ou de colaboração dis­
pensável pelos que não se ajustam ao compasso da vida democrática 

Estas palavras. Sr. Presidente, me ocorreram graças a uma car­
ta que foi d1rigida ao Jornal do Braçif pelo nosso admiráve1 amigo e 
e:\·Senador João Cleofas, em resposta a uma insinuação malévola 
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que se continha no título da notícia inserta na edição de 5 do corren­
te daquele tradicional matutino. Como não poderia deixar de ser o 
ex-Senador João Cleofas veio imediatamente à I iça atendendo às ra­
zões maiores de sua formação e enviou correspondência ao jornal 
mostrando que jamais solicita(a auxílio ou ajuda de governo estran­
geiro para sua campanha, no sentido que se procurava dar à manche­
te divulgada. 

A carta de S. Ex•. cuja transcrição nos Anais desta Casa peço, 
vale como urTI documento a mais, Sr. Presidente, não apenas para 
enaltecer a vida desse grande homem público, com reais serviços 
prestados ao desenvolvimento do País, mas é, também, um teste­
munho da incompreensão existente em alguns setores, em relação 
aos que exercem a atividade política brasileira. E quem tem passado 
pelos altos cargos ou exercido mandatos, entende quanto procedem 
as minhas palavras. Sabem todos que o administrador quase, diaria­
mente, vai até alta madrugada procurando auscultar os interesses na­
cionais, as reivindicações que se apresentam, procurando encontrar 
soluções para cada caso e. quando impossíveis, um remédio que ate­
nue a realidade dos fatos. A verdade porém é que se não faz tudo é 
porque não pode. É porque. entre o ideal e a' realidade, há sempre 
um ohstúculo por transpor. 

Não encontro. Sr. Presidente. nenhuma expressão melhor para 
tradu1ir essa inquietude de quem quer fazer e a angústia de quem 
não pode realizar do que a contida nesse admirável verso de Bilac: 
"Asas nos ombros c grilhões nos pulsos." 

É o anseio de atender mas ê a dificuldade por concretizar esse 
desejo. ~ o conhecimento da causa, mas a impotência, muitas vezes 
demonstrada para a sua solução. 

Quem conheceu e conhece João Cleofas bem lhe sabe a forma­
ção de cidadão exemplar, de homem público em linha vertical, de 
companheiro dos melhores. A sua carta não somente lhe honra a 
compreensão que tem dos seus deveres, como também vale cOmo um 
testemunho valioso para dar aos fatos o seu sentido real, e que, por 
is~o mesmo. não deixa em dúvida o equilíbrio e a correção de sua 
vida de cidadão e homem público, e o comportamento do seu 
patriotismo. 

Ninguém, Sr. Presidente, procurou fixar o quadro real na 
campanha que enfrentou João Cleofas, quando disputava o Governo 
do Estado de Pernambuco. Não se declaram as facilidades que exis­
tiam para o seu lado e todos os óbices contra os quais tinha ele que 
lutar. 

Ultimamente, vejo que alguns se vêm valendo de publicações 
dos artigos das Secretarias de Estado do Governo americano, para 
querer mostrar sombra na caminhada de março de 1974 que se 
concretizou sob as melhores inspirações dos legítimos interesses na­
cionais. 

Mas. até agora, Sr. Presidente, dos depoimentos que tenho lido, 
dos documentos que me têm chegados às mãos nada encontrei, e nin­
guém terá encontrado nada que pudesse mostrar vinculação entre a 
iniciativa, que tomaram os revolucionários de 1964 e participação no 
movimento, de país estrangeiro. A Revolução de março foi, sem 
dúvida nenhuma. uma Revolução autenticamente brasileira. Se 
porventura ela despertou ali alguma simpatia, fora de dúvida, que 
antipatia despertada em outros recantos, onde o despotismo sufocou 
todas as liberdades. 

João Cleofas, Sr. Presidente, mostra, evidentemente, a situação 
desigual em que se encontrava Mas, também, a maneira correta 
como procedia durante a sua campanha, em busca do Governo de 
Pernambuco. 

Eis o que disse S. Ex•: 

.. Emepnhei-me em 1962, numa campanha contra a 
invasão comunista em Pernambuco. combatendo de peito 
aberto a candidatura ao Governo do Estado então Prefeito 
de Recife. que tinha, no meio rural, o apoio e o trabalho de 
agitação de Francisco Julião, à frente das ligas camponesas, 
então criadas. No meio político, tinha o apoio de todo o 
PTB. proporcionado pelo então Presidente João Gou\art. 

Tinha o apoio da absoluta maioria do PSD. Tinha o apoio 
maciço de todos os Institutos de Previdência Social, através 
de milhares de nomeações." 

Enquanto isso, Sr. Presidente, mostra ele que até o capitalismo 
se unira ao comunismo, para combater a sua candidatura, e mais 
adiante, literalmente: 

"A propaganda na imprensa, nos rádios, a publicidade 
ostensiva, os painéis. os out-doors eram imensos e distribuí­
dos por todo o Estado, nas ruas e nas estradas, nas vilas e 
povoações, da Capital ao sertão mais remoto. 

Diante daquela realidade. daquele ostensivo consórcio 
entre o capitalismo e o comunismo, a campanha em 
Pernambuco conquistara a mais ampla repercussão na­
cional. Assim poderia" -diz. S. Ex•- "lisamente aceitar e 
receber o suprimento de filmes e impressos anticomunistas, 
seja de que parte fossem, como, por exemplo. os relativos ao 
muro de Berlim. Vale esclarecer que eles nem chegaram a 
teinpo em Pernambuco. Honra-me referir, aqui, que a ocupa­
ção comunista do meu Estado se verificou por uma escassa 
maioria de 12 mil votos e posso dizer, como observação final, 
que o meu sacrifício proporcionou uma cooperação válida 
para a Revolução de 1964. '' · 

São essas, Sr. Presidente, as palavras de João Cleofas, que 
conosco conviveu: um dos mais brilhantes elementos desta Casa, 
tendo sido Pres1dente do Senado e do Congresso, e que, hoje, 
afastado da atividade política, sei perfeitamente que por ela continua 
a interessar-se, para que soluçôes válidas possam vir em beneficio do 
progresso e da grandeza do Brasil. 

O Sr. H'enrique de La Rocque (ARENA - MA) - Permite 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA-:- BA)- Pois não Senador. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA- MA)- Gostaria, no­
bre Senador Heitor Dias, de trazer a minha integral solidariedade, 
nesse mornento em que V. Ex'. procurando defender, lendo a carta 
que lhe foi dirigida pelo ex#Senador João Cleofas, que foi comandan­
te supremo do Congresso Nacional. Gostaria, repito, de solicitar 
licença para uma achega ao discurso do nobre representante pelo 
Estado da Bahia. E o faço porque sou amigo, e me honro disso, de 
João Cleofas desde o ano de 1934, quando ele, proprietàrio da Usina 
Santo Antônio, no Estado de Alagoas, procurãva-me no Ministério 
da Fazenda, diariamente, em companhia do Economista Nelson 
Coutinho, seu advogado e amigo, para debater assuntos concernen­
tes à sua Usina. Passei, então, a admirar naquele homem não só a 
honradez pessoal mas o seu indiscutível espírito público. Com o 
retorno de Getúlio Vargas, em 1951, para o comando maior da 
Nação. Cleofa.~ foi o seu Ministro da Agricultura, conduzindo-se de 
forma magnífica, a começar pela escolha do Chefe do seu Gabinete, 
o ex-Senador Konder Reis, hoje governando o Estado de Santa 
Catarina. Freqilentava assiduamente o seu Gabinete, onde tinha 
chance de conversar, ora com o Ministro, ora com o Senador 
Konder Reis, via em ambos uma ânsia incontida em busca do pro­
gresso da nossa Pátria. Ora, nobre Senador Heitor Dias, quem 
conhece um homem público. há tantos anos. como V. Ex• e quem 
neste momento nos aparteia, quem conhece João Cleofas há tantos 
anos. repito, há de se sentir contente no momento em que um 
Repres~ntante do povo, nesta Casa, faz a sua defesa, sobretudo por­
que ele aqui nJ.o mais se encontra. para, através da sua própria voz, 
refutar aquilo que é a expressão da iniqilidade, da insídia e da in ver­
dade. Felicità-o pelo seu gesto nohre, e pela ânsia de restabelecer a 
verdade. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Agradeço ao nobre 
Senador Henrique de La Rocque pelo seu aparte, pelo seu teste­
munho, seu depoimento e ainda pelas palavras com que, 
bondosamente, me distinguiu. 
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O Sr. Murilo Paraíso (ARFNA - PE)- V. Ex• permite um 
apJrte'? 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Pois não. Senador 
M urilo Paraiso. 

O Sr. Murilo Paraíso (ARE"l"A- PE)- Ouço com atenç;lo o 
pronunciamento que V. Ex~. em iniciativa muito oportuna. faz na 
tribuna desta Casa. pura destacar que d honra dt: um homem público 
como João Clcofas de Oliveira é inatacável. Associo-me inteiramente 
üs palavras de V. f.x•. por entender que João Cleofas de Oliveira 
deu a toda a Nação brasileira provas sobejas de :<>eriedade. atrav{:,;; da 
lisura com que se houve no de.~cmpentw dm altos posto.~ públicos 
que lhe foram confi<~do$. Quein1 receber V. Ex• os meus calorosos 
aplausos pela defesa que fa.l daquele pernambucano, que tanto hon­
rou o seu Est;Ido. durante o longo periodo de trabalho com que 
contribuiu de forma primorosa para a vida pública nacional. 

O SR. HEITOR DJAS (ARENA- BA)- Agradeço o aparte 
de V. E"• 

Sr. Presidente, vou encerrar: 
Tomei a mim a iniciativa de pedir a trunscnção no~ Anais desta 

Casa da carta. cujo.-, tópicos acabo de ler. e o fi1. Sr. Presidente, por­
que também a mim impressiona e comove quando, vejq que a ativi~ 
dade de um homem de bem não é de todo incompreendida ou mal 
interpretada. 

Nilo ft1i. ne.~w C ma. inclusive, porque Sen<Jdor ainda não o era, 
um homem d.:! íntimidade de Joilo C'Jeofas, Mas quan~o os homens 
têm altitude eles são vistos à distância. Não ficam circunscritos ao 
ambiente que ocupam. É por ísso que conheço Joào Cleofas. Não me 
são cstr;~nhas as suas atividades nos vários setores da administração 
públic•• e, de lá da Câmara dos Deputados pude acompanhar sua 
atuação como Senador e como Prestdente desta Casa e do Congres~o. 

A.;socio-me a S. Ex'. Sr. Presidente, sobretudo porque me sinto 
seu companheiro de re nos destinos do Brasil e nos verdadeiros 
princípios democráticos que não .~e confundem com o arbitrio dos 
dlwdores ou o despotismo do partido único. (Muito bem! Palmas.) 

COMI' A F/EC EM M.<tS OS SF/S. SE.\'A DORES: 

1\\tevir Leal - José Guiomard - Cattete Pinheiro - Jarbas 
Passarinho- Alexandre Costa - Agenor María - Dínarte Mariz 
- Marcos Freire- Gilvan Rocha- lui1 Viana- Eurico Rezende 
-João Calmon - Benjamim Farah- D<1nton Jobim -Gustavo 
Gu.sUn'O Capancma- Maga!h.:ie~ Pinto- Accioly Filho- Lenoir 
Varga.'i- Owir Becker- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está finda a hora do 
hpediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

ltern I: 

Votação. em turno único, do Requerimento n~' 435, de 
1977, do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição. no~ Anais do Senado Federal, dos discursos 
proferidos pelos Deputados Francelino Pereira, Presidente 
dot ARENA. e Rogério Rego, Presidente da Fundação 
Milton Campos. na abertura do Simpósio "Democracia e 
Politica Soctal", no dia 26de outubro de 1977. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta~ 

:Jos, {Pau-~a.} Apro'>ado. Será feita .a transcrição. 

to seguinte odíscurso pro[erído pelo Sr. Francelino Perei­
ra. cu/a lranscrtçào t!so/ii'itada: 

"O Simpósio "Democracia e Política Social", que neste momen­
to V. Ex'. Sr. Presidente Ernesto Geisel, instala. cumpre um dos pon~ 
tos maís importantes das atividades da fundação Milton Campos, 

s~1h '-' dirc~·tlo do Deputado Rogério Rego. em consonância com o 
Plano Nacional de Aç.:1o Partidária da ARENA. 

Num P:Jis como o nosso, de grande dinamismo político, de 
freqUentes tr.utações econômicas e de intensas transformações w~ 
~.:iai..;, t1S Partidos Políticos nilo podem prescindir de estudos e pt'squi­
sas da rcalid<~de e da<> aspirações nacionais. 

hoje, os homens, mais do que em qualquer o-utro tempo, estão 
ganhando wnsciCncia de que cabe aos Partidos o pape! de vocaliza­
dores da~ aspir;.~ções da sociedade e - como afirmou o Presidente 
Fmcsto Geisel na convenção arenista de 1973- ''de veículos exclusi­
vo.~ da par!icipw;<lo do povo na organização do poder e como respon­
~úvel pela autenti~.:id;,lde do sistema representativo". 

Em verdade, a democracia moderna nasce e repousa nos 
Par/ido~. cabendo-lhes. por is.'óO mesmo. prever as mudanças, deba­
ter c participar. decisivamente. das formulações e práticas aprimo­
radoras das instituições políticas, assegurando não apenas a fruição 
da li herdade. mas também da segurança, e o bem~estar de todas as 
parcelas da população. 

A !'\ação inteira sabe que coube ao Governo do Eminente Presí­
dente Geisel a tarefa de promover "o desenvolvimento social com 
objetivo próprio, de responsabilidade compartida entre o Governo 
como um todo e a .~ociedade. e não .~imples conseqilêr~cia da poli!ica 
econômic<.~". Em oulws paluvras, não "esperar que o crescimento 
econômico resolva, por si. os problemas sociáis do País". (v. "O 
Governo Geisel e o Desenvolvimento Social", da Fundação Milton 
Campos). 

Sabe a '\Jaçào. igualmente. que essa consciência do Governo 
Geio;cl, de não permitir a injustiça social. sintoniza-se com o imperati~ 
v o de construir uma sociedade mais livre, justa e progressista. e apri· 
morar pela ínstítuiçJo de mecanismos sociais- ao mesmo tempo em 
que resguarda d<1s invc!ltidas do.,; seus etemos e vorazes inimigos - a 
Democracia. 

Ninguém desconhece o esforço para desacelerar a inf1açào, as­
-~cgumr a continuídadc do de.lenvolvimer~to. democratizar a educa­
ção. univcrsLJJiz;n JJ Previdência Social, reduzir a pobreza e a miséria, 
visando. fundamentalmente, elevar a qualidade de vida de cada famí­
lia n;1s diversas regiões do País. 

F o povo- bem o sabemos- tem uma poderosa intuição, que 
lhe rermite discernir as aspirações que estão no centro das decisões 
políticas e sente. desta forma, a reta intenção e a firme determinação 
com que o Presidente Ernesto Geisel, fiel aos ideais da Revolução e 
sem perda de sua notável autoridade. promove o debate aberto a to~ 
dos os segmentos da população brasileira, nos campos político, 
ecunómico e social. estimulando a participação de todos na constru­
çJo de uma Pátria tJo grande e progressista como a nos,~. 

Em face dessa histórica constatação, a Fundação Milton Cam­
pos. como fel' ao promover os simpósio.~ anteriores, dedicados às 
que~tões de urbanização e de problemas rurais. vai proporcionar -
durante dois dias de estodos- debates e reflexões sobre a ~ealizaçào 
da nossa Democracia, ajustaÇa a uma política humanística, certa de 
que constituem, uma e outra, fatores indissociáveis na obra de apri­
moramento da estrutura social e institucional do País. 

Há. senhores, entre nós-, um pluralismo de idéias essendais à 
Democracia. O tema que lhes ê proposto neste Simpósio suscita am­
plo-; debates. cujas conclusões, tão logo sejam editadas pela Funda­
çJo Milton Campos. a ARENA examinará no propósito de conlri­
huir para o desenvolvimento e a .~egur.ança de uma Demm:racia volta~ 
da não apen<JS p<~ra a inspiração e a ordenação das liberdades políti­
cas. mas também, e fundamentalmente. para a correção gradativa 
d:1s desigualdades entre os cidadãos deste País. 

f\ o declarar iniciados os nossos trabalhos e ao ter a honra de 
p:l'-~ar a Prcs1dência da Mesa de insta\açào deste Simpósio a V. Ex~. 

Sr. Presidente Ernesto Geisel. a ARENA reconhece e aplaude o 
hi..,túrico de~cmpenho que V. Ex.' vem tendo à frente do Governo do 
Hrasi/ e m;.ulifesta a sua satisfação por sua honrosa presença neste 
imporlante evento da vida política nacional." 
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F' O SEG('!YTE O D!SCL'RSO PROFERIDO PELO 
SR ROGfRIO REGO. Cl'JA TRA.VSCRIÇÀO E' WU­
CIT4f)A: 

"A democracia, aspiração de que nunca se apartou o povo brasi­
leiro, tem sido objeto permanente de discussão ao longo do tempo. 
Sem inlrnLgll" . ..,e111prc presentes e disfurçado~ sob os mui~ diferentes 
ma!ite<.,, apontam-lhe os defei'tC's, exprobram-lhe os princípios, ver­
bernm-!hc a fraquet.a. A tudo, entretanto. ela resiste: e çom a for~a 
fecunda da.~ idéia~ nobres, vai se expandindo e redimindo a huma­
nidade. "A arte dtl Governo al·wrto cresceu de suas sementes planta­
da" na.., tímidas cidades gregas até tornar-se o modelo político da 
metade do mundo", ditia-nos Adiai Stevenson. 

O Governo de Vossa Excelência, Senhor Presidente, voltado 
para o homem, percebeu a necessidade de estimular-se. no País. um 
desenvolvimento integra! e humanístico, convencido de que o regime 
democr{Ltico será realidade. apenas, onde se puder reunir. ao sistema 
de liberdades políticas, a ação construtiv:l de uma estratégia social, 
capat de promover o homem à condiçào de desfrutar as excelências 
das liherdade~ oferecidas. Tal comportamento implica na efetivação 
de oportunidades que a liberdade teórica patrocina, oferece. mas não 
realua~ elevação do nível de vida, redução da incerteza econômica 
para os trabalhadores, democratização das oportunidades, promo­
ção do bem-estar para todos. 

"h:-onúmicu c ..,ocwlmente, a vantagem da democracia analisa­
'>e utra\l:s da exiqi:n-:La, no seio ela coletividade, de condições de vida 
que garantam a cada um a segurança e o desafogo adquiridos para a 
wa fdicidade." 

Qualquer proposta de reforma políttca e institucional. para o 
Bra ... d, haveria de- se f ater acompanhar de projeto de desenvolvi­
mento com nítida orientaçàu pua o sociaL Este é, na verdade, G 

sentido da democracta, que não deve ser apenas formal, no1. moldes 
da concepção liberal do Estado democrático. 

O programa da Aliança Renovadora Nacional reconhece, com 
ju .... te/a. que "a democracia está em permanente processo de mutação 
no mundo'' e considera, ao lado do objetivo fundamental de realiza­
ção da "democracia representativa" como regime político, o do 
desenvohimento, "com ênfase no campo social", "tendo sempre em 
vista a disseminação do progresso por todas as classes," a transfor­
mação so-:ial e a eliminação da pobreza. 

Reconhece, portanto, que democratização e desenvolvimento 
~ão proce-..sos indissociados. que ~e condicionam mutuamente. 

lnspirad:1 na realidade brasileira. a Fundação Milton Campos 
decidiu aprofundar um estudo sobre a política social no Brasil, suas 
implicações e conseqüências para que se atinja o aperfeiçoamento 
democrático, tão desejado por Vossa Excelência e de que é demons­
tra~àn 1!'-'idente o diálogo aberto. que a Nação apóia, aplaude e 
estimula. 

Pretende .t\·aliar. no Simpó~io, a concepção e a execução da 
política snçial no País, a:. inter-relações entre os aspectos políticos e 
sociai" no~ sistem:~s democráticos, a política econômica atual e suas 
impbc:.lçôes em termos de desenvolvimento social. 

( om n Simpô..,io "Democracia e Política Social" espera a 
Fundaçàn Milton Campos contribuir~ como já fez ao tempo do seu 
primeiro e norúvel Presidente- par;l aperfeiçoar o desenvolvimento 
hra'>ilciro. nhtendn, do dehate, sugestões que pos~am ser úteis ao 
Partido t: ao País, em '>Ua caminhada no r.JntO do desenvolvimento 
integrado: rolítico, ~ocial e econômico." 

O SR. PRESIOE~TE (José Lindoso) -Item 2: 

Vntaç(to, em turno único, do Requerimento n9 442, de 
PJ77. do Senhor Senador Jarbas Pussarinho, solicitando a 
transcrição. nos Anais do Senado Federal, do discur~o profe­
rido pelo Senhor Domício Vel\oso da Silveira por ocasião 
d<.t solenidade comemorativa da posse da nova Diretoria da 
CnnfederaçUo Nacional da \ndUstria. 

1--:m votação o requerimento. 

O-. Sr~. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­
dos.\ Pausa} A pro\ a do. Será feita a trJnscriçào. 

E o l'f.'gllintc o pronunciamclllo cuja tramcrição é wlicita-
da 

"Scnbnr Pre->idcnte, 
A nova Diretoria da C'onfederaçào :"'Jaciona! da Indústria ->ente­

..,t: prnfund;~mente honmda .:om o comparecimento de Vos->a Exce· 
li:nci.L <~ e..,t,t cerimônia 

A circunstâncw. que tanto nos alegra, nos permite dar conta a 
Vossa Excelência de no~sos rropôsitos, no cumprimento do manda­
to que expresswamente no:. f01 outorgado pela totalidade das Fe­
derações de indústrias do Pah. 

Ao mesmo tempo, abrt: oportunidade para comunicar ao Se­
nhor Pre~idente (1 pensamento da indústria no tocante à avaliação do 
esforço desenvolvido pelo Governo de Vossa Excelência para impe­
dir que O\ efcttos da crise mundial, deflagrada a partir de 73, com a 
~ubstancial ele\ ação dos preços do petróleo, sustasse o projeto brasi­
leiro de de,.envolvimento econômico. 

Foi bom, Senhor Presidente, que, no mar tormentoso das difi­
culdades tratidas rehl mencionada crise, estivesse a condução de nos­
~o~ de.'.! i nos ~oh o firme pulso de Vossa Excelência, homem pUblico, 
treinado n<.~s lides empresar~ais, com o descortino necessário para 
adotar medidJs de cmergêncw, ..,em perder a visão de um futuro de 
h.ll e de honança. 

O futuro, certamente crcdllará, a esta felit coincidência, o fato 
de que a administração do País pudesse conciliar o necessário ajuste 
da economia às nova<, condiçôes mund1ais com o propósito básico de 
progredir com autonomia. 

Todos percebemos, Senhor Presidente, nós os homens de empre­
S<I, os esforços ingentes do seu Governo. em acelerar. a despeito dos 
fatores adversos, a implantaç1o de uma indústria de bem de capital e 
de in;,umo... básicos. Essa implantação, que tem sido a tônica da polí­
tica de investimentos do Go\erno de Vossa Excelência, não apenas 
enriquece a nossa estrutura industrial, sustentando o crescimento da 
produção c do emprego. Ela também reduz ao mínimo possível, pela 
substituição de importações, a nossa dependência em relação ao exte­
rior, tornando-nos menos vulneráveis aos impactos desfavoráveis da 
conjuntura internacional. Foi a conjugação dessa política com o lúci­
do e ativo apoio às exportações que nos salvou do impasse nas con­
tas externa>. que no~ ameaça..,. um em \<}14 quando o balanço comer­
da! registrou um delicit de 4,h bilhões de dólares. Reequilibrar oba­
l<tnço comercial foi tarefa herúica, que a História creditará à sabedo­
ria da estratégia econômica do Governo de Vossa Exceléncia. 

O combate :'1 intlação, es~e mal que assume mais gravidade nas 
economi<.~~ em ascenç:1o e de que sofremos recidiva como decorrência 
do problema do petróleo e da velocidade de crescimento de nossa 
economia no~ de1 últimos an('"· vem sendo sustentado pelo Governo 
de Vossa Excelência com superior sabedoria. 

Com efeito. Vo->sa Exceltncia na luta contra a inflação procura 
aliar determin:1çào com invulgar cautela, de modo a evitar remédios 
excessivamentç drástico~. tantas ve1es reclamados pelos menos 
avisados e que. no entanto, se administrados, poderiam expor o 
Brasil ao~ males muito mais ugudos da recessão e do desemprego em 
massa. 

Em noso;;a missão, roderemos ocasionalmente fazer chegar a 
Vm."a F.xcdência. ou ..lOS seu~ Ilustres Ministro:., reclamos sobre a 
compres<;ão exagerada de meios, ou seu alto custo momentâneo, 
para determtnado.;; setores. Mas, acima de tudo. subordinaremos 
sempre nossas reivindicações aos interesses nacionais do combate à 
in nação c dn ajuste do balanço de pagamentos. 

Procuraremos, na Confederaçào Nacional da Indústria, montar 
um centro de dado-;, referente~ J todos os aspectos que interessam às 
.:mpre"a" das várias regiões do país, de tal modo que, indepen­
dentemente dos elementos levantados pelos organismos gover­
namentais. tenhamos, em nossa entidade, colhidas na extensa rede 
sindical a ela ligada. notícias atualizadas sobre o comportamento da 
indústria em todas as suas áreas. 
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To.d <warelhamento, po~ certo. conferirá maior credibilidade à" 
nossus SU!!estõcs. aos nossos pronunciamentos. Ao Governo valerá, 
também, para testar as informações próprias, conferi-las e aperfei­
çoá-las. Dentro da lei, manteremos em nossa gestão independência 
de atitudes. certos de que e"sa é a melhor maneira de colaborar 
lealmente com o Governo dt: Vossa E'ce\ência. 

A Confl!deraçào N;tcional da Indústria, posto que organi!-.mo 
sindical. não é, apenas. a contraparte necessária para compor a duali· 
dade de representação empregados e empregadore<;. f. também, o 
conduto natural das a..<;pirações da livre empresa. Deve desempenhar. 
pois, relevante papel no quadro econômico do Pafs e, por ser assim, é 
que ~e lhe confere extensa representação legal em órgãos e entidades 
governamentais, de natureza fazendária. Íl<ical, de planejamenlo, 
admini\trati"u e judici~íria. 

Estamo<; disposto~. Senhor Presidente, a despender o melhor de 
nosso esforço, para que a aludida representação legal du CNl 
n:n11<.t cfeti~·arnenle o pen<;amento reUJ da indüstria. Para tanto rro· 
curaremM estreitar os çorwnos com toda~ as âreas empre~ari<Ji<i, de 
modo a pcrmcar as nv.~sa.~ atividade.~ com as volições de toda comu­
nidade indu,~trial. 

Ê de no,~sa com,Jcção que compete à livre empresa impulsionar 
este pai" pu r<~ o gr<~nde fuhJro que se uvi1inha. 

Estamo<; certos. tamb~m. que a liberdade de iniciativa vincula-se 
radicalrnepte à índole democrâtica de nosso povo. 

Os e~cmplos mostrum que a diversidade de procedimento e a ca­
pacidade de ousar e assumir riscos, apanágios do capitalismo, capi­
talismo que :-c.e deve temperar corn humanistica preocupação pelo 
soci.tl, sào fatores insuhstituíveis na criação das rique1.as e no de<ien· 
volvimento do" povos. 

Lsta profi.;~ào de fé na eficácia da livre empresa r.ara constn ir o 
progresso- queremos deixá-la aqui. Senhor Presidente." 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) ~Item.); 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se· 
n<.~do n~ 14, de \916, do Senhor Senador Selson Carncíro. 
que acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do 
T rahafho, tendo 

PARECERES, sob nos 838 à 840. de 1976 e 687, de 1977. 
das Com issõc~: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidaje e 
juridicidade do Projeto, solicitando, ainda, o exame da 
C omissiio de Tran.~porte.~. Comunicaçõe.\ e Obras Públicas: 

-de Legislação Social- )"' pronunciamenw: favor:ive\; 
2~' pronunciamento: (reexnme solicitado em Plenáno), contrá­
rio, com voto vençido do Senhor Senador Cunha Lima: e 

-de Transportes, Coniunicações e Obras Públicss, favo-
dwel. 

Em votação o projeto. 
Os Sr),. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­

lüdos. {Pu usa.) Aprovado. 
O projeto voltarâ, oportunamente, à Ordem do Dia. para o 

>egundo !unJo regimental. 

f (I seguinte f) projeto arroradn 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 14, llE 1976 

~crescenta díspo!>!ÍIÍVo à Consolid~tçào da!!!, Leis do Tr~:tba~ 
lho, 

O Cong-rc~<io ~acionai decreta: 

Art. J~;~ Acre.~cente~.~·c ifO <!Ti. 29, d<J Consolidllçilo das Le:s do 
· rahalho o ~eguinle ~ 49: 

"Art 21). 

~ ~~~ Os documentos que forem leg:Jimente equiparávezs 
<'• C:1rteira de Trah~dho somenle poderiio conter a.~ anotações 

previst<~~ nesta Con<;o\idaçào. vedada qualquer observação 
refcrer,tc a ato~; punitivos e outros que incompati\izem o 
t r<~ha\h;!d(lr com futuro.-. empregos." 

:\r! ...,., }" ,1.1 l ri cnlr<.~rá em vi!ZOT na data de sua publicação. 
;\ t1 \n Rcvllgam-.w .<J<i dipnsições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -lteru 4: 

Dhcu,.~:w. em turno único, dn Projeto de Lei da 
Cim.~r;z n•· 102. de !977 fn° 4.278-B/77. nu Casa de origem) 
de imnati~<l do Senhnr Presidente da Repúhlica. que fixa os 
efeli'Hl~ dj)s Oficiai~ dos corros c Quadros da Marinha, 
dedar;1 em~::;~. tinçàtl Quadro de Oficiais, e dá outras providêfl· 
óa,, tendo 

P.\RFCERES FAVORÁVEIS, soh n"'s 895 e 896, de 
J!J77. da' Comi~sõe~: 

---dr Segurança Nacional: e 
-- de Finança!,. 

~- rtl di<ií.'tMJo a prajeto (Pau.~.'.!.) 
N;/a hdvendo oradores. decl<~ro·a encerruda. 
!-.m vot;H,:ào. Os Srs. Sen:1dorcs que o aprovam queiram 

rermaneco,.·r \CI"ltado.~. {Paus;!.) 
\rrov;u.lo 
() rrn]t:hl vai t, ~.tnçi'io 

C o ugumte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA C AMARA N' IOZ, DE 1977 

1 ~? 4.278~8;77. na Ca5a de origeni) 

Fixa os efetiYOS dos Ofldalt 4ot Corpot e Qaa4rw à 
Marinb•, ded.,a em eltdaçio QuMro tle Ofldall9 e .. 01rtru 
proYidências. 

O C "t1ngrc,stl Nacional decreta: 

t\rt 1\' Ü<i efetivos dos Oficiais dos Corpos e Quadros da 
M•~t~nha l.'m lt:mpo de paL, abaixo indicados, passam a ter a seguinte 
Ct m~lll u 11.;üu: 

Corpo da Armnda 
Almirantc·c.lc·E~ljuadra ...... , .... , .... . 
\'io.:c-Aimir;tnh~ ..................... . 
(" 11111 r a-A lmi r:tntt! 
( .rptl,itHk-M;u·~:-Gucrra 

( ·aptl."i.tl·de-1-"r<ag:at<• 
( aprl<'ttl·tlc·Corveta ... 
\"tpii{Hl·Tencntc 
l·nmc•m· Tcnt!llt~ 
...... .-gundtl· T cncn1e 

Corpo de Fuzileiros Na•ais 
Vlce-i\lnJir;tn(c 
( 'tlli!r;t.,\/mir.mtr: 
( ·apa{z,,.dc-M<~r·t:·Guerra 
( 'ar•t<"~t,·dc-Fr;lgata 
( ;tpiJ;"hHk-('mvcl;l 
( >~,fltt;'i\1· T Clh:llh: 

Primc•rtl· T cncnte 
Sq!und,,. Tenente 

Corpo de Enx;mbeirO$ e Tkaicos Na~•l• 
Vtl·o..•-AfnllratJIC 
( ••nlf,I·Ahlllr;mtc 
( .tplt:lt\·J..:. M.lr·c·( iucrrt~ 
( ·;tplt;io.Jc.f· ragal<l 
( ';tptdo-dc-( \lfVI!f;l , . 

( ;lpH;iu- f CfH..'"ft(c 

Primeiro-· T cncntt: 

5 
15 
Z6 

ISO 
320 
488 
600 
330 

(aberto) 
1934 

4 
25 
57 
95 

170 
130 

(aberto) 
482 

I 
2 

IS 
32 
50 
60 
35 

195 
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Corpo de Intendentes da Marinha 
\ ,.._-~- \\mir,tn\~ 

( untr,t--\lnur,llltl! 
< .rpr!.hHk-\1.tr-c-< iul!rra 
( .tprl.'rol-dc-1-r,t!!al.t 
( .tprl;io-dl!-< \tnct;t 

( ~IJ'II;II'··I·C'th:l\lc 

Pnn11:i rt 1- Tl!ltenlc 
s.._·~untht-T cncntc 

Corpo ele Saúde el• Marinha 
Qu<tllro th: Médi,os 

Vtn.:-Aimirantc 
( ·ontr:t-Aimir .mtc 
( ·api c·uH.lc- Mar-c-( iucrra 
l' apit:w-úc- Fr~tgat~l 
.( ';tptlim-dc-Ct •rvcl <I 

( 'apil;)n-T cncntc 
Prtmcrrtl-T cncntc 

Quadr,. Jc Cinrreiilcs-Den_tistas 
(':tptüo-d<.!-Mar-c-Guerra 
Capitão-de· Fragata 
( • d [lit:'itl-dc-( 'orvcta 
( ·.tptl:·lll-T 1!11~.-ntc 
l'rttlli'Íftl·T(;lll!lltc 

Quadro de Oficiais Auxiliares da Armada 

( .tprl:io-th:-1-'ragata 
( apt\:il\·dc-('mveta 
(',tpit,'tol-T cnente 
l'nlll~lrll- rcncntc 
Segundo-T cncnlc 

Quadro de Oficiais Auxiliares do Corpo 
de •·uzileiros Na•ais 

( ,tprt:hl-dc-1-'rag.lla 
( ,iptt:tll·do.:-( ·,,rvo.:ta 

'< ,tpit:'hl- r cno.:ntc 
l'nnto.:tr{t· Tenente 
Sq.'ll11th1-Tencrllc 

1 
3 

28 
68 

140 
170 
180 

(aberto) 
590 

I 
J 

28 
62 
90 

125 
90 

399 

5 
16 
36 
60 
54 

171 

5 
15 

150 
130 
115 
425 

2 
6 

25 
JO 
27 

----oo-
,\n ~" l· .dcdar:tJt1 l."m extinção o atual Quadro de Oficiais 

I ,trJH.t~'l'trtr ... ·lh du ( \•rpn Jc Saúde da Marinha. 
P;tr;i~r.thl t'•ni.:.J ·\os Oficiais do Quadro de que trata este arti-

!-'" ~- .~~~~gurad.t .1 J1fllll!OÇ<111 no respectivo Quadro, de acordo com o 
atu.d d\:ttvo. ntcdiant.: 11 rn:cnchimento das condições básicas de 
.ll'l·~-..n ptO.:'-l'l,h n.1 l.ci de Promoçôes de Oficiais da Ativa das Forças 
,\nn,rda~ 

..\rf 1" ''' \:t!;!.t~ rco.;ultantes com a aplicação do disposto n(_) 
• rrt I" ~ ... ·r;·tll con-.tdcrada.., .1hertas a partir da data da sua publicação, 
.._. pro.~cnchrd,t• de .k-.ltd~· l!mn {l estabelecido na lei n' 5.821. de lO de 
t,Hl\'1'11-!ftl•k !'! 1 ~ 

A n. 4" N(l cálculo da quota compulsória, relativa ao ano de 
1977. dcvcr:lo ser considerados os efetivos e as vagas abertas em 
dc ... ·orrl:n..:ia dc~t~tlei. 

A rt )\' ,\ despesa decorrente da ex.ecução desta lei será aten­
dtd:t ;, l.:t)\1\a d.ts dotuçôes constantes do Orçamento da União. 

A rt_ (•\' F..;ta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art . .7\' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDE;'\JTE (José Lindoso) -Item 5: 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n9 22. de 1977 (n" 103- A/77, na Câmara dos Depu~ 
lados). que aprova n lt:x.to do Tratado de Cooperação em 
Matéria de Patentes, celebrado em Washington, a 19 de ju~ 
nho de 19'10, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n" 819 e 820. de 
l'J77, das Comis-.ões: 

-de Relações Exteriores; e 
-de Economia. 

Em discu~sào o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Sr-.. Senadores desejando discuti-lo, declaro encer­

rada a discussão. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentado". (Pam>a.) Aprovado. A matéria vai à Comissão de 
Redação. 

E o çeguinre o pmjeto aprovado 

PROJETO DE llECRETO LEGISLATIVO N• 22, DE 1977 
(NQ 103- A/77, na Câmara dos Deputados) 

Aprot·a o texto do Tratado de Cooperação em Matéria de 
Patentes, celebrado em Washington, a i9 de junho de 1970. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' Fica aprovado o texto do Tratado de Cooperação em 

Mutéria de Patentes, celebrado em Washington. a 19 de junho de 
1970. 

Art. 2" Este decreto legislativo entrará em vigor na data de,sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- Item 6: 

Discussão, em turno ú.nico, do Projeto de Lei do Senado 
n" 171, de 1977- DF, que dispõe sobre o Conselho de Disci; 
plinu na Políciu Militar e no Corpo de Bombeiros da Distrito 
Federal, e dá outras providêncius. tendo 

PARECERES. sob n~>s 874 e 875, de 1977, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade com a emenda que apresenta de n9 I- CCJ; e 

-do Distrito Federal, favorável ao Projeto e a emenda 
da Comissào de Constituição e Justiça; com subemenda que 
apresenta. 

Em discussão o projeto, a emenda e subemenda. (Pausa.) 
Não havendo oradores. declaro-a encerrada. 
F.m vot<-~çào o projeto, sem prejuízo da subemenda e da emenda. 
Os Srs Senadore'i que o aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa) Aprovado. 
E n seguinre o projeto aprm·ado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 171, DE 1977-DF 

Dispõe sobre o Conselho de Dlsdpllna na Policia MUltar e 
do Corpo de Bombeiros elo Oi!ltrlto Federal, e d' outras pro­
-vidêntla! • 

O Senado Federal decreta: 

Art. J9 O Conselho de Disciplina ê destinado a julgar da inca­
pacidade do Aspirante-a-Oficial PM ou BM e das demais praças da 
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal com 
estabilidade assegurada, para permanecerem na ativa, criando-lhes, 
aO mesmo tempo, condições para se defenderem. 

Parágrafo ónico. O Conselho de Disciplina pode, também, ser 
aplicado ao Aspirante-a-Oficial PM ou BM e às demais praças da Po­
licia Militar e do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, da reser· 
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va remunerada ou reformados, presumivelmente incapazes de per­
manecerem na situaçào de inatividade em que se encontram. 

Art. 29 t submetida a Conselho de Disciplina, ell:-omcto, a 
praça referida no artigo 1~. e seu parágrafo único, desta Lei. 

I - acusada oficialmente ou por qualquer meio lícito de comu-
nicação social de ter: 

a) procedido incorretamente no desempenho do cargo: 
b) tido conduta irregular; ou 
c) praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor ou o de­

coro da classe. 
ri- afastada do cargo, na forma da legislação especifica, por se 

tomar incompatível com o me!lmo 01.1 dcmons!rar incapacidade no 
e~erclcio de funções policiais-militares o!J de bombeiro-militar a eJe 
inerentes, salvo se o afastamento é decorrência de fatos que motivem 
su:t submissão a processo; 

111 -condenada por crime de natureza dolosa, não previsto na 
teg.islação especial concernente à Segurança Nacional, em tribunal 
civil ou militar, a pena restritiva de liberdade individual até 2 (dois) 
anos, tão logo transite em julgado a sentença; ou 

IV- pertencente a partido político ou associação, suspensos ou 
dis~olvidos por força de disposição legal ou decisão judicial, ou que 
-exerça atividades prejudiciais. ou perigosas à Segurança Nacíonal. 

Parágrafo único. É considerada pertencente a partido po[ítico 
ou associação a que se refere este artigo, para os efeitos desta Lei, a 
prltÇa da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Distrito Fe­
deral que, ostensiva ou clandestinamente: 

1} estiver inscrita como seu membro; 
b) prestar serviços ou angi1riar valores em seu beneficio; 
c) realizar propaganda de suas dou ninas; ou 
d) colaborar, por qualquer forma, mas sempre de modo inequl­

voeo ou doloso, em suas atividades. 

Art. 39 A praça da atilla da Potícia MiHtar e do Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal, ao ser submetida a Conselho de Dis­
ciplina, é afastada do exercício de suas funções. 

Art. 49 A nomeação do Conselho de Disciplina, por deli­
beração própria ou por ordem superior. é da dompeténcia do 
Comandante-Geral da Corporação. 

Art. 59 O Conselho de Oiscíplína é composto de 3 (três) ofi­
ciais da Corporação a que pertença a praça a ser julgada. 

§ J9 O membro mais antigo do Conselho de Disciplina, no ml­
nimo um oficial intermediário, é o presidente; o que se lhe segue em 
antiguidade é o intl!rrogante e "relator e, o mais moderno, o escrivão. 

~ 2q Não podem fazer parte do Constlho dt Disciplina: 
a) o oftcíal que formulo~ a acusação~ 
b) os oficiais que tenham entre si, com o acusador ou com o acu­

sado, parentesco consangaineo ou afim, na linha reta ou até o quarto 
gr<Ju de consangUinidade colateral ou de natureza civil; e 

c) os oficiais que tenham particular interesse na decisão do Con­
-~eiho de D1sciplina. 

·Art 69 O Conselho de Disciplina funcíooa sempre com a: 
totalidade de seus membros, em local onde a autoridade nomeante 
julgue melhor indicado para a apuração dos fatos. 

Ar!. 7" Reunido o Conselho de Disciplina, convocado pre~ 
viamente por seu presidente, em local, dia e hora designados com 
>~ntecedência, presente o acusado, o presidente manda proceder à lei· 
tura e à autuação dos documentos que constituíram o ato de no· 
meação do Conselho; em seguida, ordena a qualificação e o inter~ 
rogatório do acusado, o que é reduzido a aut~ assinado por todos os 
membros do Conselho e pelo acusado, fazendo-se a juntada de todos 
os documentas por este oferecidos. 

Parágrafo único. Quando o acusado~ praça da reserva rcmu-
1erada ou reformado e não é localíz:ulo ou deixa de atender à in· 
imação por escrito para comparecer pc:rante o Conselho de Ois­
·iplina: 

a) a íntímação ê publicada em órgão de divulgação na ârea de 
lomicífio do acusada; e 

b) o proC(sso corre à revelia, se o acusado não atender à pu­
blicação. 

Art. 8• Aos membros do Conselhó de Disciplina! licito reper­
guntar ao acusado e às testemunhas sobre o objeto da acusação c. pro• 
por diligências para o esdarecirnertt.Q dos fatos. 

Art. 9'1 Ao acusado ~ assegurada ampla dercsa, tendo ele, 
após o interrogatório, o prazo de 5 (cinco) dias para bferecer suas ra· 
zões por escrit(), devendo o Conselho de Disciplina fornecer-lhe o li­
belo acusatório, onde se contenham, cofn mihócíaS:. o relato d"s fa­
tos e a descríção dos atos que lhe são imputados. 

9 {9 O acusado deve estar presente a todas•s stssde.s do Con~ 
selho de Disciplina. e11:ceto .à sessão s:ecrcta de deliberaçio do rela­
tói'io. 

§ 2" Em sua defesa, pode o acusado requerer a ~foduçio, pt• 
runte o Conselho de Disciplina, de todas as provas: permitidas no Có­
di~o de Proçesso P~nal Mititar. 

~ 3'~ As provas a serern realizadas mediante Carta Precatória 
.~ào efetuadas por intermédio da autoridade poJicialpmilitar Olf,, na. 
fi! \tu desta, da autoridade judiciária JocaJ. 

~ 49 O processo é acompanhado por um oficial: 
1) indicado pelo acusado, quandb este o destjat, (JSfa orien­

laçiio de sua defesa; ou 
b) designado Pllo Comandante-Orral da Co'J)Otaçlló, nO! CJJs.oi 

de reveli<.~. 

Arr. 10. O Conselho de Disciplina j7odt inquirir o acusa-dor 
ou receber, por esctito, seus esclarecimentos; ollvindo, postefi. 
Nmente, a respeito, o acusado. 

Art. !!. O Conselho do Disciplina dispõe de um prato de 30 
{trinta) dias, a contar da data de sua nomeacão, para a conclusão de 
seu~ trabalhos, inclusive remessá do relatório. 

Parágrafo único. O- Colllatldante..Ocral dil Co"ft'Oração, por 
motivos excepcionais, pode prorrogar até 20 (vinte) dias o prazo-de 
conclusão dos :rabalhos. 

Art. 12. Realizadas todas as diligências. o Cótisclho de Ois• 
ctp\lna passa a deliberar, tm sessão secretà, sobrt'o·relatório.a set re-­
dttz.tdn. 

~ [9 O r~latóri(1, elaborado pt!lQ II!ScriVâo e tiSsinado pot todos 
lts membros do Conselho de Dis~iplina, deve decldit' st: a pra,a: 

a) é, ou não, culpada da acusação que lhe foi feita; ou 
b) no caso do item IH, do art. 2'~, desta Lei, levados em 

consideração os preceitos de aplicação de pens previstos no Código 
·Penal Militar, está, ou tlão, incapaz de permanecer na ativa ou na 
situação em que se encontra na inatiYidade. 

§ 29 A decisão do Conselho de Disciplina é tomada por 
maioria de votos de seus membros. 

§ 3~ Quando houver voto vencido, é facultada a sua justifi­
cação por escrito. 

§ 49 Elaborado o relatório, cotn urn termo de encerramento, o 
Conselho de Disciplina remete o processo ao Comandante-Geral da 
Corporação, 

Art. 13. Recebidos os autos do processo do Conselho de 
Disciplina, o Comandante-Geral. dentro do prazo de 20 (vin'e) dias, 
aceitando ou não seu julgamemo e, neste último caso, justificando os 
motivos de seu despacho, determina: • 

l-o arquivamento do processo, se não julgar a praça culpada 
ou incapaz de permMecer na ativa OIJ na inatividade; 

Il- a aplicação de pena disciplinar, se considera transgressão 
disciplinar a razão pela qual a praça foi julgada cUlpada: 

Ill - a remessa do processo à instância competente st conside· 
ra crime a razão peta qual a praça foi julgada culpada; ou 

IV- a exclusão a bem da disciplina ou a remessa do processo 
ao Governador do Distrito Federal propondo a efetivação da refor­
ma, se considerar que: 

a) se, pelo crime cometido, previsto no item rn, do art 2•, 
desta Lei a pr::~ça foi julgada incapaz de permanecer na ativa ou na 
inatividade; ou 
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b) a razão pela qual a·praça foi julgada culpada estA prevista nos 
itens I. 11 ou IV, do an. 2•, desta Lei. 

§ 1• O despacho que determinar o arquivamento do protes!.o 
deve ser publicado em Boletim Interno da Corporação c transcrito 
nos assentamentos da praça, se esta ~ da ativa. 

§ 2• A reforma da praça ~ efetuada no grau hicrê.rquico que 
possui na ativa, com ptoventos proporcionais ao tempo de serviço. 

Art. 14. O acusado ou, no caso de revelia, o oficial que 
acompanhou o proeesso, pode interpor rcçurso da decisão do Conse­
lho de Disciplina ou da solução posterior do Comandante-Geral da 
Corporação. 

Parágrafo único. O prailo para interposição de recursos ~ de 
10 {dez) d\as, contados da data na qual o !lcusado te,m ciancia da 
decisio do Conselho de Disciplina ou da publícaçlo da soluçAo 
posterior do Comandante-Geral da Corporação. 

Art. I S. Cabo no Governador do Distrito Federal, em óltima 
i"ilstância, no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data do recebi­
mento do processó, julgar os recursos que: forem interpostos nos pro-­
cessos oriundos deConselnos de Disciplina. 

Art. 16. Aplicam·se a esta Lei, S\lbsidiariamente, as normas 
do Código de Proce.uo Penal Militar. 

Ar\. 17. Ptescr~m-oe em 6 (seis) anós, oomputados da data 
em que foram praticados, os casos previstos nesta Lei. 

Parãgrafo 6nico. Os casos tatnb~m previstos no Códiso Penal 
Militar como crime, prescrevem·se nos prazos nele estabelecidos. 

Art. 18. O Governador do Distrito Federal, atendendo às 
peculiaridades de cada Corporação, baixarA os atos complementares 
nccessârios à e:tecução desta Lei. 

Art. 19. Esta Lei entrarA em vigor na data de sua publicaçio, 
revogados o § 2• do art. 49 da lei n• 6.022, de 3 de 'janeiro de 1974, 
o§ 2• do art. 49 da Lei n' 6.023, de 3 de janeiro de 1974, e as demais 
disposições em contrArio: · 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Em votação a 
subernenda, que tem preferência regimental. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta· 
dos. {Pausa.) 

Rejeitada. 
Rejeitada a subemenda, passa·se à votação üa emenda. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (,Pausa.) 
Rejeitada. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

São as UKIÚJJie.t a .wh~menda e a emenda reje;radas: 

SIJBE!\IENDA À EMENDA N' 1-CCJ 

Dê-se ao artigo 17 do projeto a seguinte redação: 
"Artigo 17. Prescreve em dois anos o procedimento destinado 

a apurar qualquer das faltas di~ip!inares regu{a<ias nesta lei. 
Parágrafo único. Quando o fato constituir crime previsto no 

Código Penal Militar, a prescrição serã a fixada naquele estatuto." 

EMENDA N' 1-CCJ 

• Art. 17. Prescreve em dois (2) anos o prazo para o procedi­
mento destinado a apurar qualquer das faltas disciplinares reguladas 
nesta lei. 

Parágrafo único. Quando o fato constituir crime previsto no 
Código Penal Militar, a prescrição será a fixada naquele estatuto. 

O SR. Pkt:SIDENTE (José lindoso) -Item 7: 
Discussão, em primeiro turno. do Projeto de Lei do 

Senado n~" 155, de 1976, do Senhor Senador Marcos Freire, 
que dctt:rmind a re\-Í<;ào trimestr::,J do salário mínimo, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 838 a 841, de 1977. das Comis· 
sões: 

-de Constitui~iio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

i 

-de Legislação Social, pela prejudicialidade; 
~de Economia, favorável, com voto vencido. em separa· 

do. do Senhor Senador Dinarte Mariz; e 
-de Finanças, contrário. 

Em discu-ssão o projeto. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE) ..._Peço a palavra, Sr. Presi· 
dente, para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE {Jo~é Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senador Marcos Freire. pan1 discutir o projeto. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Para discutir.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Sabemos, todos, os dramas que o processo inflacionàrio 
brasileiro tem provocado nos vários setores da sociedade. 

O Governo, impotente em debelar a espiral da inflação, adota 
uma série de medidas visando minimizar os seus efeitos catastrófico 
sob alguns dos setores produtivos. Assim é que criou o instituto da 
correção monetária e, através dele, procura resguardar os interesses, 
por exemplo, do capitto~l. Quando o Banco Nacional da Habitação 
consegue financiamento para construção de imóveis, estabelece·que 
o montante emprestado. p:ua escapar à desvalorização da moeda, 
será beneficiado por aquele instituto que sofre, assim, reajuStamento 
trimestral, conforme o processo inflacionário. 

Também é para combater a innaçào que o Governo, muitas 
vezes, mais de uma vez por mês, desvaloriza o Cruzeiro em relação 
ao Dólar portanto, estabelecendo o que se convencionou chamar a 
de minidesvalorizações, que se processam amiúde. 

Incentiva a poupança privada e, mais especificamente a 
popular, quando faz a propaganda dac; cadernetas de_poupança mos· 
trando que aqueles que abrirem essas cadernetas terão o valor de 
suas economias protegido através da correção monetária, que se 
aplica de 3 em 3 meses. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esses exemplos servem para 
mostrar, primeiro, que a inflação corrói o valor do dinheiro e, 
segundo, a preocupação do Governo em proteger aqueles que 
tenham a sua economia e aqueles que, desta ou daquela maneira, 
contribuem para a atividade produtiva da Nação. E, aí, lembramo· 
nos de outro exemplo: os incentivos aos exportadores, que também 
têm uma série de mecanismos para garantir a sua atividade contra o 
processo inflacionário. 

Pois bem, o nosso projeto de lei parte, exatamente, dessas duas 
premissas: a existência do processo inflacionário, - que atingiu 
dimensões muito altas no!' últimos tempos e, a preocupação de 
minimizai os efeitos desa"trosos deste processo inflacionário -
preocupação de que tem dado mostras o Governo em relação ao 
caphal, e que procuramos, através desta iniciativa, estendê·la ao 
homem que trabalha, à sua remuneração e, em especial, àqueles que 
se situam dentro da faixa do salário mínimo. 

A Consolidação das Leis do Trabalho, no seu Art. 116, previa o 
reajuste do salário mínimo de três em três anos. Ma~ evidentemente 
que a realidade dos fatos não permitiu que està orientação fosse 
seguida, face exatamente àquele fenômeno a que já nos referimos da 
desvalorização da moeda, ~ por isso as circunstâncias determinaram 
que o Governo passasse a reajuuar o salário mínimo anualmente, de 
modo tradicional a I \0 de maio. 

Ora, ec;sa redução do prazo de reajuste do mínimo, contraria· 
' mente ao que estava estv.belecido na Consolidação das Leis do 

Trabalho, não veio resolver o problema porque, mal é ele reajustado, 
começa a remuneração do trabalhador a sofrer um decesso 
permanente, começa o trabalhador a perder o valor real do seu poder 
de compra. E parece mesmo estranho que se assegure ao capital, 
como no~ exemplo'> ~qui c todo\. compensaçõec; em período~ tão 
mais curtos e não se procure dar igual tratamento àqueles que vivem 
do suor do seu rosto. 

Abrindo um parêntese, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando, 
ontem. na Comissão de Economia, que temos a honra de presidir, 
discutia·se um projeto do Senador Orestes Quércia, relativo à 
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cuncessào de refeições diárias àqueles trabalhadores que recebessem 
um salãno mínimo ou menos do que um salário mínimo, fomos teste­
munhas de que ilustres representantes do Partido governista 
alegaram a impos~ibilidade de tal comportamento ou de tal iniciativa 
porque, pelas estatística~ oficiais, cerca de sessenta ou setenta 
milhões de brasileiros teriam que ser beneficiados. em face da 
remuneração mínim,1 percebida por um percentual tão grande de 
brasileiros. O projeto viri[! receber uma orientação contrária da 
Bancada arenista que, naquela oportunidade, se manifestou. Mas. 
assinalava eu, posteriormente àquela reunião, que. pelo menos, servi­
ra paw que S. Ex~s reconhecessem que a faixa dependente de salárío 
minimo é, realmente. muito grande em relação à população brasilei­
nl, porque muitas e muitas vezes, quando aqui temos criticado a 
política salarial que é de sacrifício e, mesmo, espoliativa do trabalha­
dor, alega-se que o "alár10 mínimo apenas se refere a uma pequena 
parcela daqueles que trabalham. mas, quando chega o momento de 
beneficiar a essa pequena parcela. aí os argumentos mudam e são 
invocadas aquelas estati~tic<Js que temos referido aqui, mostrando 
que, pelo censo de 1970, cerca de 70% dos trabalhadores receberiam 
na base do salário mínimo. 

Voltando à análise do meu projeto, direi que ele visa, nada mais 
nada menos. tentar amenizar o drama do operário e do camponês 
brasileiros. daquele<; que recebem tào pouco, cujo salário mínimo já 
é um desre~peito ao texto dito constitucional. porque, por ele. o salá~ 
rio rnínímo seria aquele cap:u de satisfazer às necessidades básicas 
do rr<~halhador e de sua f;.~mília. e ninguém desconhece que o 
quanttml do maior ,<;a\úno mínimo do Brasil não dá para resolver os 
seus problemas de alimentação. de habitação, de vestuário, de 
transporte e médico~. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
.:~parte'? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Ouço o nobre 
Senador Evdásio Vieíra, com toda a s.atisfação. 

O Sr. Etelásio Vieira (MDB - SC) - O drama não está a 
reinar. apenas. entre a c:la!iSC truba!hadora; agora. ronda, também, o 
próprio cmpres:írio. E<~tabeleceu-se uma e.~tratégia econômica, 
dando ênfase ao desenvolvimento industrial, na produção de artigos 
sofisticados. Como o mercado interno tem pouco poder de compra, 
está-se produtindo para vender no mercado externo, subsidiando 
esses produtos com redução de )0, 40 e até 49%. Mas, o pior está 
acomecendo agora. com as medidas protecionistas, pois o nosso 
parque fabril jã está encontrando dificuldades para colocar seus 
produtos no mercado externo e tem, assim, que se vo(tar para o mer­
cado interno, onde. entretanto, não existe um trabalhador com 
poder aquisitivo. O projeto de V. Ex•, buscando a revisão trimestral 
do salário mínimo. viria fortalecer o poder de compra no Brasil indo 
ao encontro das necessidades do parque industrial. Não se 
encontrando esse respaldo interno, o que irâ acontecer? A 
estagnação do parque fabril brasileiro e um desaceleramento, 
ocorrendo a falta de mainr número de orortunidades d.e empreg{) 
p<lra um:1 juventude que vai atingindo a idade de trabalho. Do 
t:ontrflrio, cs<;.:J juventude, ficando na ociosidade, caminhará para a 
delinqilênci~. criando outro<> c<.~ncros sociais em nosso meio. Daí por 
que o rrojcto de V. h' é <.~lwmente salutar para a classe trabalhado· 
ra e o capital brasileiro. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Ag<adeço, 
;obremodo. a intervenção de V. Ex' que vem acentuar outro ângulo 
io problema, um a<;pecto imprescindível na análise que vem sendo 
'eita. poderíamos ditcr mesmo complementar e, talvez por isso, Sr. 
)enador Evelásio Vieira e demais colegas de representação do 
;enado Feder:\!, é que e~ta nossa iniciativa não encontrou apoio 
,penas por parte d~ entidades ligadas aos trabalhadores do Brasil, 
'la.<;, nlé de entidades cmpre<;ariais relacionadas com o comércio e a 
1dústri<-1. qve se têm munifestado a favor do projeto. Lembraria, por 
xemplo. a Direção bccutiva da Associação Comercial de Porto 
.legre, que foi multo enf!Jtica. favoravelmente ao reajuste trimestral 

dos salários mfnimos. O Diretor do Departamento de Estudos 
Legislativos da ACPA, pela voz do Sr. Aléssio Ughini. diz 
textualmente: 

"Com o reajustamento trimestral não se incentivará o 
Ouxo innacionário, como pretendem alguns, ma.~. pelo 
contrário, umeniz:lrá o ritmo violento da inflação nos 
primeiros meses de cada ano, quando cada empresárío, 
prevendC' o aumento dos seus compromissos com o quadro 
de pes~.oal. revê seus preços de custo." 

Eis aqui outro aspecto: alega-se que esse projeto seria um fator 
inflacionário. Ora. há um reajuste de salário mínimo, na base de 
40%. de uma só \rez, e quando se inicia cada ano. jâ começa <'.que!a 
perspetí-.a do aumento de 1~> de ma.io, por conta da qual as coisas 
começa.m a subir. Finalmente, efetivada a elevação salarial, novo 
aumento dos preços das mercadoria.s se processa. Se, entretanto, o 
reajuste se fo~se dando paulatinamente, evitar-se-ia o impacto de um 
percentual tào alto em determinado dià do ano. 

O Sr. L1ízaro Barboza (MDB - GO) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Com toda a 
satí.~facào. 

O Sr. Lâ.taro Barboza (MDB ~ GO)- Eminente Senador Mar­
cos Freire, o projeto de V. Ex• se reveste de fundamental importân­
CÍ<l e a argument<~çiio que V. Ex• tece nesse instante, ao fazer 
consideraçõe~ sobre a conveniência de correção salarial paulatina, 
<Jlém dos méritos apresentados por V. Ex•, teria outro de muita 
valill, que é o de evitar que o estõmago do trabq.\hador brasileiro 
tive.<>se que diminuir tanto. ao sabor do aviltamento da moeda e da 
queda do seu poder .aquisitivo. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradeço o aparte 
do ilustre Senador lázaro Barboza, que toca, exatamente, no âmago 
do problema, porque, no final. este projeto é mais uma tentativa que 
a Oposição faz, no sentido de minorar a situação de milhões de 
brasíleiro<; que dependem, direta ou indiretamente, do salário míni­
mo e que passam fome, daí decorrendo conseqüências danosas pa,ra 
a .~aúde e para a própria vida de irmãos nossos. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte~ 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Ouço V. E>' com 
satisfação. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB ~ SP)- V. Ex• acaba de dizer 
que o projeto, de sua autoria, significa mais uma tentativa da Oposi­
ção brasileira no sentido de minorar o drama da classe trabalhadora 
do PJis. Ê evidente que V. Ex• reconhece a expressão de uma 
n~ulidade, porque·projetos de grande akance, de grande justiça como 
este, tendem a um ünico destino, o de significar uma tentativa de 
minorar o dr:Jma da classe traVu!hadvra do Brasil, porque todos nós 
sabemos que jamais serão aprovado.<~ pelo Senado, jamais serão 
aprovados pelo Congresso Nacional. 1.: uma pena que nós, 
legisladores, não tenhamos condições para atender a esses justos 
anseios: mesmo que fosse projeto de um parlamentar da ARENA, 
quer crer não teria o éondão de ser aprovado. ~a siHemâtica atual 
que impede a aprovação desse projeto, o que é uma pena. O que 
impede - como dizia - que homens representantes do povo 
brasileiro possam fazer alguma coisa. possam participar de alguma 
forma, de alguma maneira, no sentido de minorar o drama do povo 
brasileiro. Mas, dentro deste meu aparte, quero lembrar a V. Ex• que 
a questão salarial é uma parte do contexto do modelo de desenvolvi­
mento econômico bra!;ileiro. que nós, do MOB, condenamos. t uma 
parte assaz i;nportante, wlvez a mais importante desse modelo que, 
para subsistir. impede o reajuste salarial. Por justiça. o salário 
deveria ser reajustado. Importante lembrar que o modelo de 
desenvolvimento do Brasil, que o MOB condena, repito. possibilita 
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uma política salarial que violenta o direito mais elementar do 
trabalhador. V. Ex•. há poucos instantes, lembrava ponto que me 
parece. relevante, e cientistas de Economia,. que ouvimos recente­
mente numa reunião promovida pelo órgão técnico que V. Ex• 
preside esclareceram, inclusive, certos aspectos dessa questão de o 
salário repercutir na inflação. Ora. o salário repercute na inflação, 
principalmente através do componente psicológico. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Tem toda a razão 
V. Ex• 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- E repercurte na inflação, 
principalmente, porque é uma vez por ano que se reajusta o salário. 
ienho a convicção de que, se realmente os salários fossem reajusta­
dos trimestralmente, teríamos ·até condições de possibilitar que a in­
flação não fosse tão galopante, como às vezes é, em razão do impac­
to psicológico do reajuste salarial. i em inteira razão V. Ex• em le­
vantar um aspecto que se sobreleva no exame da questão, e é exata­
mente em razão deste aspecto que o Governo não aceita qualquer 
tentativa de reajuste trimestral. V. Ex•, porém, comprova•que exata­
mente aí o Governo erra também, porque, se tivéssemos um reajuste 
trimestral, evidentemente, não teríamos esse efeito psicológico 
uma vez por ano. E os empregadores como os do Rio Grande do Sul, 
talvez a maioria de São Paulo, também entendem assim. Muitos gos­
tariam de negociar diretamente com os empregados o reajuste 
salarial, tendo em vista uma melhor condição na produtividade da 
empresa. Nós concluímos que, na realidade, quem está errado em 
tudo isto é o Governo, em não aceitar a evidência, em ·não aceitar 
uma proposição, é óbvio, do interesse de toda a Nação. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agradecemos ao 
Senador Orestes Quércia, o seu aparte. Inclusive, invocaria aqui o 
exemplo de um parlamentar integrante do Partido governista, 
Senador Otair Becker, que teve a oportunidade de se manifestar, na 
Comissão de Economia, inteiramente favorável à iniciativa e ao 
mérito da propror;ào, e, até mesmo, esclarecendo que na sua empresa 
já vinha sendo adotada tal orientação, de minirreajustamentos de 
saiário mínimo, o que comprova que para os próprios empresários 
poderia representar uma maneira de uma melhor assimilação em 
termos de custos de sua produção. 

Mas, gostaria, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de deixar claro 
que esta não é uma posição sectária, partidária, de oposição, de que 
resolve apresentar algo inviável, algo absurdo. E para mostrar que 
isto não é fato, eu invocaria a opinião de um técnico altamente abali­
zado, de um economista da maior categoria, homem integrado politi~ 
camente no atual sistema. que foi Presidente do Banco do Nordeste, 
Presidente do Banco Nacional da Habitação, Superintendente da 
SUDENE: o Sr. Rubens Vaz da Costa. É sua uma expressão que usei 
entre aspas, para que não parecesse exatamente que fosse fruto do 
passionalismo e do calor de uma pregação oposicionista. 

S. Ex• diz: 

"Tal medida de minirreajustamentos trimestrais de 
salário mínimo reduziria para os trabalhadores de todos os 
Estados o "fruto" que a inflação faz mensalmente nos seus 
salários." 

Prossegue o notável economista: 

"Por que fazer sofrer mais intensamente o impacto infla­
cionário o setor menos capaz de defender sua posição na so~ 
ciedade? 

O SR. PRESIDENTE (José Líndoso. Fazendo soar a 
campainha.)- Observo que V. Ex• só dispõe de 5 minutos para con­
cluir suas considerações. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Acatarei a deterrili­
nação da Presidência; ouvirei o aparte do nobre Senador Itamar 
Franco, que jâ o havia solicitado, e tecerei as considerações finais. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Senador Marcos Freire, 
somente para aplaudir o projeto de V. Ex• que há pouco se referiu a 

uma das crític~s que se lhe opuseram, de que a correção trimestral 
poderia ser como que !ealimentadora do aspecto inf\ac\onár\o; como 
que o salário mínimo pudesse aumentar a inflação, neste País; como 
que apena~ a mão-de-obra no custo de uma produção fosse um fator 
por demais preponderante, neste País, em que, é público e notório, 
muito poucos recebem o salário mínimo. Envoco exemplo relativo à 
minha Capital, Belo Horizonte: no primeiro semestre deste ano, o 
índice de custo de preço ao consumidor - só no primeiro ~emestre, 
Senador Marcos Freire- subiu 31,2%. Em relação à correção 
salarial que se vai processar no ano que vem, como ficaremos nós, da 
Capital mineira se no primeiro semestre esse índice de preço ao 
consumidor já alcançou a astronômica cifra de 31,2? Por que não se 
pode corrigir, trimestralmente, se o próprio Governo assim nos ensi· 
na, quando corrige, por exemplo, mensalmente, o índice de correção 
monetária aplicável às Obrig<~.ções Reajustáveis do Tesouro 
Nacional? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- É outro e•emplo 
muito oportunamente trazido por V. Ex• ao debate. ' 

O Sr. ltam11r Franco (MDB- MG)- Era com este exemplo 
que eu queria terminar a minha intervenção, já que a Mesa adverte 
V. Ex•, para cumprimentá-lo, na esperança de que, agora, o Plená­
rio possa aprovar o projeto de V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agradecemos a 
V. Ex•. e voltamos às palavras do Economista Rubens Vaz Costa: 

"Se o salârio mínimo representa uma intervenção do 
Estado, fundada na justiça socíal, por que não levá~la um 
passo adiante na proteção dos menos protegidos, introdu· 
zindo o sistema de "minirreajustamentos" do salário mínimo 
cada três meses, por exemplo?" 

E diz mais adiante: 

"Novo valor do salário mfnimo será decretado, para 
recompor seu poder de compra e adicionar algo como 
participação na elevação da produtividade. 

Novamente embarca rã o valor real do salário mínimo na 
escada-rolante da diminuição do seu poder de compra, em 
conseqüência da alta dos preços. O trabalhador de salário 
mínimo recebe aumento uma vez por ano- em maio- mas 
sofre reduções nos onze meses subseqüentes. Não seria mais 
justo e equitativo que os reajustes fossem freqüentes, para 
que a es(:ada da descida do valor real do salário minimo 
tivesse menos degraus'?" 

Sr. Presidente, ficamos por aqui, em razão do término do tempo 
que nos é concedido. Antes, responderemos ao nobre Senador 
Itamar Franco. S. Ex• apresentou índices innacionários referentes 
ao primeiro semestre deste ano que assombram, e indagou: como 
chegar-se-á ao final do ano'? Diríamos que vamos chegar ao final do 
ano apresentando outras estatísticas que estão correlacionadas com 
estas, da innaçào, da baixa remuneração do trabalhador brasileiro. 
Vamos chegar, por exemplo, com taxas de mortalidade infantil que 
represent~rão as maiores da América do Sul, para um País que teve, 
um dia, a ilusão de viver o chamado "milagre brasileiro", porquanto' 
há correlação íntima_, profunda, entre aquilo que recebe o 
trabalhador no Brasil e o número de crianças que morrem antes de 
atingir l ano de idade, pois, filhos de:: mães subnutridas, são neces­
sariamente crianças deficientes. Crianças subalimentadas são crian­
ças condenadas. senão à morte, a deficiências fisica e mental, com­
prometendo, assim, as futuras gerações. 

Não adianta estar o Brasil blasonando estatísticas oficiais que 
podem trazer muito bem-estar e gozo aos economistas trancados em 
gabinetes. Falar de Produto Interno bruto, de reservas em divisas, de 
aumento de exportações, não adianta muito, quando se comprova, 
pelas próprias estatísticas oficiais, que ocorre concentração de renda 
cada vez maior neste País, que cada vez mais há deficiências de toda 
a ordem em relação àqueles que trabalha, àqueles que fazem a ver-
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dadeira riquezot de~ta Nação. e que estão sendo espoliados, através 
de remuneração iníqua. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. aqui fica o nosso projeto à consi~ 
deraçào da Maioria desta Casa. Não mantemos muitas ílusões quan~ 
to a seu êxito. mas ficará, sobretudo, como o testemunho de um gru· 
po de homens que, no Senado, procuram, seriamente, 11pontar camí· 
nhos que possam significar o verdadeiro desenvolvimento brasileiro, 
caminhos que tragam a maior bem-estar para sua gente, em especial 
para a gente que lrahalha a cada dia. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- Continua em discussão 
o projeto. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Peço .a palavra. Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jarbas Passarinho, para discutir o projeto. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA- PA. Para discu· 
ti r. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

fste projeto que está sendo disc11tido enseja a oportunidade dt 
curacteri1ar precisamente u verdade vulgar que diz que a posição de 
Opo,.içào é muito fácil, e que muitas vezes a posição de governo, nào 
por lhe faltar seriedade ou amparo de raciocínio. é difícil. 

Por exemplo: no momento em que tomo a palavra para discutir 
este projeto. o primeiro equh·oco que pode surgir é que, enquanto o 
nobre Senador Marcos Freire, autor d.a proposição, está a favor dos 
trahalhadores de salário mínimo, eu estarei contra eles. Já paguei cla­
r;.~mente. na campanha de 1974,_por esse tipo de exploração torpe, fei­
t;l pefo ~DB do Pará. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores; dei parecer, na Comissão de 
Legislação Social. a este projeto e o mantenho neste Plenário. Em lu­
gar do projeto do nobre Sem~dor Marcos Freire, preferi o do ilustre 
Sr. Senador Nelson Carneiro. que me pareceu muito mais racional e 
muito mais ad;Jptúvcl à verdade econômica do Brasil de hoje. 

Diante da objurgatôriB feita, agor~:~, pela bancada do MDB, vale 
a pena colocar alguns pontos nos ís. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, gostaria de ver um dia- e já 
o dis~e uma vez. em debate com o nobre Senador Franco Montoro­
gostaria que um dia discutíssemos não propriamente o salário mi­
nimo, mas a qualificação da mão~de-obra neste País. 1?. necessi1:rio f a~ 
çamos com que esse homem seja capaz de valer mais, para ser mais, e 
não iludir a consciência nacional, e não iludir os trabalhadores com 
aumentos nominais, que. em seguida, em qualquer processo inflacio· 
nário. são devorados pelo próprio aumento de custo-de-vida, que llle 
é paralelo. É necessário o aumento do valor pessoal do trabalhador, 
Este, sim. E é um fato que não é impossivel de ser provado, pois já 
exis1iu neste País. Seria a qualifiçaçào profissional a partir da alfa­
betizac~o. para quç o trabalhador valha mais e, valendo mais, nào 
fique sujeito às variações que, agora, com certa razão, o nobre autor 
do projt:to pretende sejam feitas de J em 3 meses. 

Sr. Presidenfe. há afirmacões que poderiam ser de.o;trufdas facil­
mente. Por e'emplo. na própria justificação, o nobre autor do 
projeto declara: 

. em 1966, o resíduo inflacionário foi fixado em 10%, 
enquanto a inflação o foi na base de 40% ... " 

É falso. 
Em 1966- e eu era Governador do Estado do Pará, à época­

o re~iduo inflacionário foi fixado em 20%. Está no PAEG - Plar.o 
de Ação Econômica do Governo. Não foi fixado em 10%. Quando se 
compara IOo/c com 400'r de inflação, é erro básico de citação do autor 
do projeto. f. um erro factual. que ~ pode-se dizer - não prejudi­
cará o Jalor da proposição. · 

Acusa-.~e. Sr. Presidente. o modelo econômico atual de ser- e 
agora ines mo foi repetido pelo nobre Senador Orestes Quércia - de 
ser o responsável pelo falo. Entretanto, consta do parecer da 
Comissão de Economia, dado pelo nobre Senador Franco Montoro, 

um quadro analítico da evolução do salário mínimo. S. Ex• apresen­
ta o salário mínimo nominal, o salário mínimo real e o índice de 
salário real. 

Veri!ica-se, nessa série homogênea apresentada pelo nobre 
líder do MDB, que o salário mínimo, entre janeiro de 1959 e janeiro 
de I 964, desceu do indice de I 00 para o índice 42. Perdeu, portanto, 
mais de 50% do seu valor real. E quem governava o País nesse perío· 
do? Muitos governos populistas, que estariam aqui repetindo a 
linguagem que acabamos de ouvir. Eram esses governos que davam 
aumento's sucessivos de salário mínimo de 3 em 3 anos e, depois, 
foram obrigados a fixar o salário mínimo anualmente, porque, 
enquanto o trabalhador era iludido com o aumento nominal de salá­
rio, a inflação corroia completamente esse valor. 

Ora, Sr. Presidente. onde está o modelo concentracionário, 
cruel, egoísta; se ele não estava antes na vida econômica brasileira? É 

esse tipo de acusação que me parece muito pouco jllsto, partido da 
Bancada da Oposição. 

Vou mais Sr. Presidente: no açodamento de fazer as tintas mais 
negras, declarou-se aqui que setenta milhões de brasileiros recebem 
salário mínimo. Ora. 51% dos brasileiros tem menos de 21 anos, 
sessenta milhões de brasileiros estão nesta faixa; no mínimo, cinqüen­
ta milhões de brasileiros estão até aos 15 anos. Se retirarmos, agora, 
pelo menos 40% d.as mulheres que não tr?balham, do restante dessa 
faixa etária, o que se val verificar ê que essa informação de setenta 
milhões de pessoas, submetidas ao salário mínimo - se eu bem 
entendi e ouvi- é absolutamente irreal. 

Sabem líderes sindicais presentes no Congresso e, muito espe­
cialmente, na Câmara dos Deputados, que hoje- e aqui há Senado· 
res paulístas, inclusive, o Senador Orestes Quércia, inclusive não. 
principa\mente. porque ele é o Senador de quatro milhões e. seiscen­
tos mil votos - que o piso salarial das categorias profissionais, no 
Estado de São Paulo, em regra geral, está bastante acima do salário 
mínimo. 

De maneira que as empresas e os sindicatos de empregados não 
são afetados, no momento em que se trata de salário mínimo. 

Quando se diz aqui que a política salarial é espoliadora ou espo­
Jiativa. como se utilizou ainda há pouco. o adjetivo, falta-se. 
também. Sr. Presidente. a uma verdade basilar. Hom•e períodos em 
que a polític<l salarial pode ter merecido a qualificação de arrocho 
salarial. E quando tivemos a honra de assumir, em 1967, o Ministé­
rio do Trabalho, ti\•emos a dignidade de admitir, e de admitir de 
público, que houvera dois achatamentos salariais seguidos, basea­
dos. exatamente, na previsão de resfduo innacionârio e na inflação 
realizada. 

Ao contrário dos 10% a que se referiu o ·nobre autor do projeto, 
em \966 o Plano de Ação E:conômico do Governo previa a inflação 
de 20%, e em 1967, de I 0%. As inflações realizadas foram de 40% e de 
24%, respectivamente. Portanto, esses doi., achatamentos houve, mas 
a partir da lei que este Congresso votou, e que foi por autorização do 
Presidente Costa e Silva. madçamente aprovado pelo seu partido, a 
ARENA, nas duas casas do Congresso, a modificação se fet. de 
maneira que o achatamento salarial nào se deu mais, porque a lei 
previu que todas as vezes que houvesse uma diferença entre o resíduo 
e o fracionário- portanto, previsão de inflação a ser realizada daí a 
12 meses e a inflação real-- toda vez que houvesse uma diferença, 
que essa diferença fosse corrigida no dissídio imediato. 

Agora, Sr. Presidente, é fácil, principalmente em determinados 
momentos da circunstância política brasileira, acenar com possibili­
dades de atender o segmento mais desfavorecido da economia bra­
sileira, que é, exatamente, a dos trabalhadores que ficam nesse lim­
bo. sujeitos a um salário que eu não chamaria de salário de subsi.~tên­
cía mas, sim, salário de sobrevivência, que é o salário mínimo. E esse 
mesmo salãrío de sobrevivência é duvidoso, porque é praticamente 
imposs:vel. para qualquer um de nós, em consciência. admitir que 
uma família pode viver se apenas o seu chefe de família trabalhar 
recebendo salário mínimo. (Palmas.) Pois esse salário mínimo não 
tem condições, de modo algum, de atender às necessidades de uma 
família, como prevê a Constituição. lnfelízmente, Sr. Presidente, 
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mesmo quando, pelo talento e a lucidez do Presidente Getúlio Var­
gas, essa política de salário mínimo foi criada, mesmo nessa ocasião, 
era impossível admittr que um chefe de família, que tivesse pelo me­
nos cinco dependentc.'ô. pudesse viver com a migalha que era o salário 
que lhe foi apresentado. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- E é o que ocorre no Brasil. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARE:-IA - PA)- E o que 
sempre ocorreu, e que ocorreu significativamente, no periodo dos 
go\'ernos populistas. 

O Sr. Marcos Freire (MOB- PE)- V. Ex• está preocupado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Se V. Ex• 
quiser me apartear, eu lhe darei o aparte. Agora, eu não gostaria qut 
V. Ex• tumultuasse o meu discurso sem pedir o aparte e sem usar o 
microfone. Teria a alegria de ouvi-lo de microfone. 

O Sr. ~arcos Freire (~1DB - PE) - Mas eu não terei o 
despr::l7er de lhe dar.esse ap~ne. 

O SR. JARBAS PASSARI:'<HO (ARENA - PA) - Não te· 
nha o dcsprater, mas não faça mais que o desprazer, não faça a incor­
reção parlamentnr de interromper um companheiro seu, fora do 
Regimento. Se o despra.zer é seu, de me apartear, muito maior é o 
meu, de receber da parte de V. Ex• uma prova de incivilidade e de fal· 
ta de compostura regimental. 

Sr. Presidente. prossigo: eu dizia que gostaria de ver o momento 
em que. neste Pais, discutíssemos qualificação profissional de mão­
de-obra, porque, este sim. é o caminho para assegurar ao trabalha· 
dor. a garantia da sua subsistência. Houve, no Ministério do Traba· 
lho. experiêm.::ia"> bem 'i:Ucediúas, em que ajudantes de estucador, de 
pedreiro,- de bombeiro. ajudantes em geral, passados por um curso 
de 40, 50 ou 60 hora .... apoiados pelo Ministério do Trabalho, com 
uma subvenção de alimenta~;ào, tinham imediatamente reajustados 
os seus \o;alãrios pelas empresas empregadoras. O BNH, ainda ao tem· 
podo economista hoje citado aqui, o Sr. Rubens Vaz, achou que o 
Programa era tão intere~sante que a ele '!!e associou, para subsidiá-lo 
em 50'1, porque previu que o crescimento da necessidade de mão-de· 
obra para a con~truçào civil \-;Cria de tal ordem, que era preciso que 
alguém apoiasse a política de qualificação de mão-de-obra. Dir-se-á 
que. enquanto essa polillca não é efetiva, o salário mínimo tem que 
ser uma solução. f-. deve ser. Ma<> há política salarial e há política pa- .. 
ra sal{lrio mínimo. o que poucos membros da Oposição, às vezes, pa· 
recem conhecer, e o que, naturalmente, não pJ.ssa despercebido ao 
ex-Mini~tro do Trabalho. que é o Sr. Senador Franco Montoro; que 
há uma política para as categorias organizadas e há uma política de 
snlário mínimo independente. Essa política para as categorias organi­
zad<.~~. que é aquela na qual '>e baseia o resíduo inflacwnário, vem 
sendo corrigida, paulatinamente, e os erros e as injustiças praticadas 
foram reconhecidos. Já o problema de salário-mínimo não teve fixa­
ção de re~íduo intladonáno. Ê um problema que foi alterado e tem 
sido alterado ao longo dos tempos. pela decisão quase exclusiva 
daqude., membro~ t..ln Gnverno que participam da área econômica. 

F u aqui já dii uma vez, Sr. Presidente, a justiça de dizer - por· 
que não confundo ad\'ersário político cOm inimilade- já fr, aqui a 
ju,.tiça de din.:r que. indu-.ive. durante o período do Senador Franco 
Montoro como .'\1ini,tru do Trahalho, embora pequeno, infelizmen­
te, <1 preocup;.H;àt) do \1i'li,tt:no do Trab:.~lho com o aumento do salá­
rio mínimo fui C\!dcnte. c-.tú tr.JduJido, aqui, no próprio resultado 
estat(':'.lico. Pois bem, .1ind<1 a;,:...im o que se verifica? Que os indices de 
<.alúrío real. dado:... do documento do Senador Franco Montoro, 
eram 

Fm janeiro de 1959--.--- IOOtfc 
fm janeiro de 1960- 70(7,. 
F m janeiro de 1961 - 85% 
Fm janeiro de 1962- R2f1. 
Em janeiro de 1963 - 76{1 
Em janeiro de 1964-42% 

Portanto, é uma regressão permanente e feita, vejam os Srs. Se­
nadores, em nome de quem? E:m nome de alguns governos que, entre· 
tanto, se volta\'am para a política do salãrlo mínimo, ou para engo­
dar o trabalhador do salário mímmo, dizendo que estavam apoiando 
essa gente. Por que? Apoiavam o que, no aumento nominal, se o cres­
cimento do salário era de l00'7r, e o crescimento da inflação era de 
80, de 90, de \44o/r de expect-ativa, no ano de 1964~ 

Ainda me parece, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que há uma 
d1scriminação muito grande, aqui, razão pela qual preferi. o mais 
lúcido projeto, que é o do Sr. Senador Nelson Carneiro, o da 
correção semestral, a partir do momento em que se demonstrasse 
uma desigualdade, uma discrepância entre a inflação progressiva e a 
inflação prevista. Por que, Sr. Presidente? Porque enquanto o 
projeto se preocupa exclusivamente com os trabalhadores assa­
laríados, de salário mínimo, a mesma razão, a mesma natureza de 
fundamento seria aplicável aos trabalhadores das categorias organi­
ndas e aos funcionários públicos, que não recebem nenhum tra· 
tamento dessa nature.za. 

O Sr. Itamar franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Ouço o 
nobre Senador Itamar Franco, com prazer. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - :-vfG)- Nobre Senador Jarbas 
Passarinho, primeiro vamos concordar com V. Ex• num as'pecto: 
ninguém é contra a qualificação profissional do trabalhador. Vamos 
deixar bem claro que a Oposição jamais foi contra essa qualificação. 
Lembro até o caso do meu Estado, em que, de acordo com o Censo 
d~ 1970- veja V. Ex• - 6J0'r da população ativa do meu Estado 
percebia um salário mínimo, de acordo com o Censo de 1970. A 
questão que levanto a V. Ex•, com muito respeito, é a seguinte: to~ 
memos o índice que citei, há pouco, ao Senador Marcos Freire. Evi­
dentemente, não é índice dado pela Oposição não, é pela revista Con­
juntura Econômica, que V. Ex' conhece. No primeiro semestre de 
1977, na Capital de Minas Gerais, o índke de preço ao consumidor 
alcançou um nível altíssimo. de 31,2"'"· Veja V. Ex•. no primeiro 
semestre. Pergunto então, a V. Ex.• o seguinte: a inflação não está 
contida; o trabalhador, o comerciário, o funcionário público tem que 
pagar seu aluguel, seu transporte. sua aUmentaçào e o seu salário é o 
me~mo, V. Ex• há de concordar, o salário não é corrigido. Como 
fazer então, Ex•? O Governo quando empresta, por exemplo, a uma 
Prefeitura Municipal, para o saneamento básico - uma das metas 
do Governo - o que ele faz? Ele corrige trimestralmente essa apli~ 
cação que ele faz no M unicfpio, V. Ex• sabe muito bem disso. E o 
município, por exemplo, não corrige isso, o orçamento municipal 
também não é corrigido. E o município, por não corrigir o seu orça­
mento, o que result;:t disso? É que o município continua cada vez 
mais a dever, no seu plano de saneamento básico, porque não pode 
corrigir trimestralmente, também, o seu orçamento municipal; o con· 
tribuinte não permitiria essa correção, sobretudo nas populações 
mais pobres. RazJ.o pela qual. Senador Jarbas Passarinho, é preciso 
procurar, realmente, um ponto em que se possa corrigir essas distar~ 
ções violentas que se processam no País, e que, realmente, a taxa 
inflacionária ainda é muito elevada. 

O SR. JARBAS PASSARI:'<.HO ("-RENA - PA) - Nob<e 
Senador Itamar Franco, recebo com muito prazer o aparte de V. Ex• 
eu ele correspondo com o máximo de respeito, que V. Ex' merece', 
em primeiro lugar, porque nunca flagrei V. Ex•, e espero jamais na­
grar, nesta Cas<t, t1uma simples falta que se relacionasse com honesti­
dade intelectuál. V. Ex' não usa desses nrtifícios, razão pela qual 
muito me honra debnte feito com V. E.'(' 

L'm dos equívocos de quem não lida, normalmente, tom' a 
técnica de política salarial está-se - e, ainda há pouco dizia ao 
Senador Lánro Barboza- no fato de supor que o aumento salarial 
é dado para compen:.ar a in nação dn ano anterior realizado. É preci­
samente o oposto. O aumento é dado para compensar a inflação a 
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vir, o que coloca, portanto, o problema que V. Exf situou perfeita­
mente cal:>ível no nosso debate. 

Quando $e diz, por exemplo, que o resíduo innacionário é de 
40%, de acordo com o Teorema de Thales- que V. Ex• conhece 
bem, pelo qual um aumento dado desde logo de 20% sígnílicaria 40% 
no último dia- está-se dando uma antecipação de 12 meses, para ga­
rantir um salário estável a fim de que ele não sofra a ação de 
deterioração da inflação. 

Quando esta inflação, entretanto, é corno V. Ex• citou, bem 
maior já num semestre do que se poderia admitir, até desse total­
creio eu. pois V. Ex' deu o número aí que corresponderia, talvez, 
mais do que um total previsto para o ano inteiro - e concordando 
que algo deve ser feito neste sentido, pois não fujo desta concor~ 
dância. dai a razão pela qual dei preferência ao projeto do nobre 
Senador Nelson Carneíro. que me pareceu, primeiro, abrangeme, 
enquanto que o outro é meramente situado na área do salário mí­
nimo. V. Ex• acabou de falar em funcionário público. Não hâ nada 
em p(oveito do funcionário público. A inflação aumenta de 40%, o 
funcionário públíco recebe 15 ou 20% de aumento, não tem sindicato 
e não tem ningué-m para discutir por ele. 

E mão, esse tarrtbêm ê um outro pomo que seria importante que 
se relacionasse numa documentação c:ompósita, global, em que 
aparecesse não lÓ o homem do salário mínimo, ma! o funcionário 
público e aparecesse, também, o homem da categoria organizada. 

Então, o que previa o Senador Nelson Carneiro? E por isso usei 
da palavra. porque fui Relator, foi de meu próprio punho o relatório 
feito, e porque o nobre Senador por Pernambuco apresentava essa 
proposta de aumento trimestral e eu tinha dois projetos à vista, na 
Comissão de legislação Social, C preferi o outro, razão pela qual 
considerei prejudicial o ora sob debate. E a razão é precisamente 
esta: se em cada seis meses se verificas .. ~e. por exemplo, que uma infla­
ção realizada já era de 22%, de acordo com os dados que merecem 
credibilidade ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Os dados. já o disse 
aqui, são os da revista Conjuntura Econômica, que diz que subiram 
em3f,2%. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Estou só 
f atendo uma exemplificação, para argumentar. 

Então, 22% num semestre, e que no segundo semestre nada 
indicasse que a situação seria reduzida, erll portanto de se admitir 
que a inflação acumulada ao longo do ano ultrapassaria 40%. Ora, se 
o salârio tivesse sido aumentado na base de lO%, é evidente que es­
perar durante lodo o ano para a correção - que foi a vantagem da 
lei do Presidente Costa e Silva, de quando eu era seu Ministro do Tra­
balho - é uma desvantagem, porque o trabalhador não pode ficar 
esperando por isso; ele sofre à espera dessa modificação, mas sofre o 
funcionário público, também, c sofre o trabalhador das categorias or­
ganizadas. 

Então, daí desejar eu, que se produzisse na legislação social, no 
todo, na legislação de política do trabalho, o outro projeto, porque 
ele abrangia todas as classes, todas as categorias. E quando falei em 
formação profissional de mão-de-obra -que V. E:.:• disse que não 
e~tá em desacordo. é claro - ê porque acho pertinente à discussão 
do projeto, porque toda vez que di-.cutirmos salário mínimo devere· 
mos discutir, paralelamente, a fMmaçào profissional de mão-de· 
Qbra. 

Entretanto, ê fora de dúvida que assiste ra1.ào no argumento que 
V. Ex• traz, de que entre Lima in nação em previsão, prevista, e uma 
inflação realizada. hã uma diferença tão grande que isso significa 
maiores agruras para o assalariado. E eu seria companheiro com 
V. Ex• no objetlvo de tent<Jr qualquer solução favorável. Acho que a 
melhor <;Olução favorável era aquela apresentada- quando analisei 
os dois projetos- pelo nobre S~nador Nelsun Carneiro. 

O Sr. Itamar Franco. (MDB - MG)- V. Ex• entre os dois 
projetos, julgou mais çonveniente o do Senador Nelson Carneiro, o 
que não quer dizer, no nosso entendimento, que o projeto do Sena-

dor Marcos Freire seja o melhor para nós. Nós preferimos a cor· 
reçào trimestralmente, como apresenta o Senador Marcos Freire. E 
foi o exemplo que dei, Senador Jarbas Passarinho - V. Ex.• há de 
concordar- de que é o próprio Governo que corrige, men~almente, 
o índice j·rJfiacionárío para dar o seu valo( às Obrigações Reajustá.· 
vcis do Tt·souro Nacional. 

O SR. JARBAS PASSARI:<IHO (ARENA - PA) -
Reconhece o critério, mas corrige. 

O Sr. Itamar Franro (MDB- MG)- 1':. o próprio Governo. 
Tenho aqui a tabela em relação às Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional. porque analisado isso para o problema da chama­
da denúncia vazia, da questão relativa à lei do Inquilinato. Então. é 
o Governo que está nos ensinando isso: efe corrige. 

O Slt. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Quanto à 
discrepância, nesse sentido a que V. Ex~ se refere. __ 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V. Ex• há de medes­
culpar por perturbar o pronunciamento de V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ao 
cootrârio, nada tenho a desculpar V. Ex•. só tenho a honrar.me. 
V. Ex• não se sínta diminuído aparteando·me, ao contrário, agra­
deço a V. Ex• 

O Sr.ltamsr Franco {MDB- MG}- Obrigado .a V. Ex• 

O SI!. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Mas, 
insístiria que a discrepância sofre variações que, talvez, o Líder Se· 
nadar Virgílio Távora pudesse explorá-la mais longamente. Por 
exemplo, quando se faziam as correções trimestrais. para aumento 
do pagamento mensal do resíduo ou do débíto, com a aquisição da 
casa própria. passou-se a gritar contra isso e acabou sendo feito uma 
vez por Dno. Quer dizer, era um sentido de benefício. 

O Sr. Itamar ,.·ranco (MDB- MG~- Seria nos dois planos se 
houvesse uma equivaléncia salarial. 

O Sll. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Em segun· 
do lugar. quando, da previsão da política salarial. que foi várias ve~ 
zes analisada. aqui. pelo Líder do MDB com o PAEG na mão- jus~ 

lamente de provando que havia uma discrepáncía entre a teorização 
e a prática -quando isso foi mostrado, .'.lqlli, várias vezes, verificou­
se que um dos componentes para a correção era aquela série de 24 
algarismos, representando, cada um, um mês anterior. 

Pois bem, vi, infelizmente, partidários do partido de V. Ex• na 
hora da C'Pf da Política Salarial.. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- E agora nem dá mais pa· 
rase falar em Pará ... 

O Sll. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Não. ago· 
ra não estou nem com bom humor para tratar do assunto do Pará. 
falo a V_ Ex•. partidário do M DB, aqui no Congresso. e quero decla­
rar que t:ra mais uma proya da falta de correção do Governo. no 
momento em que elimioava da série os 12 anteriores algarismos e tra­
balhava ~ó com os 12 mais recentes. 

Ora, numa inflação dedinanle, se eu tomo 24 algarismos cor­
tespondentes a 24 meses, a média, evidentemente, é maior do que se 
cu tomar '>Ó os últimos 12 meses. Concorda V. Ex.'? 

Ma'>. numa inflação ascendente é exatamente o contrário; se eu 
tomar 24 algarismos. eu estou tomando uma média que está influen­
ciada pelos 12 algarismos <Interiores mais favoráveis, menos grave. 

E o que o Governo fez? Eliminou os 12 anteriores e trabalhou 
apenas com os 12 últimos, par<~ elevar mais o salário da categoria 
organizada. 

Entüo, esta critica da política salarial ela tem condições de ser 
disculida em termos que não sejam emocionais. Em termos racio­
nais. Pode·se discutir para provar quanto de acerto se realizou. 
também, de 1964 par:i cá. t, ao mesmo tempo, insisto quanto de de­
magogia foi feito em. nome do trabalhador e do trabalhador de sa-



6562 Sexta-feira li DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Novembro de 1977 

lário mínimo, ao mesmo tempo, em que a sua condição real, a sua ca­
pacidade real aquisitiva era cada vez pior. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG) ~V. Ex~ vai me perdoar a 
~ti ma interrupção. Quando eu coloco .. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Comunico ao nobre 
orador que só dispõe de cinco minutos parJ conclusão do seu dis­
curso. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- ... evidentemente, não 
estou colocando. V. Ex~ já me conhece o suficiente, o ano zero, 
1964. etc .. estou analisando no plano geral a política salarial brasi­
leira. É independente de 1964. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Eu não 
teria a menor dúvida quanto a isso, porque n1io confundo as posições 
de V. Ex• com posições saudosistas, de modo nenhum. As posições 
de V. Ex•, felizmente, são progressistas na medida em que elas se 
preocupam com o presente e se projetam para o futuro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o meu intento era apenas decla­
rar porque, desses dois projetos, ambos apresentados pelo MDB, eu, 
como Relator que fui na Comissão de Legislação Social, preferi 
aquele que me pareceu mais lúcido, aquele que me pareceu mais 
adequado, aquele que me pareceu menos susceptível de ser con­
fundido com a mera política de jogada eleitoral. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Continua em discussão 
o projeto. 

O Sr. Dirceu C'ardoso (MDB - ES) - Peço a palavra para 
discutir o projeto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para discutir. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ilustrou-se. sobremaneira, o Senado, na sessão de hoje, com a 
discussão do item n~' 7 da nossa pauta, em que ouvimos a opinião do 
professores c de ex-Ministros do Trabalho de dois Governos da 
República. E, se se enriqueceu o debate com a manifestação dessas 
ilustres figuras do nosso Plenário, vai-se empobrecer agora com os 
adminículos que vamos trazer, (não apoiado!) já que o tema do salá­
rio mínimo foi o tema preponderante na minha campanha eleitoral. 

Sr. Presidente, lemos, ouvimos e nos lembramos de um 
pensador: "O que importa não são as explicações, o que importa são 
as coisas explicadas." Não vamos entrar na teoria do salário míni­
mo, nem tampouco vamos incriminar a todos os Governos por terem 
deixado à deriva um problema que agrava tanto a vida do tra­
balhador nacional, nem vamos falar das categorias mais altamente 
assalariadas do País, vamos tratar, exclusivamente, de uma faixa de 
operários brasileiros, em que uns fazem jus~ao'salário mínimo, mas a 
maioria, Sr. Presidente, nesse imenso território, não percebe o 
salário mínimo. Pais bem, é desses que vamos tratar. 

Sr. Presidente, diante da eloqllência da palavra, diante da elo­
qüência dos oradores, há uma eloqüência maior: é a eloqüência do 
fato, é a eloqüência do algarismo, é a eloqüência do número. Então, 
não iremos tratar aqui daqueles que percebem mais do que o salário 
mínimo. esses não serão ressaltados no correr do nosso pronun­
ciamento, queremos é falar de uma sub-humanidade. queremos 
falar, Sr. Presidente, de operários que lutam diariamente contra a fo­
me que lhe bate à porta, porque nem faz jus, nos seus vencimentos, 
ao miserável salário mínimo, decretado anualmente pelo Governo. É 
desses que vamos tratar: os que ganham mais. passem bem: vamos 
tratar dos que ganham mal, dos que passam privações e passam 
fome. 

Sr. Presidente, sou de um Estado onde há funcionários munici­
pais que não percebem o salário mínimo. Não estou me referindO a 
São Paulo, ao Estado do Rio. ao Estado do Paraná, ao Estado do 
Rio Grande do Sul. que são ricos e poderosos. Falo de dezoito 
estados pobres onde os funcionários não percebem nem o salário 

mínimo: já não digo o desgraçado do eito do café; o homem das 
plantações de arroz, o homem dos seringais do Amazonas. o homem 
dos algodoais do Nordeste. o homem dos milharais do centro, o ho­
mem do campo de Mato Grosso. Goiâs, Minas Gerais e Rio Grande 
do Sul. Falo dos que niio percebem o salârio mínimo. 

Sr. Presidente, é um fato inconteste que, anualmente, no dia I~' 

de maio, o Presidente da República baixa um decreto, estabelecendo 
os níveis de salário mínimo para todo o País e nesta escala de valores, 
há regiões em que o salário é maior do que em outras regiões mais 
pobres, onde o salário. conseqllentemente, é menor. Portanto, há 
diferenças de regiões do País. Há regiões mais ricas e há regiões, 
desgraçadamente, mais pobres. 

Sr. Presidente, se estabelecermos um confronto já não digo com 
o trabalhador, mas com o trabalhador maior, o País, que sofre a pres­
são do fato econõmico nas suas relações de potência para potência e 
de país para país. verificamos que, de vinte a vinte e dois dias, o 
Governo brasileiro desvaloriza o cruzeiro, porque não suporta a 
pressão internacional do fato econômico, do fato financeiro. De 
vinte a vinte e dois dias. No ano passado, o Brasil fez quinze 
desvalorinçÕe'i na moeda. Quinze, Sr. Presidente. E nós temos doze 
meses, apenas, no ano. ~o ano passado num ritmo mais acelerado 
ainda de vinte dias. o Governo decretava a desvalorização do nosso 
dinheiro. Por quê? Porque não suportava a pressão do fato 
financeiro no mercado internacional. E se não suportava a pressão 
das moedas estrangSiras sobre a nossa, não aguentava, Sr. 
Presidente, a paridade, ou não aguentava o equilíbrio financeiro. E, 
não aguentando o equilíbrio financeiro. desvalorizava a nossa 
moeda, diminuindo, conseqüentemente, o poder aquisitivo do nosso 
dinheiro. 

Sr. Presidente, usava uma figura, em nossa campanha eleitoral e 
quero dizer aqui, no Senado, para que não se diga lá, amanhã, que só 
falava para o povo do interior, não tinha coragem de dizer isso aqui, 
no Senado da República, estou dizendo perante V. Ex•. perante dois 
e.li·Ministros do Trabalho de governos anteriores, estou dizendo 
aqui, em pleno coração da República que, se um cidadão colocar, à 
noite debaixo de seu travesseiro, uma nota de cem cruzeiros, no dia 
seguinte, ela estará mais aguada no seu poder aquisitivo. À noite, um 
fantasma, talvez irreconhecível, teria entrado pela janela e teria 
furtado. daqueles cem cruzeiro~. o equivalente à desvalorização que 
os cem cruzeiros sofrem de um dia para o ouiro. Isto se chama o 
aguamento da moeda, a liquefação do poder aquisitivo do nosso 
dinheiro. 

Então. Sr. Presidente, se o operário sofre com os parcos 
rendimentos que ele tem do seu trabalho, de dia para dia, a 
desvalorização do dinheiro e do poder aquisitivo, é justo que se 
algúem pem.a por ele, se alguém acena·lhe com as esperanças da 
melhoria_ de vida, ê justo que ele espere seja esse salário reajustado, 
não digo com aquele rítmo em que o Governo brasileiro desvaloriza 
a sua moeda de vinte em vinte dias, mas de acordo com o projeto do 
Hustre Senador Marcos Freire. Que haja, então, um reajustamento 
trimestral! 

Ora, se o País, não suportando a pressão das moedas externas, 
desvaloril'a a nossa num ritmo de vinte em vinte dias e se há desg'ra­
çado~ que percebem salário de fome no interior deste Pías, é justo 
que eles não esperem, com o lilho tendo fome, com a família 
passando necessidade: não tendo dinheiro para comprar o sapatinho. 
ou o vestidinho para a festa ou a comida: é justo que ele tenha 
esperança que o Governo- seja da ARENA ou do MDB, mas seja 
o seu Governo, o Governo do seu PaíS - pense na sua miséria e 
sofra com a sua lágrima e com a sua fome. 

Sr. Presidente. verificamos que o salário mínimo, que é decreta­
do·, desde o seu inlcio, para atender à alimentação, ao vestuário, à 
habitação. à educação e a outras despesas da família, se o salário mí­
nimo é decretado em níveis tão exíguos, tão minguados, se o salárío 
mínimo é tão vil. é salário mínimo de fome, é justo que ele seja reajus­
tado, como deseja o ilustre Senador Marcos Freire. 
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N;lo estamos criticando o Senhor Presidente da República. Esta­
mos dit~nte do fato. O f~to é mais e!oqUente do que a minha oratória, 
a minha pobre e dec<.~denle oratória, do que a do ilustre professor 
Catedrático da Faculdade do Recife. do que a oratória do ilustre ex­
Ministro do Trahalho Jarbas Passarinho, em cuja honorabilidade es­
te Senado sempre acredita e é justo que acreditemos na oratória 
eloqüente do ilustre Líder da Minoria, o ilustre Senador Franco 
Montoro, também Catedrático da Universidade de Sâo Paulo. Mas, 
há um orador mais e/aqUente do que todos eles: chama-se o [ato. 
Chama-se o ~alá rio mínimo. Chama-se a necessidade. Chama-se a fo­
me, 

Sr. Presidente, voltando ao projeto do ilustre Senador Marcos 
Freire, se o saláno mfnimo, segundo os cálculos dos cientistas que es­
tudam esse problema no País, Srs. Senadores da ARENA, se os cien­
tistas políticos e econômicos que estudam o fato econômico já disse­
ram. em tantas publicações que se têm feito neste País. que esse salá­
rio de fome, que é decretado pelo Governo. para atender à alimenta­
ção, vestuário, habitação e educação não dá para preencher, para 
uma pessoa. um item só, que é o da alimentação - esta a realidade 
do salário mínimo- por que tratermos teorias, opiniões de tratadis­
tas, de economistas e de outros, se a realidade está gritando à nossa 
porta? E a esposa do operário brasileiro uma verdadeira heroína anô~ 
níma, màe desesperada que luta, todos os dias e todas as horas, du­
rante uma semana, um mês para que aquele "ardenadinho" de mil 
cruzeiros. se é que recebe o.s mil cruzeiros, para dar alimentação, ves­
tuário, habitação e educação a seus filhos, quarldo os próprios cien­
tistas económicos. deste Pais, disseram e declararam que o salário mí­
nimo não dá nem para a alimentação, por mês, de uma família com­
posta por duas pessoas. 

E as famílias dos operários são as famílias mais ptolíferas, as 
mais numerosas, as que têm mais filhos. 

Sr. Presidente, nós, Senadores e Deputados aqui em Brasília, 
com as nossas regalias e com o nosso conforto, devemos ter as nossas 
vistas voltada~. e mais do que as nossas vistas. os nossos corações vol­
tados para esses desgraçados do interior que, com o seu voto, confia­
ram em nós. mandando-nos pttra aqui. t para isto que aqui estamos, 
para defendê~los, melhorando~lhes a situação. 

Então, Sr. Presidente, volto ao fulcro oll a rhakhis do meu argu­
mento. Se o salário mínimo não dá para a alimerltação de uma famí­
lia de três pessoas, se a família não tem recursos para atender ao ves­
tuário, ti hat:litaçào, à saúde e à educação, então, é insuportável a si­
tuação do nosso trabalhador. 

Poderiamo!> trazer as maiores teorias econômicas e houve um 
Prêmio Nobel, William Bragg, que teve uma palavra lapidar sobre o 
assllnto. 

A11. teorias econômicas são assim: segunda, terça e quarta, nós 
criamos uma teoria; quinta, se.lta e sábado nós criamos outra teoria 
e no domingo nós descansamos. 

Isso foi dito por um laureado do prêmio Nobel, Sr. Presidente. 
Portanto, em três dias cria-se uma teoria, nos outros dias cria-se 
outra teoria e no outro dia nós descansamos, para começar, 
novamente. o círculo vicioso da criação das teorias. Mas não há 
teoria alguma capu de explicar que o homem passando fome possa 
ter calma; o nosso povo tem calma demais! 

Faço, então. um apelo Sr. Presidente, aos nobres Vice-Líderes 
da Bancada da ARENA, Senadores Saldanha Derzi, Heitor Dias e 
Virgilio Távora, homens que têm os pés no chão e que vão buscar, 
como nós, o voto, nestes desiludidos, nesses desamparados, nesses 
desassistidos, nesses humilhados. Se todos nôs vamos buscar neles o 
voto, na aprovação e na ratificação que no.~ dão do nosso mandato, é 
justo, Sr. Pre.'>idente, que <Jqui no Senado, longe do palco das nossas 
campanhas, longe do palanque, onde falamos ao povo e vimos a mãe 
faminta, esfarrapada, vimos o nosso eleitor descalço, vimos o nosso 
eh;:itor de olhos grandes, porque quando Deus lhes fecha a barriga 
lhes abre os olhos, naquela fantasmagoría pictórica do expressionis~ 
ta, 

Sr. Presidente, justíssimo seria que aprovássemos o projeto do 
iJustre Senador Marcos Freire, que virá o reajuste salarial de três-em 

trb;: meses, num País onde o Governo faz a desvalorização do 
dinheiro de 20 em 20 dias_ E se nós sofremos, esta desvalorização, 
nós que devemos ser um dos maiores saládos da República, os mais 
aquinhoados, se nós assistimos ao fato da nossa empregada verifica 
na mercearia, no hortigranjeiro, no supermercado, oa banca de ven. 
da de qualquer artigo todos os dias crescerem os preços das 
mercadorias, é justo também que se dê o reajuste, de três em três 
meses, como quer o ilustre Senador Marcos Freire. Da sua cátedra 
do Recife. vi11do de Pernambuco, como expressão maior da 
consciência daquele bravo povo, S. EJl•, sentindo nas raíz.es morais, 
nas raízes sentimentais. nas raízes éticas dos seu mandato um pedido 
aflitivo de seus eleitores, apresentou um projeto justo, justíssimo, 
porque é a reivindicação de um princípio de justiça. Não podemos 
viver num mundo em que uns ganham demais e outros ganham de 
menos. 

Sr. Presidente, chegamos a esta conclusão do filósofo: "Não 
diga a quem chora, não chore, antes de dizer a quem bate, não bata!" 
Queremos inverter as coisas: que os pequenos suportam tudo, 
enquanto estamos na dolce far niente. na do/ce vita. Não, 
Sr. Presidente! Precisamos cuidar llm pouco deles. 

Assim, em meu nome, jâ que u,sei este argumento, não tão 
desdobrado. mas com as mesmas características, na minha campa­
nha de Senador, não quero faltar ao compromisso moral com aque­
les que me mandaram para cá; não quero esquecê-los. não quero, em 
últíma análise, tra1-Jos. 

Quero, então, trazer o meu ponto de vista favorável, em defesa 
do projeto do illlstre Senador, por um reajustamento trimensal do 
salário mínimo. Se o Governo desvaloriza a moeda de 20 em 20 dias 
reduz ainda mais o baixo poder aquisitivo do nosso cruzeiro e 
aumenta, a cada dia, a necessidade e a fome do nosso traba.lhador. t. 
justo que a gente grite por ele; é justo que a gente lute por ele. 

Assim é que, com este caráter e neste sentido, me arrimo tam­
bém nas razões do ilustre Senador Marcos Freire e peço ao Senado 
que aprove o projeto de autoria de S. Ex•. por ser um grito de justiça 
primária aos trabalhadores que percebem salário mínimo. Os que 
ganham mais, que sejam felizes e passem bem: nós estamos falando 
dos que não ganhttm o salário mínimo o dos que ganham menos. 

Esteê o nosso portto de vista. (Muito bem!) 

O Sll. PRESIDENTE (José Lindoso)- Continua em discussão 
o projeto 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA,_ CE)- Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O Sr. Giltan Rocha (M DB- SE)- Sr. Presidente; peço a pala. 
vra. 

O SJ{. PRESIDENTE (Josê Lindoso}- Com·a palavra o nobre 
Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA·- CE)- Sr. Presidente, ao 
que saibamos, dois de um lado e dois de outro rtào? 

O SR. PRESiDENTE (José Lindoso)- Y. Ex• havia defmido, 
em primeiro lugar. o seu propósito de discutir o projeto. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Pois não, Sr. Presi· 
dente, não somos egoístas; cedemos a palavra ao eminente Senador 
por Sergipe. Depois falaremos. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Gilvan Rocha, para discutir o projeto. 

O SR. GILVAN ROCH.4 PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIDRMENTE 

O Sr. Virgílio Tátora (ARENA- CE)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIOEN.TE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Yirgilio Távora, para discutir o projeto. 
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O SR. VIRGfLIO TÁVORA (ARENA- CE. Par<:~ discutir. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr'i. Senadores: 

A propo~içà0 sob análise \'isa a estabelecer a revisão trimestral 
do salário mínimo, devendo, no caso, abranger, segundo o projeto 
que em mãos lemos, a elevação de custo ocorrida nos dois primeiros 
me.~es que o çomtitui e no último que o antecede. 

Em favgr da tese. o autor, na justificação, diz:: 
a) 
O poder de compra, supostamente recomposto no dia I 'l 

de maio, começa a declinar mês a mês. até que, um ano de­
pois, o salário-mínimo venha a ser reajustado, novamente. E 
esses reajustes anuais serão tão mais injustos quanto maior 
for a alta do custo de vi dá. 

b) 
"0 reaju~tamento do salário obedece a uma fórmula ma­

temútica, que vem apenas em detrimento da manutenção e, 
ma1s ainda. da elevação do poder aquisitivo do assalariado. 

C) 

Que tão grande tem sido o desnível entre o custo de vida 
e a remuncmção mínima que esta. inicialmente prevista para 
\aler por um período de três anos (art. 116 da CLT). passou 
ü s.er revio;;ta anualmente e, ainda assim, sem çorresponder aos 
ensejos do operariado. que·a todo instante vê·se reduzir o po­
der aquisitivo dos sal,\tios. 

Sr. Pre~idente, Srs. Senadores, não é a primeira vez que se pro· 
põe o reajustamento trimestral do salário-mínimo. O assunto vem 
sempre à baila, toda ocasião em que o fenômeno inflacionário se 
acelera, razão óbvia, até certo ponto, pelo fato de serem os 
trabalhadores de máis baixa renda os mais atingidos pela contínua 
alta de preços. 

htamos na \ida púh\ica há muitos anos. ~ão é a primeira, se­
gunda. terceira, e quarta ve?. que discutimos proposição des.;e jaez. 

O Sr. Heitor Dias (,\RENA- BA)- Permite V. F'(• um apar· 
te') 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer. 

O Sr. Hfitor Dias (ARENA- BA)- O aparte que vou dar a 
V. Ex• seria pertinente ao ilustre Senador Gilvan Rocha ou a qual­
quer um dos componentes da Oposição. Não se trata de desconhecer 
il Opo~içào o direitn d(! crítica. porque o próprio nome está a situá·la 
no contexto da vida p<lrlamentar. O que se estranha é o modo como 
se procura situar o fato. como se se tratasse de uma coisa nova den­
tro da admini~tração pública de um país. Como bem frisou V. Ex•. 
mo~trando o seu ,grande tempo de atividade na vida pública, o fato 
não é novo. Mas o que se procura é mostrar que o atual Governo se 
mo~tra indiferente à reivindicação e ao direito do povo e lhe nega o 
salârio a que tem direito. Não é exato. O Governo procura dar o que 
pode. e, tanto é verdade que, admi~istrações anteriores, das quais fi~ 
zeram parte elementos de realce, hoje na Oposição, não deram àque~ 
la época. l) teto do ~alário mínimo que os trabalhadores esta'>'am a 
reivindicar. Esta é a ,·erdade. Dizer-se que o fator psicológico é o 
maior componente da in nação, é outra irrealidade. É um dos elemen· 
to~, ma~ não pode ser Cl maior. 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Nilo pode, e 
nem é. 

Os~. Heitor Dias (ARENA- BA) -Isto foi dito em aparte ao 
nobre Senador Marcos Freire. De modo que. meu ilustre Colega e 
eminente Senador Virgílio Távora. foi este adendo, foi esta contribui­
ção que cu desejei trazer para melhor elucidação, não só do meu pon­
to de vis!a, como da realidade com que foi a matéria discutida aqui, 
em Plenário. 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Agradecemos 
o aparte de V. Ex•. eminente Senador Heitor Dias, que, justamente. 

trat argumento~ suplementares àquilo que procuramos. o mais sinté· 
ticamente possível. desta tribuna, dizer. 

Continuamos, Sr. Presidente e Srs. Senadores. Vamos nos ater, 
inicialmente. ao alegado pelo autor, na mesma ordem em que por 
nós enunciado. 

Primeiro: <I afirmativa de que os "reajustes anuais serão tão 
ma i<> inju<;tos quanto maior for a alta do custo de vida" carece, de cer· 
\a forma. de fundamento. Vamo~ mostrar porque, 

Na realidade, tomando-se como exemplo o Rio de Janeiro, 
comparando-se as taxa.~ de reajuste do salário mínimo, nos últimos 6 
anos, com as respectivas taxas de aumento do custo de vida, nos 12 
me'>es anteriores aos reajustes- com exceção do ano de 1974. graças 
à discrepância de 1973, <lqui já citado- o valor do salário mínimo 
apresenta um crescimento maior do que o aumento do custo de vida, 
conforme se pode ver da tabela que anexamos aos quadros e aqui já 
discutida. inclusive, constante do voto do eminente Senador Oinarte 
Mari7. 

Segundo: paralelamente, vale observa( que o reajuste do salário 
mínimo não está vinculada à fórmula (matemática) da política sala· 
rial. Fsta se aplica apenas aos reajustamentos efetuados pelo Conse­
lhn Nuciona\ de Política Sahuial, pela Secretaria de Empregos c Salá­
rios, do Ministêrio do Trabalho, bem corno pela Justiça do Traba­
lho, nos processos de dissídio coletivo. 

Pata o salário mínimo. principalmente após a Lei f19 6.205, de 
29-04·75, tem-se adotado uma política especial, cujo objetivo é: pri­
meiro recuperar seu poder aquisitivo do início dos anos de 1960, isto 
é. compensar sua perda para, em seguida. continuar elevando-lhe o 
nível real numa progres~ào que, decorrido algum tempo, tenda para 
o aumento da produtividade. Assim, por exemplo, - não vamos fi. 
car apena'> na \eoria. passaremos para a prática - em maio de 1975, 
enquanto a taxa de reajuste salarial autorizado pelo CNPS e'aplicada 
:1o'i dissídios coletivos se situou em 38%, o salário mínimo foi regis­
trado em 4!.4alr. Já em maio de 1976 aqueles reajustes foram, respec­
tivamente. 43% e 44.1%. 

Terceiro: Por outro lado, registre~se, é fato que o art. 116 da 
CLT prescreve, como foi dito pelo autor do projeto, que os níveis fi­
xados para o salário m(nimo de\'em prevalecer por três anos permi­
tindo·se. no entanto, sejam reajustados em caráter excepcional. E pe· 
lo que se pode observar, nos últimos 10 anos, pelo menos, o salário 
mínimo vem sendo reajustado anualmente. Isso explica não só pelo 
comportamento da in nação, mas. também, pelo aqui já tão decanta­
do efeito psicológico. d:.~da à expectativa, criada no meio dos traba­
lhadorc<>. do aumento a cada 111 de maio. 

A fora as considerações anteriores, todas elas voltadas para 
aquelas enunciadas pelo autor da proposição, vale abordar outras 
questões que o reajustamento trimestral do salário mínimo acarreta­
ria. tais como: prime;ro, a medida se estenderia fatalmente às outras 
categorias profissionais, uma vez que não tem sentido somente uma 
parcela dos trabalhadores ser beneficiada com reajustes trimestrais, 
em detrimento das dem3is, ~:ujos aumentos são anualmente concedi­
dos, assunto aqui já sobeja, exaustiva e magistralmente abordado pe· 
lo.eminente Senador Jarbas Passarinho. 

Em decorrência surgiriam pressões para que, por exemplo, utili­
dades outras fo<;sem também reajustadas trimestralmente. O fenôme­
no se propagaria em cadeia, como sistema de vasos comunícantes. 
Além disso, como é do empregador, os reajustes trimestrais acarreta· 
ri:.~m prohh:mas de todas as ordens no tocante, principalmente, à esti· 
m:1tiva de custo e disponibilidade de recursos para fazerem frente aos 
mini-reajustes salariais e perguntados seriam, por que de três meses e 
não de dois meses: por que de dois meses e não mensais~ 

Por último. c do ponto de vista estritamente econômico, medi· 
das como estas se constituiriam em fatores inflacionários. tanto enfo­
cados Uo lado da demanda, pela alta continua e quase ininterrupta 
dos salários. corno do lado dos produtos ofertados, cujos preços 
refletiriam. de certa forma, o permanente aumento dos custos. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V. Ex' um 
aparte? 
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O SR. VIRGlLIO TÁVORA (ARE!'lA- CE)- Com prazer, 
ouvimos a palavra do ex-Ministro do Trabalho de tempos atrás. 

O ~r. Franco Montoro (MDB- SP) - Disse V. Ex.• que o 
rcaju~te trimestral traria toda essa série de conseqUências de outros 
ilUmcntn". Pergunto: os aumentos do petróleo, da gssolina, do óleo 
diesel. não tratem Í)!Uill repercussão? Os aumentos do preço dos 
ilutomóvcis e dos caminhões não trazem igual repercussão? Os 
dcmaic; aumentos, que são decretados trimestralmente, 
quintenahnente. não tratem essa conseqüência? Então, por que dois 
pesos e duas medidas, em detrimento do trabalho? 

O SR. \IRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- A resposta é 
uma única: ~ão. !':egativa. 

O Sr. Franco \1ontoro (MD8 - SP)- V. Ex.• afirma que o 
aumento do petróleo não aumenta o preço do transporte'? 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA - CE) - V. Ex• 
afirma, no alto da <;ua sabedoria, que o aumento de um dos insumos 
há~km trai. cnmo ~:onscqüência, aumento de todos os setores da eco­
nomia. o q_uc não é verdade. Por mais eloqUente que seja o arrazoado 
do eminente Líder da Oposição, não podemos a ele nos curvar. A 
re~po~ta é uma única· n:io Negativo. Aumento'? Negativo. Aumen­
to" ~etonai~: mas não aumento global de toda a economia, em 
conjunto 

O Sr. Franco \-Jontoro (~108- SP)- O aumento do transpor­
te não atinge a economia no seu conjunto? 

O SR. \'IRGILIO TÁVORA (,\R E:>~ A- CEI- Não. 

O SR. PRESIDE~'TE (José Linduso. f-azendo soar, a cam­
parnha.)- Peço ao~ nohn:" Sen.tdores que, ao apartearem, façam a 
de\ idu '>oltcil<.t~:ln 

O SI<. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- O eminente 
Scnadll. t rancn Montoro é um inquilino permanente aqui de nossos 
di~ .. :ur~o~. ;r~-.;rm comn o Sen.1dnr Roherto Saturnino e outros que 
hahitualmente no~ hm1ram cnm ~cu<. apartes. Ele nem precisa pedir, 
Sr. Presidente, data 1•enia É só fazer um sinal que o aparte já está con­
cedido. 

U ~K. PRESIDE"\ 1 1 (Jo~ê Lindoso)- A gentile?a de V. Ex• 
nàd potlerú sup.·r.,r u Regimento. 

O Sr. Fr·,nco .\lontoro (\108- SP) -!Jura /ex, sed /ex: quan­
do •> aparte:mte for da Oposição. 

O SR_ \"IRGIUO TÁVORA (ARE~A- CEJ- Eminente Pre­
~rdente, penintcn~:iamo-no<., porque é um próprio membro êl.a genero­
<;a Opo~içJo que coact<t tl <;CU Líder. 

\' I- x~. emrncnte I íder Franco Montoro. tem o aparte, que rece­
bcmns cnm ltldo pr:uer. 

O Sr. Franco·:\-lontoro (\.108- SPJ- V. Ex'. agora. me con­
cedeu um aparte que cu não havia solicitado; mas, aproveito a deixa. 
V. 1:-.x~ di~~e. rt>tundamente: não. 

O SR. \"IRGfUO TÁVORA (ARENA~ CE)- Não significa: 
n: a;{\: trl. ~egat1vo. 

O Sr. Franco \1ontoro (MD8- SP)- Negativo, isto é, os au­
mentos decretados par.1 todoc; os outros gêneros não têm .. 

O SR. \'IRG(LIO TÁVORA (ARE:>IA- CE)- A pergunta 
nJo for e<,la. Foi dado <or.:torialmente um aumento e se foi querer com­
par~lf o aum.:ntn dtJ '.tl.hiomínirno. que por seus reflexos atinge indi­
retamente. como já foi mo<>tradtJ, todas as demais clas~es. 

O Sr. franco :\lontoro (~fD8 ~ SP)- O transporte, Ex•, não 
atinge toda a ecnnomia·f 

O SR. VIRGILIO TÁ \'ORA (ARF~A- CEI- Não. 

O Sr. Franco Montoro {~DB- SP) -0 preço ... 

O SR. VlRGIUO TÁVORA. (ARENA- CE)- Setorialmen­
te: uma parte da economia. 

O Sr. Franco Montoro (MD8- SP)- Então, o salário mínimo 
também não atinge toda a economia. Atinge um setor, mais amplo 
ou menor. 

O SR. VJRGfLIO TÁVORA (ARENA- CE)- O salário-mí­
nimo, foi aqui explicado, não pode ser assim considerado: a eloqUên­
cia do Senador Jarbas Passarinho e, aqui, a nossa como que didatici­
dade teriam deixado já bem claro que não se pode dar trimestralmen­
tre aurttento do salário-mínimo sem considerar os reflexos dele sobre 
as dcmai<; classes de trabalhadores, que. por sua vez, vem sofrendo es­
se aumento. entrariam forçosamente na composição geral dos pre­
ços, aí, sim. de todo o universo econômico. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Eu me permito dar um 
outro exemplo, já que V. Ex~ não concorda com este. V. Ex• acha 
que a moeda inOui sobre toda a economia? V. Ex' concorda em que 
a moeda atua sobre toda a economia? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARE:>~ A-CEI-A moeda re­
presenta, justamente ... 

O Sr. Franco Montoro (MD8- SP)- Eu gostaria que V. Ex• 
respondesse, de modo geraL 

O SR. VIRGii.IO TÁVORA (ARFNA- CEI-Em geral. 

O Sr. Frar1co Montoro (MD8- SP)- Quando se desvaloriza a 
moeda, pela -..alori~açào do dólar, não se atinge toda a economia? 

O SR. VIRG(UO TÁVORA (ARENA- CE)- Nada como a 
eloqUência e o jogo de palavras. Quando se desvaloriza a moeda. nas 
minidesvalorizações cambiais, não se f e? em termos internos, mas em 
termos de comparação com moeda de outro país. para tornar possí­
vel, aí sim, à economia indígena, à economia interfronteiras, 
enfrenl.ar competitivamente, ~:nm seus rrodutos, a econ0mia extra­
frontt:iras 

Tanto que c~sas desvalorizações nada mais são do que. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Mas têm os seus 
renexo:;. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CEI- ... frações da 
diferença entre a inOação reinante no País e a inOaçào externa. 

Então, nó~ tomamos, a médüt da in nação externa determinado 
período, comparada com a inflação interna nesse período, e a 
diferença dividimos pelo número de minidesvalorizações, que 
durante o ano, deveremos fazer. Há dois sistemas: um, de 
minidesvalorizacões iguais e outro, de minidesvalorizações desiguais, 
mas que, no seu cômputo. na sua somatória, dão justamente a 
diferença apr~t:ntada. 

Então. ouv->!~Se di1er: o cruzeiro se desvHlorizou; mas quando se 
fala sem desvalorização do cruzeiro, é para tornar rea( a paridade 
dele com a médil das moedas fortes, extrufronteirus. 

• 
O Sr. Franco Montoro (MDB ~ SP)- E não tem conseqüência 

interna'1 

O SR. VIRGILIO TÁ \'ORA (ARENA- CE)- A conseqüên­
cra interna deriva da inOação interna 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Exato! 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CEi- M.,, não de 
medida gn\<ernarnental. 

Eminente Senador, permita-nos fazer um apelo para o seu 
colega de bancada: estamos certo que, desta vez, é dois a um: ele e 
nós contra V. Ex' A minisdesvalorização do cruzeiro tem que ser 
tomada na comraração: este valor é uma fração da comparação do 
valor do cruzeiro com o valor do dólar, para tornar real a paridade 
existente entre a .10ssa moeda e a média das chamadas moedas fortes . 
ex.trafronteiras. I 
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O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - ~ uma correção da 
desvalorintçào, da mesma maneira; da mesma maneira que se 
pretende aqui, em relação ao salãrio. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Permite V. E:~• 
um aparte, nobre Senador~ 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer, 
eminente Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Para fazer eco às 
palavras de V. Ex•. não às imediatas, mas, algumas antes das últi­
mas proferidas, quando V. Ex• respondia ao nobre Senador Franco 
Montara. V. Ex• salientou precisamente que uma das injustiças 
implíci.tas no projeto é que ele é di.scri.mmatório, o que foi por mini. 
salientado no momento em que debatia aqui. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Ressaltamos 
também esta parte. 

O Sr. Jarbas PUIIU!Dho (ARENA- PA)- O Senador Franoo 
Montara, naturalmente, não morderia essa isca, ao discutir com 
V. Ex•, porque ele conhece perfeitamente polftica salarial e sabe que 
uma regra regulamenta salário minimo, e uma outra, política sala­
rial. Fui o primeiro debatedor do nosso Partido depois do autor do 
projeto. Eu desafiaria àqueles que ouvem mal, e se apressam em 
julgamentos, a provarem, no apanhado taquignifico, que eu acusei a 
Oposição de estar usando um sistema demagógico ao apresentar esse 
projeto. Disse e repito, que é fácil fazer Oposição, porque uma 
medida dessas no momento em que um homem de Governo começa 
a combater, há os equívocos que passam a ser publicados; alguém. 
defendeu o trabalhador do sa\ário mínimo e o Senador do Governo 
não está de acordo. Foi a referência que fiz. Estranha, portanto, meu 
caro líder, e decepciona, mais do que estranha, ouvir palavras que 
ouvi no meu gabinete, de um eminente representante do MDB. 
Insisto junto a V. Ex•, e aos que me ouvem, ql.le estamos discutindo 
tto fim duas causas fundamentais, duas causas básicas de tudo isto. 
Uma delas está na inflação, que enquanto permanecer conduzirá a 
esse tipo de desarranjo, e a outra está na pobreza da qualificação da 
mào-de-obru. O Projeto Nelson Carneiro, que aqui se teve a coragem 
de dizer que nada tinha com o projeto que está em discussão, no 
momento o próprio Senador Nelson Carneiro ficou de enviar ao 
Plenãrio, para provar que o que S. Ex• pede é a mudança dos crité­
rios de fixação de política salarial, abrangentes. O que me levara, no 
meu relatório a fazer, inclusive, a sustentação da política salarial nos 
seus fundamentos e condenar os seus erros. De maneira que a pala­
vra de de V. Ext ao mostrar que o primeiro eql.lfvoco está exatamente 
~m que isso, a ser verdade,- dentro dos argumentos que o nobre Lí­
der da Oposição, civilizadamente, desenvolve com V. Ex• - atinge 
todos os assalariados, não apenas o salário mínimo, é irrespondível. 
Parece-me que V. Ex.• co1o<:a muito bem o problema. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Agradecemos 
o aparte que ao mesmo tempo, a nosso ver, é terminativo. 

Ora, Sr. Presidente, defender - somos o primeiro a reconhecer 
- a tese que aqui defendemos, é impopular. Talvez seja até injusto 
perante um julgamento mais apressado de qualquer observador me· 
nos atento. Mas, acostumamo-nos, desde os tempos da caserna, a 
combater por aquilo que nos afigura ser justo, pôr mais desagradá­
vel, por menos simpático que seja a causa esposada. Acreditamos 
que aquilo que nos afigura seja a verdade deve ser defendido, quais­
quer que sejam os prejuízos que venhamos a sofrer. 

Assim, Srs. Senadores, fica patente -e isso queremos dizer ela· 
ramente, como aqul já foi enfaüzado pelo eminente Senador pelo Pa~ 
rá, Jarbas Pas!l.arinlio - que não se nega a validade do estudo, da 
apreciação da matéria. mas. não se pode tomar em cima da perna, 
assim. como solução salvadora de toda a temática por que passa, 
hoje, a situação do trabalhador brasileiro: a fixação do salário 
mínimo de três em três meses, sem, a fundo, estudar a repercussão 

que teria nas demais classe!-, na economía, no combate à inflação e 
na resposta a esta pergunta: Por que não de dois em dois meses, ou 
de quatro em quatro meses? 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Continua em discussão 
o projeto. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Peço a palavra, Sr. Pre· 
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Líder, Senador Franco Montara, para discutir a matéria. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Para discutir. Sem 
revisão do orador.}- Sr. Presidente, Srs. Senador~s. 

Aproveito a deixa do nobre Líder da Maioria; disse S. Ex•: 
"Por que não de dois em dois meses?". Respondo, sim. E a resposta, 
para não da.r caráter partidário ao problema, está num projeto de um 
ilustre companheiro de S. Ex•. insuspeito de demagogia trabalhista, 
o nobre Deputado Herbert Levy que, mais de uma vez., tem proposto 
na Câmara o projeto da escala móvel de salário, de reajuste automátir 
co todos os meses. Não há ahsurdo nenhum e, pelo contrário, o que 
há de absurdo, Sr. Presidente, é um argumento simp\es, que ouvi 
repetido por um homem, que e líder sindical, e que argumentava, há 
pouco: "Não se quer reajustar trimestralmente o salário mínimo 
porque ele tem efeito inflacionârio". 

Ora, a Comis~ào lnterministerial de Preços, todos os dias, 
reajusta preços. de produtos. As Obri.gações Reajustâveis do Tesouro 
Nacional são reajustadas trimestralmente; algumas, até, em periodos 
menores. A gasolina é reaju!.tada com uma freqüência impressionan­
te -e aqui dou, comprovadamente - em percentagem muito supe~ 
rior à sua necessidade efetiva, aumentando, assim, em muito, os lu­
cros da PETROBRÁS, 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Eminente Líder, permi~ 
te V. Ex' um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza, {MDB - GO) - Nobre Lider, V. Ex• 
acaba de abordar um ponto ímportantíssimo. De 1975 até aqui, os 
preços internacionais de petróleo tíveram um aumento de apenas 
13%; a gasolina, o óleo diesel, e outros produtos derivados do petró­
leo sofreram um aumento, ao nível de c.onsumidor, de 105%. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Muito obri· 
gado pela ll'!.agnífica contribuição. 

E Poderiamos, Sr. Presidente, ficar até o fim da sessão mencio­
nando os produtos que são aumentados todos os meses, a cada quin­
ze dias; o dólar é aumentado, é aumentada a quota de pagamento da 
habitação São correções que se fazem, todas, por periodos menores; 
todas têm efeito innacionário, mas essas são permitidas. E por que 
não o salário mínimo? A pergunta encerra uma acusação. E é a 
acusação que está implícita neste projeto, e é a acusação que o MDB 
faz ao modelo econõmico brasileiro. Essa concentração de poderes, 
Sr. Presidente, acarreta esse desvirtuamento. Se os sindicatos brasi­
leiros tivessem possibilidade de atuação, não haveria a sit~ação em 
flue nos encontramos. Tudo se reajusta em tempo menor. O salário, 
uma vez por ano. O reajuste trimestral ttar\a efeitos econômicos 
benéficos, porque em lugar de um aumento de 40% uma só vez, 
seriam aumentos de 10% cada trimestre, se fosse de 40%. E quem 
reconhece isso não é o MDB. são as empresas; quem assistiu esse de­
bate, na Comissão de Economia, ouviu dois ilustres representantes 
da ARENA dizerem que nas suas indústrias eles faziam este 
reajustamento, nãO uma vet. por ano. mas antecipandO, exatamente, 
para poupar à empresa o sacrifício de um aumento repentino urna 
vez por ano. E votaram com o projeto os nobres Senadores Otair 
Becker e M urilo Paraiso, e a maioria da Comissão de Economia 
aprovou o parecer e o projeto, revelando que os aumentos se faziam, 
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um, de seis ein seis meses, e o outro informava que, de dois em dois 
meses. 

O Sr. Murilo Paraiso (ARENA - PE)- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. FRANCO i\fONTORO (MDB - SP) - Concedo o 
aparte a V. Ex• 

O Sr. Murllo Paraiso (ARENA - PE) - V. Ex~ se engana 
quando afirma que eu aprovei o projeto. Eu me abstive de votá-lo, 
exatamente porque argumentei que nào se tinha tempo suficiente pa­
ra examiná-lo e achava que ele traria tumulto a toda a Nação. Há, 
porém. um aspecto que me permíto apresentar a V. Ex• e que me pa­
rece que põe por terra toda argumentação em defesa do projeto: a 
correcào do salário rnínimo que o Governo concede é sempre feita 
por antecipação, ou seja, para a frente e não para corrigir as infla­
ções observadas no ano anterior. Ora, se essa correção é sempre feita 
para o exercício seguinte, evidentemente que os aumentos ocorridos 
até díaríamente estão sendo gradativamente absorvidos por um 
aumento de salário que o Governo concedeu por antecipação. 

O SR. FRANCO i\fONTORO (MDB - SP) - Os aumentos 
são feitos com base na desvalorização havida no passado. E mesmo 
os atuais aumentos, feitos em porcentagem mais elevada, que procu~ 
raram corrigir essa distorsào denunciada pelo partido oposicionista, 
negadJ pela ARENA no passado, mas reconhecida pelo Governo, 
que corrigiu até em índices superiores à elevação do custo de vida o 
salário mínimo, essa elevação que foi reconhecidamente razoável pa­
ra uma correção parcial, porque a defasagem era muito grande, ela 
foi imediatamente absorvida pela inflação seguinte. 

Mas não é preciso, Sr. Presidente, tomar novos elementos, se. 
não aqueles que acabo de apontar. Os outros aumentos que são fei­
tos, têm ou não têm.efeito inflacionário'? E por que eles são permiti~ 
dos? E por que não se permite em relação aos salários? ~por aquela 
razão que consta do debate havido. 

Há uma realidade, hoje, da parte da política econômica que do­
mina o pais e da situação política de concentração de poderes, sem 
controle, nas mãos dos órgãos centrais, uma facilidade em aplicação 
de recursos. O número de obras e de anexos aos prêdios dos ministé­
rios, que estão sendo construídos em Brasílía, eram hoje comentados 
numa das Comissões da C<:~sa. A construção de obras como a Ponte 
Rio· Niterói ou a Transamazônica. São medidas que .atestam odes­
vio existente em nosso modelo econômico e politico. 

Permito-me lembrar uma peça que está sendo levada à cena na 
Bienal de São Paulo. intitulada: O Oltlmo Ca,ro. A peça encerra uma 
grande lição de política social e ecooõmica. É um trem da Central do 
Brasil, na madrugada, centenas de milhares de trabalhadores naque­
les vagões, uma imundície, vidros quebrados, sobrecargas, acidentes, 
desastres. miséria, fome, exploração. Tentam alguns atê depredar o 
vagão e recebem, no debate havido, a seguinte informação: não 
adianta porque, se quebrarmos os vidros ou houver prejuízos, vem o 
aumento da tarifa. E ê aumentada todas as vezes para que o serviço 
se faça sem prejuízos maiores. Ao terminar a peça há uma interpela­
ção aos assistentes, pois 60o/c da população do Rio de Janeiro viaja 
pelos subúrbios da Central, naquelas condições desumanas, tendo 
que viajar horas a fio em condições de transporte quase que de gado, 
com perigo de vida e, tendo que pagar pelo custo. Cada vidro quebra~ 
do vai representar o aumento da tarifa. Mas, naquele mesmo Río de 
Janeiro onde se trata por esta forma a população trabalhadora que 
representa 60% da população, constrói-se a ponte Rio-Niterói. Ela 
V<ii ser paga pelos usuários? Reajusta-se a tarifa para que o serviço se 
faça pelo cusw? Aplicam-se bilhões para-servir uma pequena mino· 
ria! 

O Sr. Virgl1io Távora {ARENA- CE}- Eminente Senador, o 
aparte está custando! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Ao final, o 
autor da peça coloca a seguinte pergunta na pessoa de um dos artis· 
tas que se dirige ao auditório: "Qual é o seu meio de transporte? ~ o 

subúrbio da Central? É o ôr1ibus? t o lotação? É o táxi? l: o carro 
particular'? É o avião'!" 

Para. os que têm carro particular ou andam de automóveis se 
fatem obras suntuosas que custam bilhões e não .se cuida da sua 
devolução; mas, para o mundo do trabalho, para a imensa maiori<:t 
da população, o critério é o do serviço pelo custo. 

.t: o que ~.e faz com a casa do trabalhador: ele tem que pagar 
juros e correção monetária, porque está vinculado ao Fundo de 
Garanlia do 1 empo de Serviço, habilidade dos grandes economistas 
que cuidam da economia dos números e se esquecem do homem, 
porque os outros investimentos não são feitos pelo mesmo critério! 

t: este aspecto desumano que este projeto denuncia e é este 
aspecto desumano do nosso crescimento que está na raiz da 
argumentação sofística daqueles que admitem a correção do petróleo 
- como disse o Senador Lázaro Barbo~a que, no plano interna­
cional -~ubiu 13%, no nacional 105%. Isto não acarreta conseqi.lência 
para a ecooomia? O transporte não ;~tinge tudo? Todas as merca­
dorias são transportadas e todo homem utiliza o transporte. Mas o 
Governo não vê essa conseqüência! Ele vé essa conseqi.lência quando 
se trata do sal;:irio mínimo. Este é que ê o responsável pela inflação: 

Está aí. Sr. Presidente, Srs. Senadores, o asç-ecto fundamental 
do projeto. 

O Sr. VitgflJo Tá,ora (ARENA- CE)- V. Ex• dá ou não dá 
o aparte? 

O SR. FI!ANCO MONTORO (MDB- SP)- Dou o aparte a 
V. Ex• Quero entretanto, tornar claro o aspecto fundamental: J 
disparidade, a incoerência. Todos os outros aumentos acarreta~ 
aumento geral, trazem inflação, mas são admitidos. O salário míni­
mo traz inflação tambêm, se for reajustado, concordamos, mas este 
não é admitido. Dois pesos e duas medidas: para o capital tudo, para 
a elite que utiliza automóveis, tudo: para o trabalhador, sistema 
rigido, con·eção monetária, juros, em nome de princípios 
econômicos. 

Por que não vincular os empréstimos á Lutfalla e a outr<ls 
empre~as que acam:taram ao País um prejuízo de 10 bilhões de 
cruzeiros pof que não vincular esses emprCstimos a fundos que 
devam ser reajustados? Por que vincular apenas o salário e a 
habitação? 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CF.)- V. Ex• concede ou 
não o aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SPi - Concedo o 
aparte a V. E."" 

O SR. f'RESIDENTE (José lindoso}- Pediria a V. Ex~ que 
considerasse que, ao fim de 10 minutos, se esgotará o tempo 
regimental da presente sessão, não podendo ser prorrogada porque 
temos sessão extraordinári~ jâ convocada. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Agradeço a 
informação de V. Ex• Ela traz como conseqUência que a discussão 
da matéria n;io se encerrará na sessão de hoje. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA~ BA)- Gostaria também que me 
concedesse um aparte. 

O SR. f'AJ''CO MONTORO (M DB- SP}- Darei os apartes. 

O Sr. Virgílio Tátor• {ARENA -CE) - O aparte, inicial­
mente, ê para registrar no Plenário que parece que. na razâo inversa 
da justica das considerações feitas, está a eloqUência do ora.dor . 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Cito fato' e 
números. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- ... e se todo projeto 
for tão bem definido, em termos racionais, quanto algum<J.~ das 
afirmativas apresentadas, desde o aumento de !3% do petróleo até os 
trens da Ce1llral pagarem a tarifa ao preço justo, a causa está muito 
mal defendida. (Não apoiado! Não apoiado!) Desejamos que fiquem 
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registrados, nos Anais da C as'<\ as afirmativas feitas pela nobre Oposí· 
ção, inclusive esses ''não apoiados" que vieram por aí, para depois 
verificar-se, não com emoção, mas com a realidade dos fatos, que 
tudo aqui apresentado como fato irretorquíverl não representa a 
verdade. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MO) - Senador Franco 
Montara, permite um aparte? 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Permite-me um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Antes de conce­
der o aparte, quero dizer que respeitamos o ponto de vista da 
ARENA, que continua coerente. Nós. apresentamos fatos e eles 
apontam outros. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- Não! Nós dissemos 
que os fatos apresentados não têm base verdadeira. 

O SR. FRANCO MONTORO (MD8 - SP) - A nossa 
argumentação é díreta. É a seguinte: o aumento do petróleo traz ou 
não traz aumento de inflação? O aumento dos preços pe\a,C1F traz 
ou não traz o <tumento da innação? O aumento do automóvel traz ou 
não traz o aumento da inflação? 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Setorialmente. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Então, todos 
trazem. tudo isso o Governo aumenta, ma!. os salários não. 

O Sr. Jarbas Passarir~ho (ARENA- PA)- V. Ex• me permite? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Antes de dar o 
aparte seguinte. eu gostaria de suprir uma omissão. No ardor da lu­
ta, não respondido o debate, ... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- O último carro; esqueceu 
do último carro? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- ... porque é lu­
ta também, é luta parlamentur em alto estilo, esque<:i-me de dar um 
esclarecimento ao oportuno aparte do Seciador MurHo Paraíso. 
Referi-me a dois Senadores da ARENA que haviam votado com o 
MDB. Citei o Senador Otair Becker e o Senador Murilo Paraiso, que 
estava na reunião e que havia dado uma informação sobre o reajuste 
do salário antes do decurso de um ano, como havia mencionado. O 
outro Senador que votou favoravelmente foi o Senador Luiz Caval­
cante, como consta do anexo que tenho em mãos. S. Ex• realmente 
se absteve de votar para obter melhore!> esclarecimentos para o 
debate do Plenário. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Permite um aparte, Sena­
dor? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Feito este escla­
recimento, cumpre verificar que o problema debatido no âmbito da 
Comissão teve todos os votos do MDB, dois votos da ARENA e a 
abstenção do nobre Senador M urilo Paraiso, que deu a informação 
de que, nas suas fábricas, nas suas indústrias, pror..:edimento seme~ 
lhante era adotado. O único voto contrário foi o do Senador Dinarte 
Mariz. o qu-e tira qualquer caráter partidário, demagógico, da medi~ 
da. 

É um problema que estamos procurando debater em termos ele­
vados e comparando com os outros critérios. f: um desses projetos 
que envolvem realmente uma crítica à politica de desenvolvimento 
do País. 

Ouço o aparte do Senador Heitor Dias. 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso) - Vo\to a observar a 
V. Ex• que só dispõe de cinco minutos. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Considero-me 
observado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Agradeço a coopera­
ção de V. Ex~ 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)·- Estranho, nobre Sena· 
dor. pelas discussões que têm vindo à tona, uma espécie de acusação 
velada à administração do ex-Presidente Juscelino Kubitschek. 
Quando V. Ex• c1ta as grandes obr~s que determinaram uma eleva· 
çào no indice inflacionário, V. Ex' automaticamente está falando na 
construção de Brasília, cuja realidade ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- É V. Ex• quem 
es.tá. falando. 

O S:r. Heitor Dias (ARENA- BA)- Não, porque ninguém 
pode negar que a construção de Brasilia, que também na época foi 
l'Onsiderada uma construção faraônica .... 

O SR. FRANCO MONTO RO (MDB- SP)- Por alguns. 

O Si'. Heitor Dhts (ARENA - BA) - tivesse concorrido 
realmente para a elevação do indice lnflacionáTio no Brasil. Nin· 
guéhl nega isso, então, a acusação que se faz à construção da Ponte 
Rio-Niterói, da Transamazónica, numa região esquecida que nào ti­
nha nada e para onde se voltaram os olhos da Administração Fe­
deral, são h()je os objetivos da crítica da Oposição; amanhã, se fará 
justiça à obra que se realizou no passado. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
contribuição de V. Ex• A diferença que existe entre a construção de 
Brasília, a Transamazônica e a Ponte Rio-Niterói, é fundamental. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Claro que sim. Mas, 
quanto à interferência no sistema inflacionário, é indiscutível. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- A diferença é a 
seguinte: Brasilia se fez, ouvído o povo brasileiro, através do Con- · 
gressO Nacional, que aplaudiu e fez esse sacrificio consciente de que 
estava fazendo uma grande obra. o que é um elogio à Democracia, 
um elogio ao Congresso Nacional. Mas, a Transamazônica e a Rio­
Niterói foram construídas à revelia do Congresso, que não pôde, 
nem sequer, fiscalizar aquela construção. Essa é a diferença fun· 
damental, que aqui se torna patente. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- E a Be\ém-BrasíHa7 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- E o que quere­
mos, Sr. Presidente, trata-se de prioridade. É que os interessados nas 
obras. que são os vários setores da comunidade brasileira, sejam 
ouvidos. O erro que ocorre é o da concentração de poderes. Os técni­
cos decidem e o Congresso, que representa o povo, não é ouvido. 
E!>sa, a grande diferença. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Permite um aparte, no­
bre Senador? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ouço o nobre 
Senador Itamar Franco. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG}- Senador Franco Monto­
ro, praticamente perdi a oportunidade mas. aproveitando que se fala 
de Brasília como índice inflacionário, creio que há um engano, hoje, 
porque o grande indice inflacionário hoje é o do chuchu ... 

O SR. PRESIDESTE (José Lindoso. Fazendo soar a cam­
painha.)- Solicito a V. Ex~ não conceder mais apartes, porque não 
há mais tempo regimental para contlnuar a presente sessão. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Sr. Presidente, 
essas razões que acabo de apontar estão na mesma linha do parecer 
de que fomos autor, que era. um voto separado e que se transformou 
em parecer de toda a Comissão de Economia, com a única exceção 
do Senador Dinarte Mariz. Os próprios membros da !,RENA vo­
taram com o parecer. 

Mas, agora,- sente-se essa resistência. Para demonstrar que o 
M DB está disposto a pleitear uma medida que seja menos infla­
cionária, menos complexa, menos difícil, menos onerosa do que a 
proposta, elaboramos uma emenda que encaminharemos à Mesa, Sr. 
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Presidente. Como a sessão estã a terminar e a discussão prosseguirá 
na sessão de amanhã, per,;o que a mesma seja lida na abertura da dis­
cussão da matéria, na próxima sessão. 

A emenda que apresentamos tem a seguinte redação: 

Acrescente-se à parte final do capUJ do art. 1 Q do projeto 
o seguinte: 

"Sempre que .a majoração tenha sido igual ou superior a 
cinco por cento". 

Explico, em duas palavras, a emenda. 
A proposição estabelece, em seu artigo J9: 
"Os niveis do salário-minimo serão revhtos trimestral­

mente com base nos índices de elevação do custo de vida, apu­
rados em c3da região" 

Propomos que se acrescente: .. setnpre que a majoração tenha sÍ· 
do igual ou superior a 5%", isto é, se a diferença for pequena, não se 
fará o reajuste, mas se for superior a 5% no trimestre, far-se-ã o. modi· 
ficação. Com isso, grande parte das dúvidas levantadas, inclusive em 
alguns dos pareceres ou dos V!Jtos constantes do projeto, estarão sa­
nadas. 

A Oposição apresenta esta emenda para que a matéria possa ser 
reexamina.da de maneira mais detida e como rnedida que terá amp'li­
tude menor, porque não se aplicará a todos os casos de elevação do 
custo de vida, mas smnente naqueles trimestres em que a elevação te~ 
nha sido superior a 5%. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, nosso pensamento é favorável à 
medida proposta, à qual apresentamos uma emenda para seu aperfei­
çoamento, vi.<;.~ndo, principalmente, sua aceitação mais ampla e sua 
aplicação prátíca, Ql,Je será, evidentemente, simplificada com a emen­
Ja que apresentamos. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José líndoso)- Está esgotado o tempo 
,regimental da presente sessão. 

Nestas condü;ões, fica a discussão da matéria transferida para a 
sessão de amanhã. 

Em conseqUência, deixo de submeter ao Plenário a matéria cons­
tante do item nq 8 da pauta. 

nária, das 18 horas e JO minutos, anteriormente convocada, a seguin· 
te: 

ORDEM DO DIA 

-I-

D1scussi1o, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n<> 168. 
de 1977-DF, que "aprova o Orçamento de Investimentos do Dlsuito 
Federal p:.tr.a o triênio 1978/1980", na parte relativa à Secretaria de 
Educação e Cultura, tendo 

PARECER FAVORÃ VEL, sob n~" 848, d~ 1977, da Comissão: 
- do Distrito Federal. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de lei do Senado nr 168, 
de t977~Df, que "aprova o Orçamento PJudanuaJ de Investimentos 
da Distrito hderal p<tr<t o triênio 1978/1980", nas partes rdacivas à 
Secrdarin de Saúde c i1 Secretaria de Serviços Sodais. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 849, de 1977, da Comissào: 

- do Distrito Federal. 

-3-

Discussão, ern turno único, do Projeto de lei do Senado n<> 168, 
de 1917-DF, que "aprova o Orçamento'Piuríanual de lnvestimentos 
do Distrito Federal para o triênio 1978/1980", nas parte~ relatívas à 
Secretaria de Viação e Obras e à Secretaria de Serviços Públicos, ten­
do 

PARECER FAVO RÃ VEL. sob nQ 850, de 1977, da Comissão: 
~ do Distrito Federal. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de lei do Senado n<> 168. 
de 1971-DF, que "aprova o Orçamento Plurianual de Investimentos 
do Distrito Federal par! o tci~nio de 1978/1980'', na parte relativa à 
Secretaria de Agricultura e Produção, tendo 

PARECER FAVO RÃ VEL, sob n9 851, de 1977, da Comissão: 
- do Distrito Federal. 
O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso) - Está encerrada a ses-

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso} ~ Nada mais havendo são. 
que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a sessão extraordi- f Le1•anra-sr a sesJào às 18 horas r 30 mínutos.) 

ATA DA 197• SESSÃO. EM 10 DE NOVEMBRO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

- EXTRAORDINÃRIA-
PRESIDf;NCIA DO SR. JOSf: LINDOSO 

AS 18 flORAS E 35 MINUTOS. ACfi.4M-S€ PRl:Sl:NTE:S 
OS SRS. SENA/!0/iE:S: 

Adalberto Sena-- Altevir leal ~José Guiomard - Evandro 
C.1rreira- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho­
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque.­
Jo~é Sarney- Petrõnio Portella- Virgílio Tâvora ~Wilson Gon­
çallves- Agt:nor Maria- Dianarte Mariz- Jessé Freire- Domí­
cio Gondim- Milton Cabral- Cunha Lima- Murilo Paraiso­
Atnoh de Mello- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Augusto 
Franco - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Heitor Dias -
L'uiz Viana- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende­
João Calmon - Amaral Peixoto - Vasconcelos Torres - Benja­
mim Farah - Danton Jobim - Nelson Carneiro ~ Gustavo Capa­
neem••- Itamar franco- Magalhães Pinto- Franco Montoro­
Orestes Quércia ~ Benedito ferreira- Lázaro Barboza - Osires 

Teixt:lra- ltalívio Coelho- Saldanha Derzi- Acdoly Filho­
M<lllo~ teào- Evdãsio Vieíra- LerJOir Vargas- Dtair Becket­
Daniel K rieger- Ti.irso Dutm. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de ·presença 
acusa o comparecimento de 56 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro Hberta a sessão. 

O Sr. ITamar Franco (MDB - MG)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Joé lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Itamar Franco, para uma questão de ordern. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Para uma questão 
de ordem, Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ape.iar de se tratar de uma sessão extraordinária e verificando .. 
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O Sr. Presidente (José Undoso. Fazendo soar a campainha)­
Solicito a V. Ex• que fundamente a questão de ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MO) - Mas. eu mal 
in.iciei, Excelência! Pergunto objetivamente a V. Ex• se posso usar 
da palavra na sessão extraordinária. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - O art. 211 do 
Regimento Interno estabelece o seguinte: 

"Em sessão extraordinária só haverá oradores, em 
seguida à leitura do expediente, caso não haja número para 
as deliberações", 

Dou por elucidada a indagação de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MO) - Dando a 
palavra? Gostaria que V. Ex•. agora, me esclarecesse: V. Ex• vai 
proceder à leitura do Expediente? 

O SR. PRESlDENTE (José Lindoso) - Vou fazer funcionar 
regularmente a sessão e)'(.traordi.nária. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. I~'-

Se..:retário. 
São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 263, De 1977 

Autoriza os estabelecimentos de ensino superior que 
mantêm ensino de línguas a instituir mais dois semestres optati­
vos aos alunos, com o objetivo de formar tradutores e intérpre-­
tes nas respectivas línguas, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !9 Ficam os estabelecimentos de ensino superior, que 
mantêm o ensino de-línguas, autorizados a instituir mais"dois semes­
tres optativos aos alunos, com o objetivo de formar tradutores e 
intérpretes nas respectivas línguas. 

Art. 2~' O Conselho Federal de Educa.;ão fixarã o currículo 
mínimo e a carga horária do curso previsto no artigo anterior. 

Art. 3• Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4"' Revogam-se as diposições em contrário. 

Justifica~âo 

Já reconhece o Conselho Federal de Educação a necessidade de 
pelo menos uma língua estrangeira moderna nos cursos de Co­
municação e Expressão. Reconhecemos todos nós a impres­
cindibilidade do trabalbo do Tradutor, face à expansão do intercâm­
bio cultural e técnico~científíco entre as nações, e com vistas ao pró­
prio desenvolvimento multidirecional. 

Falta é reconhecer que o exercício da profissão de tradutor. 
dada a falta de especialistas, assim declarados pelos institutos 
universitários, tem favorecido a floração de uin comércio menos 
honesto nesse campo das atividades humanas. 

f:: a matéria da maior relevância, tanto cultural, como, ainda, 
social. pelas oportunidades que engendra na abertura de novos 
campos profissionais, 

Podemos afirmar, sem margem de erro, que mercado de 
trabalho não faltará a esses profissionais, dada a crescente demanda. 
de intercâmbio cultural entre os países. 

Sala das SesSões, lO de novembro de 1977. - Osires Teixeira. 

I Às Comissões de Constiluiçào e Ju.rliça e de Educação e 
Cultura.} 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 264, DE 1977 

[)á novj\ redação ao art. 687, do Código de Protesso CivU. 
O Congresso Nacional decretá: 
Art. \"'O capul do art. 687, do 'Código de Processo Civil, instituí­

do pela Lei n11 5.869, de li de janeiro de 1973, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 687. O edital será afixado no átrio do edifício do 
forum e publicado, em resumo, I {uma) vez no órgào of1cial 

da União, do Estado ou Território, conforme o caso, e 2 
(duas) vezes em jornal loca\, se houver.'' 

Art. 2~' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~' Revogam-se as disposições em <;ontràrio. 

Justificação 

Cemo se sabe, o art. 687 do Côdigo de Processo Civil cuida do 
edital de praça para a venda de bens penhorados, relativo à execução 
por quantia certa contra devedor solvente. 

Nesse caso, é evidente que há interesse de todas as partes envoJ-· 
vidas - exeqUente, executado e a própria Justiça-, que o edital te­
nha a mais ampla divulgação possível, a fim de que o bem penhorado 
possa alcançar maior valor, com a concorrência de vã rios licitantes. 

Todavia, cumpre ressaltar, a esta altura, que a atual redação do 
questionado dispositivo do Código de Processo se ressente de omis­
são, que esta proposição procura corrigir. 

De fato, em excepcional número de municípios brasileiros os 
editais de praça não têm a devida divulgação, por inexistirem jornais 
diários. AsSim, essa fafha é sanada com a redação proposta, que 
pe~mitirá a publicação em jornais semanais e quinzenais. 

Por outro lado, temos para nós que há outra falha no questiona· 
do dispositivo que também deve ser corrigida, tal como preconiza o 
projetado. t que o art. 687 do CPC só faz menção ao órgão oficial 
do Estado, não fazendo qualquer referência aos Diários Oficiais da 
União e dos Territórios, que também devem publicar os. editais em 
questão. 

São esSas as razões que inspiram esta propOsitura que, espera­
mos, venha a merecer a aprovação dos ilustres membros do Co.ngres~ 
so Nacional. 

Sala das Sessões, lO de novembro de 1977.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Lein"' S.869,de ll de janeiro de 1.973 
Código de Processo Civil 

Art. 687. O edital será afixado nQ átrio do edific\o do forum e 
publicado, em resumo, uma {I) vez no órgão oficial do Estado, e 
duas (2) em jornal local diário, se houver. 

§ I"' Entre a primeira publicação e a praça ou leilão mediarã o 
prazo de dez (\0) dias, se os bem. forem de valor i.gual. ou superior a 
duzentas (200) vezes o salário minimo em vigor na sede do juízo à 
data da avaliação e o de vinte (20) dias se de maior valor. 

§ 21' A segunda publicação sairá no dia da alienação judicial; se 
nesse dia não circular jornal., no dia imediatamente anterior. 

§ 3~' O devedor será intimado por mandado do dia e hora da 
realização da praça ou leilão. 

··························································· 
(À Comissão de Constituição t' Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Os projetos lidos serão 
publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento qué será lido pelo Sr. \~'-Secretário. 
E lido o seguinte 

REQUERIMENTO No471, DE 1977 

Requeiro à Mesa, na forma regimental, que seja consignado um 
voto de congratulações pela passagem do 152" aniversãrio do Diário 
de PemambtJCO', o mais antigo Jornal da América Latina. 

Justificação 

O Diário de Pernambuco. além da honestidade e critério que tão 
bem caracterizam o seu desempenho, se constitui num dos maiores 
baluartes da Imprensa Nacional, tendo assumido, ao longo da sua 
existência as mais CO(ajosas posições na defesa intransigente dos 
ideais democráticos da Nação brasileira. 
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No passado, foi porta~voz das grandes causas nacionais, desta­
cando-se entre elas a da Aholição e a da República; na atual geração, 
teve importante papel na tarefa da redemocratização do País e no 
combate à subversão e à desordem administrativa, ocorridas no 
BrasiL durante o período que precedeu à Revolução de 31 de Marco 
de 1964. 

C orno representantes da atual geração, embora não mais inte­
grados nas lutas jornaljsticas. podemos citar. pela atuação ·dedicada, 
desassombrada, independente e altamente democrática os nomes dos 
Jornalisws Aníbal Fernandes Uá falecido) e José Costa Porto, que 
muito honraram a tradição daquele mais antigo Jornal da A.mêrica 
Latina. 

Nos dias atuais, conta o velho Diário de Pernambuco com a 
colaboração prestigiosa de nomes de elevado conceito, como é o caso 
do sociólogo-antropólogo Gilberto Freyre e do Professor Mauro 
Mata, da Academia Brasileira de Letras, que bem representam e defi· 
nem o nível de outros tantos intelectuais também participantes do 
seu corpo de colaboradores. 

Entre os seus atuais Diretores' e Jornalistas figuram vários 
profissionais da Imprensa dos mais brilhantes, dedicados e talen· 
tosas. que seguem, de rnodo admirável, o dignificante exemplo 
deixado pelos seus antecessores. 

O velho Diáríi) de Pernambuco integra a Cadeia dos Diários 
A.uociadoJ. do saudoso Assis Chateaubriand, que conta atualmente 
com a esclarecida direção do nosso colega Senador João Calmon, a 
quem reconhecemo.~ também os méritos pela continuação, nos nos~ 
sos dias, da tradição de critério e honestidade. com que são 
diariamente difundidas naquele jornal as notícias e informaçõe.s, e 
pela intransigência com que continua a defender os nossos mais 
puros interesses. 

Sala das Ses..;ões, em 10 de novembro de 1977,- MurjJo Paraíso. 

(À Comissão de C'mwituiçào e Jusfiça.! 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Nos lermos do§ JP do 
art. 245, do Regimento lnterno, o requerimentO 1ída será despa­
chado à comissão competente. (Pausa.) 

Não havendo, em plenário, quorum para votação, e de acordo 
com o art. 211. enquanto ~e aguarda os demais Senadores, concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DISCURSO 
Qt'E. ENTREGUE A REV!S.'IO DO ORADOR. SERÁ PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
ltem t: 

Discussão, em turno único, do Projeto de lei do Senado 
n9 168, de [977 ·DF, que "aprova o Orçamento Plurianual 
de Investimentos do Distrito Federal para o triênio 
1978/ J 980", na parte relativa à Secretaria de Educação e Cu f· 
tura, tendo 

PARECER· FAVORÁVEL. sob n' 848. de 1977. da 
Comissão: 

-do Distrito Federal. 

Em di~cussão o projeto na parte mencionada. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti·lo, declaro encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) Aprovado. 

naf. 

A matêria vai à Comissão do Distrito Federal para a redação fi. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Hem 2: 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei do Senado 
n9 168, de 1977. DF, que "aprova o Orçamento Plurianual 

de Investimentos do Distrito Federal para o triênio 
J9njJ980", nas partes relativa.• à Secretaria de Saüde e à 
Secretaria de Serviços Sociais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. soh n9 849, de 1977, da 
C omi.ç!;<io· 
-do Distrito Federal. 

Em di~>cussão o projeto nas partes mencionadas. (Pausa.) 
Não hJvendo quem queira discuti-lo. declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

do'\. (Pausa.) Aprovado. 

nal. 
A matéria vai à Comissão do Distrito Federal para redação fi-

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item .3: 

Discussão, em wrno único. do Projeto de Lei do Senado 
nç 168, de 1977 ~ Dr. que "aprova o Orçamento Plurianual 
de f nvestimentos do Distrito Federal para o triênio 
1978/1980'·. nas parte.s relativas à Secretaria de Viação e 
Obrt~s e~ Secretaria de Serviços Públicos, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 850. de 1977, da 
Comissão: 

-do Distrito Federal. 

Em dls1:ussão o projeto nas partes mencionadas. (Pausa.) 
Nào havendo quem queira discuti·lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
o~ Srs. Se11adores que o aprovam queiram permanecer senta~ 

dos. (Pausa.) Aprovado. 

na!. 
A matéria vai à Comissão do Distrito Federal para redação fi~ 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
nY 168, de 1977- DF, que "aprova o Orçamento Plurianual 
de Investimentos do Distrito Federal para o triênio 
1978/1980". na parte relativa à Secretaria de Agricultura e 
Produção. tendo 

PARECER FAVORÃVEL, sob n" 851, de 1977, da 
Com1ssào: 

--do Distrito Federal .. 

Em discJ.~.~ào o projeto na parte mencionada. (Pausa..) 
Não ha,.endo quem queira discuti·lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
o.~ Srs. Senadore.~ que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à Comissão do Distrito Federal para redação fi. 

n.'ll. 

o SR. PRESIDENTE (José Undoso) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Servidores aposentados da antiga Rede Mineira de Viação, resi­
dentes em Barra Mansa e localidades vizinhas, integrantes do Núcleo 
Regional da Legião Brasileira de Inativos, estão dirigindo novo ape­
lo ao Governo, almejando seja concedido o reajuste de proventos 
previsto na Instrução Normativa n9 53, de 1976. 

Paralelamente, outros apelos nos vêm de funcionários aposenta­
dos, no mesmo sentido. Assim, de Araraquara nos vem telegrama 
nos se).!:uintes termos: 

"Estttmos nos aproximando do fim do ano de 1977. Até 
a pres1!nte data, niio foi solucionada a situação dos ferroviá­
rios d~t Rede PederaL Em maio do ano passado. os ferroviá· 
rios da Rede foram beneficiados com novo quadro de vt!nci-
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mentos. Os inativos foram esquecidos pelo DASP. Continua­
mos com vencimentos inferiores aos do pessoal em ativida­
de. sofrendo as conseqüências do aumento do custo de vida. 
Os ferro\'iários em atividade, além do aumento de seus venci­
mentos, vão receher um abono-prêmio quando se aposenta­
rem, o que não foi concedido aos antigos ferroviários, que 
trabalharam mais de 35 anos, com mais de doze horas de ser­
viço naquela época, sem remuneração. Apelamos às autori­
dades competentes,pedindo justiça." 

Sr. Presidente, é preciso atender aos justos reclamos do pessoal 
inativo, que recebe aposentadorias ínfimas, a cada dia reduzidas 
mais pela escalada dos preços. É necessário cumprir determinação 
constitucional, amparando os que serviram ao País durante 35 e mais 
anos de trabalho, não raro em regiões inóspitas e condições de traba­
lho, na épo..:a, as mais desfavoráveis. 

Não ê admissível que os servidores fiquem desamparados após 
se aposentarem, já em idade avançada e sem condições de sobrevivên­
cia condigna. Deve o Governo do Presidente Geisel, num último es­
forço, dar solução a situação tão triste e injusta, atendendo aos inces­
santes e aflitos apelos de tantos aposentados praticamente na miséria. 

Est~ a solicitação que, mais uma vez, renovamos desta tribuna, 
\e\ ando a essa legião de desesperançados nossa solidariedade na luta 
que movem há anos para o reconhecimento de direitos que lhes são 
assegurados em lei e na própria Constituição. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a·palavra ao 
nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o <;eguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho focalizado nesta Casa, por diversas vezes, assuntos 
relacionados com as atividades de nossa Marinha de Guerra. E 
sempre o liz na presunção de estar dando a pequena contribuição a 
meu alcance, para que se forme e se fortaleça no País uma consciên­
cia em torno da importância de que se reveste, para o Brasil, o 
fortalecimento de seu poder naval, bem como o papel militar 
importantíssimo reservado a uma Força Marítima bem estruturada, 
na defesa de nossa extensa faixa Jitorâne e do imenso mar territorial 
compreendido na órbita da soberania pátria. 

Volto hoje ao tema, motivado pelo Plano de Renovação dos 
Meios Flutuantes. em pleno desenvolvimento no âmbito de nossá 
Marinha de Guerra. 

Na linha desse Plano a que me referi, nossas autoridades navais 
decidiram que deveriam ser substituídos os antigos contratorpedei­
ros que participaram da Segunda Guerra Mundial. 

Eram navios já obsoletos, considerados os atuais conceitos que 
prevalecem relativamente aos aspectos estratégicos e táticos da Guer­
ra Naval. 

A decisão foi tomada no exato momento em que ocorria a 
ampliação do mar territorial brasileiro, assim como uma rápida 
expansão da frota mercante do País. Esses dois fatos estavam a exigir 
uma proteção naval mais ampla e adequada. 

Os navios reclamados pelo novo quadro que se conligurara, das 
necessidades militares brasileiras no espaç;o marítimo, deveriam pos­
suir grande ra10 de ação e velocidade compatível com os mais moder­
nos barcos de guerra que hoje singram os oceanos. 

Era preçiso que eles atendessem, em combate, ao exigido pela 
sofisticação dos armamentos agora utilizados. Deveriam estar 
preparado<; para enfrentar submarinos; contar com um sistema 
automát1co de defesa, com um conjunto de armas convencionais 
para o uso contra alvos de superfície, bem como, ainda, com outro 
sistema de defesa aeronaval e mísseis anti-navios. 

Tais requisitos foram atendidos nos projetos elaborados pelos 
e<;taleiros ingleses da Vospt?r Thornycroft para fragatas a serem 
fornecidas ao Brasil. 

Em setembro de 1970, foi aprovada a encomenda de seis navios 
desse tipo, dois dos quais seriam construídos no Arsenal de Marinha 
do Rio de Janeiro, mediante fornecimento de material e apoio técni-

co da Vosper. Das seis fragatas, quatro seriam do tipo anti-submari­
no e du<~.s de emprego geral. 

Dentro do programa estahelecido, foram lançados ao mar, em 
1974, pelo Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, as fragatas 
"Independência" e "União". 

Esse lançamento teve a dimensão de um fato histórico. Passa­
mos a pertencer, então. a um grupo restrito de países que desenvol­
vem e aplicam tecnologia avançada na produçào de navios. O 
pessoal empregado na construção dessas modernas unidades foi 
treinado no Brasil e recebeu instruções de engenheiros e técnicos 
navais brasileiros que estudaram na Inglaterra, cumprindo um 
programa deasse.~soramenlo técnico da Vosper Thornycroft. 

Em novembro de 1976, chegou à baia de Guanabara a primeira 
das fragatas construídas na Inglaterra, a "Niteói". 

Deslocando 3.500 toneladas e medindo 130 metros de 
comprimento, a fragata "Nitcroi" é de grande poder combatente, 
capaz de atacar alvos de superfície, submarinos e aéreos. Possui um 
complexo circuito fechado de televisão e dispõe de sistema de !Jr 
refrigerado central, necessano ao bom funcionamento dos 
computadores digitais, empregados no processamento de dados 
técnicos. 

Outro detalhe relevante da ''Niterói" é ser dotada de câmara à 
prova de radiações atômicas. com partes int.ernas do casco 
pr6tegidas por blindagem metálica, preservando o pessoal contra 
radiação. A embarcação dispõe, outrossim, de acomodações 
confortáveis pa.ru uma. tribuplução de 200 homens. 

O sistema principal de propulsão da "Niteroi" ê uma 
combinação de turbinas a gâs e motores a diesel. Os eixos 
propulsores podem ser acionados pelas duas turbinas a gãs ou por 
dois ou mais motores a diesel. Isso proporciona capacidade de 
cruzeiro econômico e potência máxima sempre disponível. 

Outro fato a assinalar, no esforço que se faz para reaparelhar a 
Marinha, foi o lançamento ao mar, há pouco realizada, da embarca­
ção de desembarque de carga geral "Guarapari". 

A barcaça "GUarapari" destina-se primordialmente a deo;embar­
ques anfíbio5>; tem 41 metro~ de comprimento e 390 toneladas de 
deslocamento, quando carregada totalmente. Alcança velocidade de 
li nós, podendo transportar 172 toneladas. de material, entre carros 
de combate, pessoal e equipamentos, material esse que é 
desembarcado diretamente na praia, onde a embarcação encalha de 
proa e abre uma rampa de desembarque. O "Tambaú", outro barco 
da mesma categoria, será lançado em breve. 

Sr. Presidente, excedi-me, talvez, na enumeraçào de detalhes 
técnicos relativos às unidades navais a que me referi, que escapariam 
aos justos limites de um discurso parlamentar. Assim procedi no 
deliberado empenho de dar divulgação a um programa de trabalho 
que realimenta a tradição navalista do Brasil. Penso que essa 
divulgação poderá contribuir. justamente, para a formação, no 
Brasil de nosSos dias, daquela necessária conscientizaçào em torno 
dos problemas e missões da Marinha de Guerra, a que me referi no 
início deste discuros. 

Tem o Brasil, incontestavelmente, uma tradição navalista. Dir­
se-ia que herdamos do português côlonizador e da própria 
circunstância histórica em que se processou o·descobrimento do País 
e o início de colonização. - dir-se-ia Que herdamos, repito - um 
certo tropismo pelo mar, equacionando, inclusive, em termos de 
Marinha a nossa problemática militar de defesa, desde os tempos da 
Colônia. · 

.Nossa então incipiente Marinha teve especial e decisiva 
participação nas operações militares que compuseram a chamada 
Guerra da lndependênci<J, alravés da qual logrou-se definir geogrãfi­
ca e historicamente o Brasil que se constituiria no Estado-Nação que 
hoje nos pertence. 

A tradição naval foi uma constante ao longo dos 67 anos que 
marcaram o ciclo imperial de nossa vida política. Foi uma ação 
militar de nossa Marinha de Guerra que definiu praticamente a vitó­
ria brasileira sobre o Paraguai, na luta cruenta a que fomos 
arrast.ados conlru uquela brava""-' ação, hoje amiga. 
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F irl!eressàntt: observar que, guardad'as as proporções e os condi­
cionamentos tecnológicos d<J época, tivemos ao longo do Império, 
notadamente nas sua'> últimas décadas. um poder naval bem estru­
turado, com o indi'>pensáve\ apoio dos serviços de base. 

Os navios em operação contavam, em terra, com bons arsenais, 
equipes té~t:~icas hJbilitudas, estoques satisfatórios de peças de reposi· 
ção, além de bem providas fontes de reabastecimento. Os estaleiros 
de Mauá, 11>1 Ponta da Areia, em Niterói, construíram navios e fun­
diram canhões que iríam assegurar a presença e o sucesso da força 
Naval brasileira, na campanha do Paraguai. 

Chegamos a atingir, então, ao que os fatos indicam, um razoã­
vel domínio da tccnofogta necessáría à construção, à manutenção e à 
operaçà{) de navios de guerra que expressavam, na époct!, o que 
havia de mais av.mçado no gênero. Dispúnhamos, pois, incontes­
tavelmente, de um poder naval efetivo. 

Essa situação, todavia, não se manteve ao correr de tempo. 
Ocorreu uma evolução dem<c~siado r.ãpida na têcnica da co 1struçào 
naval. o~ navios passaram a 'contar com equipamentos sofi~;ticados, 
de alta complexidade, para navegação e tiro, e, no Brasil, rão atin­
gimos, no mesmo ritmo, progresso industrial que assegurasse a 
existênci:~ de estabelecimentos e de equipes capacitados à susten­
tação técnica de uma esquadr:I moderna. 

Chegamos, assim, em termos de !\1arinha, nas primeiras déca­
das da Repúhlica, a uma situação de dependência. Muito _embora 
viéssemo-; a possuir, nessa época, duas das maiores belonave!. que en­
tão singraram os mare~ do mundo - o ''Mínas Gerais" e o "São 
Paulo"- a verdade é que esses navios, além de excessivam•:nte dis­
pendioso.\, exigiam par<J .~e manterem ativos uma constante Jssistên­
cia técnica, não d1sponível dentro do País. Declinara, portanto, re­
lativamente tl situação anterior, nosso poder naval. Perdêramos uma 
parte da autonomia anterior. 

Mas, esse cámbio relativo das sifuações materiais não compro­
meteria nunca aquilo que, afinal, é o elemento mais importante de 
afirmação e de continuidade de qualquer Corporação Naval, em 
qu<dquer tempo. Rcfiro-m~. Sr. PresiderHe, à excelência do material 
humano com que nunca deixou dt: contar a Marinha do Bra!;il. Sem­
pre tivemos oficiais e marinheiros com a vocação do mar -- o que 
nem sempre ocorre em outras marinhas- e graças a isso mantive­
mos alta a nossa tradição navalista, muito embora não se mantivesse 
alto nosso Poder I' aval. 

Ao sobrevir a Segunda Guerr<l., quando as circunstância:~ vieram 
a exigir participação efetiva da Marinha do Brasíl na proteção dos 
comboios marítimo.~ e nv patrulhamento do Atlàntico do SJJ, rece­
bemos para 1sso material nutuante rQoderno e as nossas tripulações 
revelaram nele um altíssimo desempenho. Os fatos vieram a mostrar 
então que, em igualdade de condições, teria o Brasil um pod!r naval 
em nível 1dêntico a qualquer dos países que integram o clube fechado 
das potências navais. Em preparo técnico e coragem, os oficiais e 
técnicos de nossa Arm<1da nada ficariam a dever ao elemento huma­
no de qualquer outra marinha de guerra do mundo. 

Depois da Segunda Guerra, tem-se procurado desenvolwr, no li­
mite em que as condições do País vêm permitindo, um eficit-nte tra­
balho de reaparelhamento navaL Embarcações pequenas, pua dife­
rentes mi.çsôes, vêm sendo construídas nos estaleiros do País •! navios 
maiores. de estrutura e equipamentos mais complexos, vêr1 sendo 
adquiridos no estrangeiro. 

Os novos barcos vêm substituindo outros mais antigos, reti~ 

rados do serviço, ou simplesmente passam a integrar a f rola, aumen­
tando sua tonelagem e capacidade operacional. 

Paralelamente a essa melhoria progressiva do material flu­
tuante, vem realizando a Marinha, também, um oportuno e t:ficiente 
traba1ho de modernização e ampliação da infra-estrutura, dentro do 
velho e vídido postulado de que, sem o apoio têcnico de retaguarda, 
vale pouco o número e a presença física dos navios de guerra q\Je 
ostentam o pavilhão nacional. 

Agora. porém. esse e!.forço de reaparelhamento da Marinha de 
Guerra do Brasil atinge uma nova fase. Fecha-se, por assim dizer, to­
do um cído intermediário percorrido nos últimos anos e retoma·se a 

• 

boa orientação de promover no Pab a construção dos próprios 
navios, promovendo·se a Cr<tosferência para cá da tecnologia neces. 
sâria a esse trabalho. No limite em que assimilarmos essa tecnologia 
na sua dimf:nsão moderna e multiplicarmo" as equipes de trabalhado­
te<; especializados com ela identificados, estaremos Qssegurando me­
lhore:-; condiçõe:-; para nosso rápido fortalecimento naval. 

À objeção de que a simples construção aqui de duas fragatas, 
com planos e material importados, é muito pouco para efeito de urna 
desejável emancipação tecnológica no setor, direí eu que o impor~ 
tante não é o que o fato exprime em si mesmo, m<!.s o caminho que 
ele abre a toda uma política futura que deverá permanecer e ampliar­
se. 

O Brasil tem, aliiis; hoje. de forma bem mais definida do que no 
passado. necessidade de aumentar seu poder naval E faço a presente 
afirmativa dentro do raciocínio simples de que tudo aquilo que expri­
me bens patrimoniais ou riquezas exige defesa. 

Se não dispusermos efeti11amente de mecanismos de defesa que 
protejam nosso mar territorial de 200 milhas, ou as plataformas dos 
poços de petrôleo plantadas ao longo de nosso litoral, ou que assi­
nalem de modo concreto nossa presença militar no Atlântico Sul, é 
daro que corremos o ri.~co de ficar privados do exercício do direito 
de soberania sobre bens que integram o património nacional, com a 
eventual frustração de expectativas econômicas e políticas de toda a 
Nação. 

As razões justific>'ldoras do esforço que estamos a empreender 
pelo nosso fortalecimento naval seriam não apenas aquelas que rene­
tem o próprio quadro geográfico, econômico e mílitar do próprio 
País, mas outras, de senüdo univers.:1l. ligadas à própria situação 
ecuménka, na atualidade 

Vive hoje o mundo o grande momento da expansão naval. As 
duas grandes potências que bipolaritam o Poder Mundial não 
medem esforços para manterem ou ganharem posições no aumento 
das respectivas marinhas. 

O crescimento da marinha soviética nos ültimos anos, além de 
constituir fato míritar importante para o mundo, tem especial signifi. 
cação para o Brasil .. 

Essa significação, explico. decorre do fato dt: ela ter deixado de 
ser "marinha eminentemente costeira'' - uso aqui palavras do 
Almirante fbsen de Gusmão, em c=ntrevista publicada em jornal 
c;uioca, a 5 de setembro de J 977 - "para uma capacidade real de 
operar em qualquer oceJno do mundo". 

O Atlântico Sul ê, hoje, portanto, um espaço marltimo vulne· 
rável ao poderio naval soviético .. 

Penso que o Brasil não rode permanecer indiferente a essa even­
tualidade. Precisamos, afinal, tomar posse, efetivamente, das 200 mi­
lhas de nosso mar territorial. cuja incorporação à área de nossa sobe­
rania decorreu de inova,.-ào jurídica que o próprio Brasil promoveu, 
ante o espar..to e a resistência do mundo. 

Nesse mar que defronta as nossas praias estão os caríssimos 
equipamentos que perfuram ou explorai)'~ a~ reservas de petróleo da 
plataforma .;ubmarina. Ne~.se e.~raço marítimo operam nossas frotas 
pesqueiras e pas~am os roteiros percorridos com freqUêm:ia pelos 
cargueiros, petroleiros e g:randeiros que arvoram o pavilhão brasi· 
leiro. 

E do outro lado do Atlàntico Sul estende-se o Continente africa­
no, com as ~uas jovens nações em processo de consolidação política e 
econômica. Nações com as tjUais o Brasil vem estreitando laços eco· 
nó micos c politicos. 

São laços que já exprimem. hoje, grande~ interesses e estão a 
exigir, por is~o mesmo, nossa presença militar efetiva na ãrea oceâni­
ca existente entre a América~: a _África. 

Sr. Presidet1le, sou pocifi.\tiJ e partid.íria d.:_ts ~oluçôe-~ pacíficas 
para todos os problemas internacionais. Gostaria, inclusive, qu~ to­
dos os seres humanos assumissem essa mesma posição. Infelizmente, 
o mundo vem fugindo sempre a esse "modelo". Impõe-se, portanto, 
em nome de bom senso. que assumamos atitudes realista.~. condi.zen­
tes com o grau de desenvolvimento e com a própria expressão assu~ 
mida pelo nosso País, no presente momento 1 'v• 1 
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Uma dessas atitudes realistas que preconizo é a imediata acelt.­
raçào de esforços para que alcancemos a curto prazo o poderio naval 
de que carece o Brasil, considerados seus interesses e objetivos no 
p];Jno mundial. 

Dai, Sr. Presidente, a importância que atribuí ao Plano de Re· 
novação dos Meios Flutuantes, em desenvolvimento na. Marinha de 
Guerra do Brasil, a que rne referi na primeira parte deste discurso. E, 
parti~:ularmente. ao esforço que se faz para que voltemos a construir 
no País o<; nosso~ navios de guerra. 

O que desejo, Sr. Presidente, é que a gloriosa Marinha de 
T amandaré e Barroso nunca mais precise disparar seus canhões con­
tra nenhum navio inimigo ... 

Mas. o que o interesse brasileiro reclama é que eles estejam bem 
preparado<> pa;a isso. dentro deste mundo agitado e instável em que 
nmsn País se acha irremediavelmente inserido. 

Fra o que tinha a di1er. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOt;RIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
~egu\n\e discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores·. 

Porque entendo que esta Casa deva compartilhar dos sentimen­
tos da sodedade. (:que me sin~o obrigado a trazer aqui não apenas fa­
tos lig<Jdos à "ida política e econômica do País ou da esfera adminis­
trativa, ma.,, também. assuntos que, embora ligados à minha afeição 
pc..,soal, ~e acham. intimamente unidos à vida da sociedade que inte­
gru c que represento nesta Casa. 

Se me: reporto a acontecimentos de repercussão nacional, não 
pl1Sso dei\ar de. por solidariedade cristã, fazer rererência a notícias 
·.1ue alcgr,un ou enlutam a alma sergipana. 

F, ne~te momento. é deveras compungido que registro o faleci­
mento do Dr. Rodolfo Moniz Barreto, a quem me prendiam velhos 
lac,;m de estima. Homem profundamente ligado, pelo seu conceito e 
pela <.ua ;.JtJvidade, à sociedade de Sergipe, era, também, uma das ex· 
pre<.sões da wa cultura e da sua intefigência. Como cidadão e como 
chefe de famílÍ;l teve sempre um lugar de destaque no apreço e na 
t.:~ln..,Jderaçào de quantos o conheceram ou gozaram da sua amizade. 

E o que! é de ressaltar é que procurou viver proficuamente, utili­
tando a sua experiência e o seu saber a serviço da grandeza e do de­
~cnvolvimento do meu Estado. merecendo menção especial a sua a ti­
\idade no magistério. como professor da Escola de Química, da qual 
chegou a ser Diretor. 

Era. sobretudo, um estudioso com reconhecida vocação pela 
pe-;quisa, do que deu provas sobejas como Chefe dos Laboratórios 
de An:.iliscs do Hospital de Cirurgia e do Hospital da Polícia Militar 
do htado. e. também, pela sua atuação como bioquímica responsá­
vd do Laboratôrio São Lucas, do Professor José Augusto Barreto. 

hatamente porque soube ser um modelar chefe de família é que 
dt"i,ou filhos à altura de sua vida. como o Desembargador Antônio 
Ytcira Barreto e o Dr. Anderson Vieira Barreto, professor, como o 
poli, da mesma Escola de Química de Sergipe e que, com suas irmãs 
Mana Carlota. Maria Carmem e Helena pranteiam o seu 
dc~aparecimcnto. 

A eles e à Dona Letícia Barreto, sua digna esposa, rendo as ho­
menagens da minha estima e admiração a que têm direito, e com eles' 
me ~olidari7o, nos sentimentos de pesar, pela perda irreparável que 
fere a família e a própria sociedade sergipana, e de rnodo também es­
rcdal a quantos integram o Laboratório de Análises Clínicas LUiz 
P<t..,tcur. em Aracaju. por ele instalado em 1934, com o Professor Ben­
jamim 1\h·es de Carvalho, profissional de justo e reconhecido concei­
to c yuc por certo saber:.i cultuar plenamente a memória do extinto, 
mantendo esse estaheleómento especializado à altura do trabalho e 
da~ ;hpirac,;ôes do seu pranteado fundador. 

l ra o que tinha a diter, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Benjamim Farnh. 

O SR. BENJAMIM F ARA H (MDB- RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebi documento do nobre Prefeito de Niterói, Deputado Wel­
lington Moreira Franco, no qual consigna as providências tomadas 
em favor do funcionalismo daquela municipalidade. Fez ele um tra­
balho de profundidade, visando a uniformizar as denominações e os 
valores de níveis de cargos do funcionalismo daquela Cidade. 

Dessa providência resultou a primeira fase do Plano de Classifi­
cação de Cargos dos Funcionários municipais. E, por igual, ordenou 
as séries de classes, abrindo oportunidade para o acesso aos níveis 
superiores. 

Diversas providências estão sendo tomadas em favor dos sevido­
res do município. Foram contemplados pelo jovem prefeito, também 
inativos, que, segundo as informações, pela primeira vez na história 
dos servidores municipais de Niterói, tiveram o mesmo tratamento 
dispensado aos servidores ativos. 

Com essa política de justiça social, o ilustre Prefeito de Niterói 
dignifica o elemento humano, no caso o servidor público, esteio prin­
cipal da máquina administrativa. Peço, pois, Sr. Presidente, que o 
referido documento constitua parte integrante do meu discurso, ao 
mesmo tempo em que consigno um voto de congratulações com o 
funcionalismo de Niterói, pelas providências em seu favor que vem 
tomando o ilustre Prefeito Wellington Moreira Franco. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. {Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. BEN· 
JAMIM FARAH. EM SEU DISCURSO: 

Niterói, 28 de outubro de 1977. 
Prezado Amigo, 
Acabo de encaminhar à Egrégia Câmara Municipal de Niterói, 

Projeto de Lei l'isando uniformizar a denomina~ão e os l'alores dt ní­
l'eis dos cargos desta Municipalidade. 

Tal iniciativa corresponde à primeira fase do "Plano de Classifi­
cação" dos funcionários municipais, além de significar o cumprimen~ 
to de princípio básica constitucional que garante á igualdade de direi· 
tos. De agora em diante, na Prefeitura de Niterói, todos os que tive­
rem atribuições, deveres e responsabilidades iguais receberão trata­
mento igual. 

O Projeto objetiva, ainda, ordenar as séries de classes e as elas· 
ses singulares, em que se distribuem os nossos servidores dando-lhes, 
inclusive. melhores oportunidades funcionais ao situá-los em níveis 
superiores aos que estão atualmente. 

Para se ter uma idéia da discriminação existente no setor de pes­
soal da Prefeitura basta alinhavar alguns exemplos: as carreiras de vi­
gilante e guarda municipal apresentavam níveis diferentes, embora 
com as mesmas funções e responsabilidades. O vigilante estava classi­
ficado no nível4 e o guarda municipal de 12 a 16. Percebiam, pois, 
salários diferentes. Agora a nomenclatura é uma só: guarda munici­
pal, com níveis de I 5 a 17. Outra disparidade encontrada refere-se à 
função de Zelador. E::llilstiam 3: Zelador no Horto Munidpa\, níve\ 
\3, Zelador dos Próprios Municipais, nível 15 e Zelador de Escolas, 
nível 4. A aglutinaçào provocou, agora, a função única de Zelador, 
nível 16. Estas são 'apenas duas das inúmeras anomalias ora corrigi· 
das. 

A adoção desta 1~ fase atinge a 2.46\ servidores municipais . .As 
uniformizações propostas procuram sempre beneficiar a cada um, ra· 
zão pela. qual prevalece sempre a nomenclatura que corresponde ao 
maior vencimento. Além do mais, com esta providência, será bem 
mais fácil a implantação das demais fases do Plano de Classificação, 
assim como a realização de promoções e a criação de carreiras. 

t importante salientar, também, que o projeto não se esqueceu 
dos inativos nem das situações individuais. Os inativos, pela 1' vez 
na história dos servidores municipais de Niterói, tiveram o mesmo 
tratamento dado aos servidores da ativa. As situações individuais 
que não se podiam ajustar à nova uniformização tiveram explicita­
mente resguardados seus interesses, com a parcepçào, pelo menos, 
da diferença, a maior que já percebiam a título de vantagem pessoal. 
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. Este Projeto, em suma. além de uniformizar a denominação e os 
valores dos níveis, para melhor, da Prefeitura Municipal de Niterói 
é, na realidade, o preparo inicial e imprescindínl de um amplo plano 
classificatórlo. Este plano já em estudo pelos órgãos competentes des­
ta Municipalidade terá corno pressuposto superior, a remuneração 
pela Identidade de atribuições e a possibilidade de acesso, como 
decorrência de merecimento e que espero ver inteiramente impalnt:t­
da pelo meu Governo. 

Está é a orientação e o objetivo maior da politlca de pessoal qoe 
estou implantando em Niterói. Tenho a certeza de estar assim rea­
lizando a justiça social, ao mesmo tempo que privilegio o mérito, o 
esforço e a dedicação pessoal de cada um. 

A convicção de estar traduzindo também, com esta medida, os 
postulados que norteiam sua atuação como homem público, é que 
me induz a esclarecê-lo sobre esta nova conquista do servidor munici­
pal de Niterói. E para ela tomo a iniciativa de solicitar seu apoio e co­
laboração. 

Cordialmente, W. Moreira Franco. Prefeito. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Augusto Franco. 

O SR. Al'GL'STO FRANCO (ARENA - SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No Estado de Sergipe realiza-se, atualmente, através da ação 
coordenada de vários órgãos estaduais e federais, com o apoio do 
Banco Mundial, um trabalho destinado a promover modificações 
.substanciais na área rural. Refiro-me ao Projeto de Baixa Renda, 
que está sendo executado em doze municípios, todos incluídos na 
área do Polígono das Secas, projeto destinado a beneficiar. 
especificamente. o produtor situado em níveis classificados como de 
"pobreza absoluta" 

Esses produtores, minifundiários que não conseguem tirar o 
mínimo proveito das glebas que ocupam, agora estão sendo objeto 
de um programa que faz convergir as ações de vários órgãos envolvi­
dos. por exemplo, com a extensão rural, a saúde, educação, 
comercialização de alimentos, nutrição, crédito e outros setores, 
visando essencialmente a integrá-los, com suas famílias, em um 
projeto que poderá melhorar consideravelmente as condições de vida 
dessa faixa da população. 

A meta principal é a melhoria da produtividade agrícola, 
visando com isso a aumentar a renda familiar e a disponibilidade de 
alimentos búsicos. Assim, os produtores que possam dispor de áreas 
de terra não supcrioe~ a cincoenta hectares são estimulados, junta· 
mente com ~uas famílias, a produzir mais, recebendo para isso 
assistência técnica e financeira, garantia de que sua produção será 
adquirida a preços justos e, ainda. integrados a um programa de 
melhoria das condições sanitárias, nutricionais e de educação de 
toda a comunidade. 

Em !-.Íntese, uma considerável parcela da econom1a agrícola 
esladua\ está sendo reestruturada. pois através da elevação da 
produtividade consegue-se assegurar a elevação do nível de vida das 
populações. criação de novos empregos, modernização da 

agricultura e desenvolvimento de um sentimento comunitário, 
através da educação da comunidade. 

Alguns êxitos marcantes já podem ser observados, praticamente 
ainda no inicio da execução do Projeto de Baixa Renda. Nos doze 
municípios beneficiados, nv.m total de 214 núcleos, 3.104 famílias (o 
que significa diter mais de quinze mil pessoas), já estão recebendo 
toda assistência médica. alimentam-se melhor e, através do próprio 
esforço, a!".seg.umm um considerável aumento de renda, antes situada 
em ní\ei~ baixíssimos. 

Ficando a.'osegurada a compra antecipada da produção, já 
foram, este ano, comercializadas para a COBAL quase trezentas 
toneladas de feijão .• tdquiridas com a garantia de preços mínimos. 

Outro resultado positivo é que, alétn de o pequeno produtor. 
estar sendo melhor remunerado, o intermediário praticamente 
desapareceu, impedindo-se assim a manipulação artificial dos preços 

em prejuízo tanto dos produtores como e principalmente dos 
consumidores. 

O Projeto de Baixa Renda, e:-:.ecutado em Sergipe, representa 
um exemplo válido de que a ação coordenada e objetiva dos setores 
públicos pode, efetivamente, contribuir para mudar a tisionomia do 
Nordeste, transformando o pessimismo, o quase desespero, em 
alentadoras demonstrações de capacidade realizadora. 

Fazendo essas rápidas considerações sobre o êxito do Programa 
de Baixa Renda em Sergipe. desejo manifestar a esperança do povo 
sergipano de que o Programa continue a merecer o integral apoio do 
Ministro Alysson Paulinelli, posto que reeresenta um dos marcos 
positivos do Governo do Presidente Geisel. em meu Estado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem~) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Nada mais havendo 
que tratar, vou encerrar a sessão. designando para a próxima a 
.seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Votação, em turno único. do Requerimento n9 448, de 1977, do 
Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal. dos discursos proferidos pelo Senhor Presidente 
da República, General Ernesto Geisel, e pelo General de Exército, 
Tácito Theófilo Gaspar de Oliveira, por ocasião da solenidade de 
posse do Ministro Chefe do Estado Maior das Forças Armadas, no 
dia 27 de out Jbro de 1977 . 

-2-

Votação. em turno único, do Requerimento n9 449, de 1977, do 
Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal. dos discur~os proferidos pelos Generai~-de-Exér­
cito Moacyr Barcellos Potiguara e Tácito Theótilo Gaspar de Olivei­
ra no dia 27 de outubro de \977. 

-3-

Discussão, em turno (mico, do Projeto de Resolução n9 96, de 
1977 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 884. de 1977), que autoriza o Serviço de Assistência 
Médica de Boa Viagam- CE, a elevar em Cr\ 453.700,00 (quatro­
centos e cinqüenta e três mil e setecentos cruLeiros) o montante de 
~ua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' 885, de 1977, da Comissão: 
-de Constitui~:ào e Justiça, pda constitucionalidade e juridici­

dade. 

-4-

Discussào. em segundo lurno. do Projeto de Lei do Senado 
n9 119, de 1<.175, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a redu· 
cão do parágrafo único do art. 49 da Lei n'1 5.!~90, de R de junho de 
197 3. tendo 

PARECERES. sob nos 645 a 647, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pda constitucionalidade e juridici­

dade. e, quanto ao mérito, favorável: 
- de Legislação Social (ouvido o Ministério da Previdência e 

Assistência Social). favorável: e 
-de Finanças, favorável. 

-5-

Discussão, em primeiro turno. do Projeto de Lei do Senado 
no 155. de !976, do Sr. Senador ~·f arcos Freire. que determina a revi­
são trimestrul do salário mínimo, c dá outras prm idências. tendt1 

PA RECFR t:S. sob n~'~ XJH a ~.tI. de 1977. da-. C nmi-.sti~·• 
-de Constituição e Justiça, pela cnn~titucionalidaCc e JUridici­

dade: 
-de Le1:islaçào Social, pela prt'Judicialidadc; 
-de Economia, favorável, com voto vencido, em separado, do 

Sr. Senador Dinartc Mariz; e 
-de Finanças. contrário. 
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-6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n(l 123, de 1977, do Sr. Senador José Lindoso, que altera a redação 
do art. 778 da Consolidação d<:~s Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n~> 5.452, de I~' de maio de 1943, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n~'s 822 e 823, de 1977, das Comissões: 
~ de Constituiç-ão e Justiça, pela constitutiona\ldade e jurid\ci­

dade e, no ménto, pela aprovaçào;·e 
-de Legislação Social, favorável. 

-7-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
titucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n~' 126, de 1977, do Sr. Senador Vasconce­
los Torres, que dispõe sobre correção monetária nas cadernetas de 
poupança, tendo 

PARECER, sob n' 815, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

-8-

Discussão. em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
titucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado O"' 164, de \971, do Sr. Senador Vas­
concelos Torres. que concede garantia de auxílio~funeral para os 
amparado!; pela Lei n" 6.t 79, de t974, tendo 

PARECER, sob n~' 803. de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido, em separado, do Senhor Senador Dirceu Cardoso. 

são. 
O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está encerrada a ses· 

( Lt?\'a/lta·se a .~essào à5l9 horas e lS minuws.J 

IJISCl'RSO PRO.VCVCIADO PELO SR. EURICO 
RF?L\Jllo .\A SESSÁO DE 0-11-77 E QUE, ENTREGUE 
.-l RtTISAO IJO ORA!JOR, SERIA PUBLICADO 
POS!IRIORME.\'TE: 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES. Como Líder, da 
Maioria pronuncia 11 seguinte discurso.)- Sr. Presidente: 

E de boa recomendação ética e política que os Partidos, ao 
lançarem um d\lcumento à 1\J:ação, o façam em termos de seriedade, 
racionalidade, argumento seguro, e, sobretudo ética, 

Nos poucos instantes de que disponho, desejo caracterizar, para 
a Casa c para o País, que o J\1ovimento Democrático Brasileiro, ao 
lançar o seu Mt~nual da Consti/Uinte. não atendeu àqueles requisitos; 
pelo contrúrio, visando como ponto alto à exacerbação nacional... 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Não apoiado! 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES) - ... para, à custa 
do sao:.:rifkio da verdade, arrecadar dividendos eleitorais, refugiu, por 
completo, ao -;entido de verdade, que deveria marcar o seu manifesto. 

F meu objetivo, neste instante, curioso que sou do assunto, enfo· 
car um üng:ulo, o relativo à Educação nacional, que estâ no capítulo 
"A Constituinte. a Educação e o Estudante", páginas 79 a 81, e pro­
curan:i dc:mon:-.trar que ~su cartilha não foi além do ABC, pela 
im::apacid~1de da Opo~içào naturalmente de completar o abecedário 
cívico da Naç:io. 

O que está aqui, não é embuste, não é mistificação, não é meia 
verdade. Posso afirmar. com a minha qualidade de educador e de 
:1dmin1strador e..,wlar. principalmente, que se trata de uma desla­
vada menlira jogada diante da atenção nacional e. principalmente, 
pap aquelas c~1madas - e que são a maioria, infelizmente 
lnt.::lpate .... de examinar a .questão com conhecimento de causa. 

Diz o Manual: 

"As verbas para a educação vêm decrescendo no Orça­
mento da Urlião. Vejamos: 

"I I .07Sf em I 965: 
9,07% em 1966; 
8,71% em 1967: 
6,32% em 1968; 
7,57% em 1969; 
7,33% em 1970: 
6.25%em \97\; 
5,35% em 1972; 
4,38%em 1973; 
5,02% em 1974: 
4,07% em 1975; e 
4,00% em 1976.'' 

Os pesquisadores do M DB, e com a conivência dos elabo· 
radares do documento, flesta parte, agiram de modo faccioso, delibe~ 
radamente faccioso, porque nenhum parlamentar deste País, a esta 
altura da vida pública, pode deixar de ter a certeza absoluta de que 

. os recursos destinados à Educação nà'o estão contidos apenas no 
Subanexo do MEC. O que cumpre verificar, na Lei de Meios da 
Vniào, é a. função Educação, porque a nova tecnologia orçamentária 
preconiza que se distribuam por outros Subanexos ministeriais as 
previsões de dispêndio com a Educação. 

Além do mais, e provando que aqueles recursos não estão 
adstritos à tabela própria do Ministério, apontamos estas razões: 

a) há de considerar-se a soma dos recursos federais, es~ 
taduais e municipais; 

b) se quisermos considerar somente os recursos federais, 
há de ser levado em conta o montante das transferências da 
União para os Estados e os Municípios; 

c) deve-se considerar a existência de parcelas consi· 
deráveis destinadas à Educação e que constam dos Orça­
mentos de outros Ministérios- repetimos- principalmente 
do da Secretaria de Pfanejamento da Presidência da 
República, na rubrica "Encargos-Gerais da União" . 

A este respeito, trouxe um anexo, para que conste do meu pro­
nunciamento. 

Não é 'legftimo ignorar e não é honesto omitir as 
numerosas medidas adotadas, já pelo Governo Geisel, objeti­
vando o aumento dos recursos para a Educação. Eis as prin­
cipais: 

a) a revisão do salário educação. 

A aliquota do salário educação era de I ,4% e passou para 2,5% 
na folha de contribuição da~ empresas. 

E mais: antes, o produto da arrecadação do salário-educação 
ficava nas Unidades Federadas apenas em termos de 50%. Hoje fica 
em termos de 2/3. 

b) a ampliação dos Fundos de Participação - uma 
emenda constitucional votada peta unanimidade do Con­
gresso. e obviamente pelo Movimento Democrático Brasi­
leiro - dos Estados e Municípios, que aumentarão até 9% 
em 1979, e obedecendo esta escala, já em vigor." 

Antes, esse percentual era de apenas 5, em 1975. 
A escala é esta: 

1976 6% 
1977 7% 
1978 8% 
1979 9% 

c) aumento substancial do próprio Orçamento do 
MEC." 
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Somente é: excedido, no quadro geral da República, pelo Orça· 
menta da Secretaria de Planejameflto da Presidência da República. o 
que vale diler. no passado o MEC tinha uma posição não muito 
saudável no Orçamento da RepUblica. Hoje, tem um alto poder com~ 
petitivo, só sendo excedido - repito - pe!a Secretaria de Pla­
nejamento d<~ Presidênci:J da República. 

Esta posição foi alcançada neste ano, e está assegurada no Orça­
mento. que já votamos. para 1978. Vale dizer, o Orçamento de uma 
República em que o Subiwexo do Ministério da Educação fica nessa 
posição privilegiada. deve merecer o aplauso e o respeito de todos os 
brasileiros, e não a interpretação, mistificadora e maliciosa, da 
Oposição. 

d) reformulação das Loterias e criação do Funda de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

Repelimos: tudo isso neste governo. 

e) implantação do Programa de Crédito Educativo." 

Esse programa ê a Lei Âurea do estudante pobre, e assegura a 
presença do estudante na Universidade, com o financiamento de 

manutenção t: de anuidade, sem correção monetária, com a maíor 
carência de prazo verificada no País. porque o aluno recebe o finan­
ciamento e só começa a pagá-lo, só con1eça >1 resgatar o empréstimo 
parceladamente, iniciando-se essa liquidação um ano após a sua cola­
ção de grau, e sem correção monetária - volto a dizer - o que 
equivale, praticamente, a uma espc!cie de gratuidade. 

f) a obtenção de nova.~ fonte.~ internacionais para 
investimento em Educação. 

Sr. Pre.<oiâente, o MDB fez essa afirmativa levianamente, sem 
nenhuma COJsu\ta às fontes de informação, limitando-se a 
apresentar um ctílculo debruçado sobre o Subanexo do Ministério da 
Educação. quando o seu dever moral para com a Nação, o seu dever 
de Partido que se diz responsável. era pesquisar, em todos os ângulos 
da nossa lei de Meios. as fontes de financiamento da Educação. 

Diz o MDB- repito: "as verbas para Educação vêm decres­
cendo no Orçamento da União", e oferece este quadro: e oferece esse 
qu<~d:ro, que não é de,<;oJador porque é mentiroso. Aqui está o levan-
ta'llento feito pelo IPEA: · 

10UU'I,I1 

I,, ... , .•..•• ,,. I ....... c ..... -..... I •·!·~:;;,:;~ .... i ·:-::.:· 
!'1 I t>·1·' ,., 

,_,.., ~ ... o ...... , ..... lllt 

Entre a afirm~tt1va du MDB e a verdade comprovada, existem 
aquelas dimensõe.') !;;'J}aciai.~ a Cllnlcterizar uma in verdade absoluta. 

O SR. PRESilH::\TE (José Líndoso. Fazendo soar a 
campainh;:~.) - Ob~ervo ao nobre líder que só dispõe de cinco 
minutns para :oncluir a sua comunicação de Liderança. 

O SR. EIJRICO REZENDE (ARENA - ES) - Procurarei 
concluir, Sr. Presidente, dentro dos dez minutos que me restam, 

Diz ainda o MDB que o crescimento das matrículas tem recaído 
sobre o ensino particular, isto é, o ensino pago a preço inacessível 
aos pobres. 

Re~pondemos: isto é normal, pois é compreensível o avanço 
significativo das instituições particulares. 

Ademais, devemos frisar que a União não dispõe, por si só, de 
recursos totais para atender à demanda das necessidades, neste setor 
altamente oneroso. 

A elevação da renda per capita permitiu grande parte do 
alunado ingressar em estabelecimentos particulares de ensino su­
perior; e esse mesmo fato torna possível a prevalência de matrículas 
nas instituições p<Jrticulares, como, aliás, ocorre em todos os países 
de descentralização econômica e social. A prevalência é de Univer­
sidades particulares; o MDB sabe disso, o MDB não ignora esse 
fato. Esta é a regra geral no mundo onde, se pratica a política da des­
centralização econômica e wciaL 

Ao invés de se extrair conclusões negativas, deve-se levar em 
conta ângulos importantes da questão: 

a) A Unlii.o destina parcela substancial dos seus re­
cursos para a educação ou o ensino de J9 Grau." 

.. ..... ,.. ............ _, 
1PIOI. r::::t~:!:; :;;E;~:::-;:~1 

--'--t--'"--t-""'"-+-""~"-1--:: .:.::.,.!...:.:•_·.!!_! 

= Ji~t~Hnj~ ii~H:~d~1· 
n m "'' ...... u 
"111 "' ,.. •u rtJ ,,,,, n• 

,, .. ~ "' ... 1 •: "' .. , 
I> •• , l'" •:• f • ',., :·~ 

= 1:::~ui:! !Yt:::1 
DI!I)O: .,,, •. ,,., t.ll"_H)_! .. I 

''' "'' '" ,, "' ,., ,, ,., ,., ,,, , •• ~t , •• _ "' I 
"' 101 .. , ,,.. '" .,. ·u ~· • ... , '"'' •·"' 1 ·•·''' • 

ltfl tU l<t ll,.ltll. flffl •,t 1'1 J.IOI.r•t-"1 
"'- Jlt Jl• 111 ~~ 11 "'lU 111 l.lll.tU.III 

É o ensino surerior, Sr. Presidente: 
"f: é precisamente nesses últimos anos que as institLti­

ções particulare~ do ensino superior têm crescido de número, 
acentuadamente. 

b) Relativamente ao J~> e 2~' Graus, ao contrário, tem au­
mentado a presença do setor pUblico - conforme levan­
wmento estatístico aqui disponível. 

c) É certo que essa rna~or presença do Poder PUblico -
obviamente através dos sistemas locais, Estados e Municípios 
-de Jcordo com as normas constitucionais e legais. 

Mas. por que essa presença maior do Poder Público, do 
Ensinv do 19 e ]<1 Graus nas Unidades Federadas? É devido à 
ampli.1çào das transferências federais que se fazem para os 
Estadvs e Municípios." · 

Sr. Presidente. lamento sinceramente não poder dissecar est<I 
que~tào levantada pelo Movimento Democrático Brasileiro. Mas, 
voltarei ao assunto, para continuar caracterizando que, nas for· 
mulações das críticas quanto ao comportamento governamental no 
setor educacional. tl ênfase, o objetivo, a emoção maior do MDB foi, 
pelo manejo da inverdade, criar uma falsa impressão na opinião 
pública, no sentido de que os recursos destinados à educação 
nacional estão sofrendo decréscimo; quando, ao contrário, imensa· 
mente ao contrário. tem ocorrido no setor uma aceleração, natural~ 
mente de acordo com as disponibilidades do Poder Público. 

:'1>/ão temos aqui o Orçamento dos Estados Unidas da América. 
Não somos um País totalmente desenvolvido; não ternos recursos su· 
ficientes para a solução desse desafiante problema, mas temos reali~ 
1ado avanço~ .. temos obtido conquistas. a prova a esse respeito é 
absolu!a e, por via de conseqüência, o MDB, pelo menos neste 
capítulo, faltou ao seu dever ético para com a Nação. 

Era o qu,;: tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
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ESFERA ESTAPCAJ. 

ES!ERA MUNICIPAL 

{ P.EC~ITA TRIDt"TÃ..ttlA ESTADUAL 

j ~:A-PAa1E no SA~RIQ-EDUCAÇÃO 
l ~~~;CEI.A DO r:.:o~ 

j !U.:r::!::lTA TRICU'f.~RIA M'JNIClPAL 

!-'1':1 

rARCELA p0 F~nE 

........... ""'"··&··· •..• , 
i Cot:.-1-".,rt.<!' c!o .... li.- Lo educa~i.o 

r 
t.ot~'l'iu re~eral c 'Esportl.va 

!ncentivos Fhcah (MOBRAL) 
I F.IS 

Recursol Credi tíc.iol 

( ICM . 

J l~sto de trantc.iuio l Ta)(a~ 

{
ITro 
ISS 
Tu)(al 

Crédito 

Educativo 

Fia. 3.1 - Principais fonte• de recuraos pÚ~lico1 rara o financiamento da educação. 

Nonmbro de 1977 

f CEF . 
~ r.oteria E~portiva l Outros. 

!Orçamentários do HEC 
CEF 
88 
DepÕtito e~pulsÕrio dot b~ 

coa comerciais (l~) 

!VOLl.'çXO DAS D!SP~S:AS DO ~C (POR ~1\"tL or. !':~ISINO) ! DA. mnXD !:-!: t::lt:CAÇ~'l - 196Sf74 

1965 

1?4i' 

l968 

J96') 

1970 

1971 

1912 

191) 

1974 

E:~sir.o 
Pri::-.~do 

( 1 ) 

69. 3~2 

!:.2.404 

:iO. 3:09 

!'O.lli'i 

lll.4li 

12?.987 

121.179 1 

' 36LS2'i' 

!:r.•;ino 
·-::·!io 

( 2 ) 

115.8(}) 

1?2.f!l9 

216.1'11 

>'l.f"J.'iz 

En~ ir.o 
S1:;:c~ior 

( J ) 

2 !': .l':'J 

6.'•':' .c-:.) 

f',W,JI'..4 

;-::a. 12') 

1. '"' .:::i 

\.'1 t ~ ···~'J 

C:-$ 1.000 

{4} • (1) + (2) + (3) 

liS.ll', 

)-.-. ,4:.J 

1.l.'i7 .l 'j/.) 

LJ'•~.SI2 

1.9 J.:!.l!!':' 
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TABELA 2.14 

!VOW O DAS DESPESAS DO Y.EC POR N!VEL :lF. ENSlttO I DA UNlXO 'EM r.tiUCAçlO - 1965174 
CR$ 1.000) 

(CO':'\!inuasãt~) 

Dbtdbuiçiio Percentual D•lpet&a da União Despesas do HEC sobre 
(%) •• Educação de•peaas da União 

ANOS (X) 
(1) .; (4) (2) .; (4) (3) i (4) (9) (5) i (9) 

(6) (7) (8) (9) (lO) 

1965 20,0 25,8 ,4,2 386.689 97 ,o 

1?66 16,0 27,6 ,S,4 559.292 80,6 

1967 10,0 23,2 66,8 576.302 95,4 

1968 7,5 24,9 67,6 829.598 90,3 

1969 11,4 19,8 69,8 .1.163.467 90,9 

1970 11,2, 18,) 70,1 1.491.261 82,1 

l'J11 9,7 13,4 76,9 1.7S8.234 79,2 

1972 19,7 12,3 68,0 2,612.073 79,4 

1973 16,8 12,6 70,6 3.165.415 72,3 

1974 13,7 14,0 72,3 4.305.473 74,4 

NOTAS: * Os C:ado, totais da co1uno~ (S) diferem das apreaentil.d&a na colun1 (4) porque nao i poulvel "alocar" por nível 
de ensino todas •~ despesas ~o HEC: 
( 1 ) C~:~r.:orcen.tE. a ensino de H"~ Cr-:Ju; 
( 2 ) r.or.:~rcenJe o ensino de 29 Cr~u. 

FO:iTn,l ~cllo e Souza, 1PEA, 1917. 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. VIRG!UO 
TÁVORA NA SESSÃO DE 9-11-77 E QUE. ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE.-

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE. Para discussão.) 
-Sr. Presidente: 

Inicialmente, em poucas palavras, vamos nos referir ao projeto, 
já que as razões que pensamos aqui apresentar em síntese, são de tal 
maneira concludentes que maiores discussões a respeito não jul­
gamos necessárias. E depois, sentimo-nos na obrigação, como Líder 
em exercício, da Maioria e principalmente como representante desta 
Casa, citado, mais uma vez, nominalmente, pelo Vice~ líder da Mi­
noria, dar, embora rapidamente, uma resposta a perguntas, a-quesi­
tos que S. Ex•. aproveitando a discussão de um projeto, houve por 
bem lançar ao tablado dos debates. 

Sr. Presidente, o projeto em questão, vamos falar claro, quer ti­
rar a faculdade, concedida por Lei Complementar, Sr. Presidente, 
deferida por este ao BNDE, de aplicar uma percentagem limitada do 
PIS e do PASEP, do qual responsável é ele, banco, pela sua rentabi~ 

Jidade, segurança. Quer tornar proibitiva a aplicação dessa percenM 
tagem- ant:gamente 5%, agora até o máximo de 10% do total -no 
mercado de ações, fazendo uma prática revogação, não da Lei ComM 
plementar a que se refere mas, justamente, da Lei Complementar n., 
19, anterior à mesma, que dava ao Presidente da República tal prer­
rogativa. 

Sr. Presidente, não há como negar a uma entidade como o 
BNDE, a credibilidade para fazer tais investimentos, inclusive, 
porque essa entidade responsável é pela remuneração a ser dada po 

PIS e ao PASEP, dos recursos que lhe são confiados. Estas as razões 
pelas quais somos contra a proposição. 

Mas, Sr. Presidente, vamos responder, agora sim, em nome da 
Maioria e em nosso próprio nome, as dúvidas apresentadas por 
S. Ex• o Senador Roberto Saturnino que, permita-me dizer, desta 
vez, não foi feliz, começando pela apresentação da renda interna per 
capita. Sabe S. Ex:•, mais do que ninguém, que o nosso Produto 
Interno Bruto não é calculado aleatoriamente, é fruto de um traba~ 
lho consciencioso, dado por uma instituição que honra esse Brasil, 
que é a Fundação Getúlio Vargas. E como o obtém ela? Pelo exame 



6580 Sexta .. feira li DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Nonmbro de 1m 

cuidadoso das Contas Nacionais. Quando, em 1976, a Fundação 
. Getúlio Vargas, como em 1975, 1974, dentro de uma metodologia 

homogênea, afirmou que o Produto Interno Bruto brasileiro é tanto, 
para se negar essa evidência, é preciso que se apresentem Contas 
Nacionais, que mostrem que esteja errado aquele cálculo. 

Mais ainda, Sr. Presidente: a divisão do produto interno pela 
população, nos dá o quê? Fornece justamente a renda per capita. E 
essa renda per capila, por sua vez, multiplicada pela população, dá o 
produto bruto. E esse produto bruto - a serem verdade os dados 
oferecidos pela ONU, chegávamos à conclusão de que, de 1975 a 
1977, não teria havido o menor crescimento do Produto Interno 
Bruto brasileiro, já que, àqllela época, ultrapassava ele os setenta 
bilhões de dólares. Setenta bilhões de dólares, a que nos referimos, 
seriam, hoje em dia, a multiplicação da população que possui o País, 
pelos supostos seiscentos e trinta e sete dólares de renda per capita 
que nos atribuem esses órgãos internacionais, que não têm meios, 
como nós temos para bem aferir, mercê das contas nacionais. a nossa 
riqueza e o nosso produto bruto. 

Diz S. Ex• que contestáv~mos que eram pagos juros externos 
extorsivos. Não, a nossa discussão foi a respeito do spread. E vamos 
recordar aqui, ao Plenário, que além do LIBOR - "London 
lnterbank Ofereted Rate", vulgo LIBOR (sigla,) paga~se, nos 
empréstimos de eurodólar, o spread, que é essa taxa da confiabilida~ 
de, maior ou menor, que tem quem empresta em quem toma 
emprestado; e as chamadas fees, as comissões. E afirmamos a 
S. Ex•, e baseados, por coincidência feliz - trouxemos outro dia 
aqui, não conhecíamos o artigo da Gazeta Mercantil- na própria 
descrição de operações feitas pelo articulista; tanto por S. Ex• aqui 
citado - que, países e muitos existiam que, por uma questão de 
orgulho, já que o spread, em muitas dessas transações é tomado 
como orgulho nacional, por pagar menos ou mais por ele, faziam 
uma compensação: detiam um spread mais baixo, e pagavam comis~ 
sões mais altas. Então, concluía o dono da matéria, a articulista, 
ironicamente: "Assim ficava satisfeito o tomador do empréstimo e 
quem lhe fazia a adjudicação dos meios pretendidos". Isso foi o que 
houve e disso não temos que negar nada. 

Diz S. Ex• que afirmamos que o Programa do Álcool é um 
Programa altissimamente prioritário do Governo atual -e o é. Não 
negamos, na ocasião, que, como todo projeto envolvendo uma 
tecnologia discutida, havia pessoas que se lhe opunham; e S. Ext 
veio, justamente aqui no momento, dizer que o Dr. José Dion Teles 
- a quem aliás temos especial estima - é dos menos entusiastas 
pelo projeto. Quem é o Dr. José Dion Teles? "Apenascmente" o Pre~ 
sidente do CNPq, uma entidade que nem financia nem julga os pro~ 
Cessas do PROÃLCOOL. 

Os programas desenvolvidos neste processo, disse o Senhor 
Presidente da República, repete o Sr. Ministro da Indústria e do 
Comércio, são altissimamente prioritários dentro da nossa conjunto~ 
ra. O que ouvimos aqui, neste Plenário todo, nada mais tem sido, por 
parte do MDB e da ARENA, do que o apoio a este programa, 
pedindo, ao contrário, até maiores recursos para os mesmos? 

Vamos mostrar a V. Ex•. se o tempo parmitir, baseado em 
dados, de 15 de outubro de 1977 e parciais de 31 de outubro de 1977, 
portanto, o mais up to date po~sível que os meios postos à disposição 
desse programa não faltaram, estão todos eles à disposição dos 
interessados. 

Agora, uma coisa é mostrar- e o Sr. Vice· Líder da Minoria, 
com o longo traquejo que tem no BNDE, - sabe que uma coisa é 
intenção de projeto e outra coisa é, perante uma entidade bancária, 
oferecer um projeto em condições de ter' um minimo de garantias 
possíveis para ser aprovado. Os números mostram, sem sombra de 
dúvida, e também a conferência, há poucos meses, do Dr. Getúlio, o 
responsável, hoje, pela coordenação, dentro do Ministério da 
Indústria c do Comêrcio, desse programa que aquilo que afirmamos 
não silo palavras vãs, aquilo que afirmamos está traduzido em reali~ 
dade de ação, tanto pelo Banco do Brasil, quanto pelos dêmais 
agentes financeiros desse programa. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um 
brevíssimo aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Ouvimoscom 
todo prazer, sempre. Podemos concordar ou não com ele, mas 
sempre o concedemos com prazer. Tem V. Ex• a palavra. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Diz V. Ex• muito 
bem que o Professor José Dion não tem nenhuma ingerência em 
empréstimos nem em aprovação de projetos. De acordo. Entretanto, 
o Programa Álcool, V. Ex• há de reconhecer, tem uma dimensão 
muito grande referente à pesquisa tecnológica, para o seu 
desenvolvimento e o Professor Dion de Melo Teles é, nada mais 
nada menos, do que Presidente do órgão que coordena a política de 
pesquisa tecnológica neste País. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- A divergência 
do Professor Dion, quanto ao Programa do Ãlcool, é que S. Ex•, 
como cientista, deseja que esse programa seja dirigido não para a par~ 
te carburante, mas para a parte química. Mas o produto álcool esta. 
feito, o destino a dar a esse produto é que S. Ex• cuida que teria 
muito maior rentabilidade na chamada ãlcool~qufmica. Sim ou não? 
É ou não é o qÚe ele diz? 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Sim, ele não acredita 
em pesquisa para desenvolver motores, turbinas a ãlcooJ, porque, no 
seu entender, isso é perda de tempo. Ora, então não é mais o maior 
programa energético do n:tundo, é um programa químico. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Perdão, 
Excelência, e vamos permitir-nos, com a gentileza que nossas dis~ 
cussões aqui hão de aceitar, trazer o depoimento do Professor Dion e 
V. Ex• verá que a questão que ele coloca não está, exatamente, nos 
termos apresentados por V. Ex• Isto é, S. Ext se bate vigorosamente 
para que todo álcool produzido forme base da âlcool~qufmica e não 
de uma substituição de carburante. Agora, sucede, apenas, que este 
País tem Governo -e já mostrou isso há pouquinho tempo atrás­
e, uma vez decidido pelo Presidente, pode haver idéias, opinião 
contra mas Sua Excelência já mostrou que sabe fazer cumprir suas 
vontades. • 

Continuando - honni soit qui mal y pense - quanto às estatís~ 
ticas do DNER, com toda a sinceridade, Excelência, por mais que 
leiamos, toda manhã, revistas, jornais, para nos inteirarmos do que 
V. Ex•s vão arguir aqui e mais ou menos saber, isso passou, mas, 
com toda a sinceridade, teremos uma resposta necessária. Apenas, 
desde já a nossa mais veemente contestação à jocosa interpretação 
que o eminente Senador deu do aparecimento dessa divergência. 
Esta, também, não está muito à altura da sua capacidade expositiva e 
de combate. 

Quanto à parte social, vem aqui o Senador Roberto Saturnino 
negar o muito que este Governo tem feito na parte social. Quantas 
medidas e mais medidas têm sido apresentadas aqui neste setor? E o 
amparo ao velho? E o amparo ao homem do campo? E o crédito~edu­
cação? Tudo isso não são medidas sociais? Quanto à distêibuiçào de 
renda, que é o décimo quarto salário, o que é o PIS e o PASEP senão 
uma redistribuição de renda? 

Ao falarmos nisso, vamos dar uma grata surpresa a S. Ex• espe~ 
ramos que até próximo do fim do ano -mas não do Governo, nossa 
própria, uma sugestão de projeto tributário - apresentaremos 
proposição sobre reforma tributária. 

O Sr. Roberto Saturnino (~DB- RJ)- Folgamos em sabê~ lo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Diz S. Ex• 
sobre os salários que tornam a sofrer o processo de achatamento. Va­
mos discutir isso com mais vagar amanhã, Excelência? 

O Sr, Roberto Saturnino (MDB- RJ)- De acordo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Quanto à si· 
tu ação do emprego, diz S. Ex' que no Nordeste o desemprego chega 
a 28%. Há que deêompor o que se chama subemprego, emprego 



Nolembro de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl. (Seçiioll) Sexta-feJra JJ 6581 

disfarçado, e desemprego pais conhecemos perfeilamente o artigo 
que V. Ex• c:ita de Correia de Araújo. Este a5sunto, também, daria 
margem à uma grande discussão, talvez possamo" fazê· la logo após a 
dos salários. 

Queremos dizer a V. Ex~ que não há no Brasil o desemprego 
que haveria se fossem tomadas aquelas medidas que V. Ex•s aqui 
tanto desejaram, ardentemente, hâ um ou dois anos atrás, para se 
enfrentar violentamente, inclusive com restrições fortes à importa­
ção, com uma prátic~ recessão, a crise do Petróleo. O que não há ê o 
crescimento zero, várias vezes citado como inevitãve\. Não há a onda 
de desemprego, e !'.abe V. Ex•s o que estamos afirmando, o que inevi­
tavelmente sucederia se tivêssentos a linha de ação preconitada nesta 
Casa, durante tanto tempo pela nobre Oposição. Isso sim, isso nào 
existe. 

Mas, Sr. Presidente, já sabemos que V. Ex.• vai nos advertir que 
ultrapassamos o tempo. Reconhecemos tal. não vamos a:busar da 
bondade de V. Ex• Mas. nào poderíamos, no fim desta discllssão. 
deixar de mostrar o porquê da nossa Bancada não dar assentimento a 
esse projeto de lei complementar que. única e exclusivamente. visa 
uma coisa: tirar de Su.a Excelência, o Senhor Presidente da Repú­
blica a faculdade que a Lei Complementar n"' J9lhe conferia e confe~ 
re quanto à aplicação dos fundos de poupança forçada. Não, Sr. Pre· 
sidente, a Báncada da Maioria não vai retirar do Senhor Presid~nte, 
pelas razões apre.sentadas, no início de nossa fala, essa prerrogativa 
que até o dia de hoje se tem mostrado benêfíca à economia nacional e 
não tem de maneira nenhuma prejudicado o rendimento do PIS e do 
PASEP. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

CONSULTORIA-GERAL 
PARECER N' 88/77 

Sobre o pedido de ~Iteração de contrato. feito por 
Sebastião Celestino de Olheira Filho, Artíflce de Mecânica, 
Classe "B". 

Sebastião Celestino de Oliveira Filho, dizendo-se Torneiro 
Mecânico (já não o é, pois, embora admitido como tal, em 1973, foi, 
em 1976, incluído no Plano de Classificação como Artífice de 
Mecânica Classe "8"). e alegando estar desempenhando funções in. 
feriores à sua qualificação profissional. solicita alteração de contrato. 

11- Não se consegue, através da leitura de seu Requerimento, 
atínar com o que, realmente, ele pleiteia, mas, por ofício do Excelen~ 
tíssimo Senhor Senador Saldanha Derzi ao Senhor Diretor-Geral do 
Senado, encaminhando o pedido daquele servidor, fica~se sabendo 
que se trata de "uma melhoría". 

111 - Instn.tíndo seu petitório, o S\.lplicante junta os seguintes 
documentos: 

a) uma Declaração da Secrelarin do CeJllro de Ensino n"' 08-
Supletivo, atestando que ele está matriculado no referido Curso, 
Fase IV, Segundo Grau; 

b) um Certificado de Apr_endizagem de Macânico cfe Manuten­
ção, forneddo pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial; 

c) um Certificado de Bosch- Escola Volante, de que freqiJen­
tou o Curso de Noções Básicas Sobre Equipamentos Diesel; 

d) um Certificado FRAS-LE, de que participou de um Curso 
Técnico de Materiais de Fricção; 

e) Certificado da Secretaria de Educação e Cultura. do Distrit() 
f:'ederal, de que concluiu, no Ginásio do Guará, o primeiro ciclo d() 
Curso Secundário; e 

f) Certificado de que fre4üentou a Escola de Serviço da 
Chr) ~ter do Hrasil, no \:Urso Ignição Elet,rônica. 

IV- A Subsecretaria de Pessoal, falando no processo, informa: 

a) que o Requ<!rente, em 1973, foi admitido no Senado, median~ 
tt: Contruto de Trabalho, regido pela Cl T, paru o emprego de Tor· 
neiro MecJni·:o; 

b) que, pelo Ato nl' 8, de 1976, da Cornissào Diretora, teve seu 
emprego incl-uído no Plano dt Classificação de Cargos, instituído 
pela Lei O"' 5.645j70, sem alteração do regime jurídico, na Categoria 
Funciorta.l de Artífice de Med.nica, Classe "B", do Grupo Ar­
tesanato, Artifice Especializado. no Quadro de Pessoal CLT do 
Senado; -

c) que as tarefas típicas das Classes de Mestre, Contramestre, 
Artífice Espe::ializado e Artífice, da Categoria Funciona) de Artífice 
de ~ecânica, foram estabelecidas, no Senado Federal, pelo Ato 
n.;. 5/74; 

d) que, apesar de nada se esclarecer, a respeito, no Requeri~ 
menta, é de presumir deseje o Requerente passar para uma Classe 
mais elevada de sua Categoria Funcional, ou seja, para Contra-
mestre ou Me~tre; e · 

e} que, assim, o pedido do Postulante se caracteriza como um 
caso ti pico de progressão funcional. 

V- Aprofundando o assunto, cabe advertir, inicialmente, que 
a petição ê confusa e obscura em seus objetivos, de modo que ternos, 
apenas, de presumir, como fez a Subsecretaria de Pessoal, a intenção 
do Peticionário, a quàl estaria em passar a Contramestre ou Mestre. 

Assim entendemos porque, conquanto o Requerente faça 
referência, em sua petição, a "atividade de nível superior", seria 
absurdo ded!JZir pretendesse, ele, passar a Técnico Legislativo, pois, 
entre outras coisas a impedi~lo nessa pretensão (se esta fosse a sua 
pretensão) e!ttaria o obstãculo inarredável de não possuir escolari­
dade para tanto exigida, de nível superior. 

Em verdade, porém, o que ele deve ter tido em mente foi, 
repitamos, a sua passagem para Contramestre ou Mestre, o que, sem 
dúvida, constitui uma aspiração legítillla, visto que, pelos cursos de 
mecânica qu:: fez. de especialização e aperfeiçoamento, deve estar 
habilitado ao exercício daquelas funçõe:s. 

VI - Acontece, no entanto, que no Grupo Artesanato -
Mecânica- referente ao Plano de Classificação do Pessoal CLT, 
não existem as Categorias Funcionais de Mestre e Contramestre, 
mas somente a de Artífice Especializado, Classes "B" e "A''. estando 
o Peticionário na "B", a mais elevada. 

As Categorias de Mestre e Contramestre, a que alude o Ato n"' 5 
de 1974, da Comissão Diretora, dizem respeito ao pessoal do Grupo 
Artesanato do Quadro Permanente, não havendo como um Artífice 
de Mecânica celetista a elas ser alçado, salvo se, çom base no que 
prescreve o parágrafo únko do artigo 2"' do Ato n9 8/76, a 
Comissão Diretora se dispusesse a modificar, em tal propósito a 
estrutura do Grupo Artesanato - Mecânica - do Quadro de 
Pessoal Cl.. T. 

Como se vê, a rigor, o de que se cogitaria, na hipótese, segundo 
podemos supor, seria a transformação do emprego de Artífice em 
cargo de Mestre ou Contramestre, o que, nas condições atuais, é 
inviável. 

Vff - Diante do exposto, não há como, dentro do Regula­
mento Administrativo e das Resoluções do Senado e Atos da Comi.s~ 
sào Diretora, atinentes a espécie, dar guarida ao pretendido, pelo 
que opinamos contrariamente ao pedido. 

Brasília, 9 de novembro de 1977. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo-- Consultor-Geral. 
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ATAS DAS COMISSOES 

C'O~IISSÃO DIRETORA 
1'11 J• Rl- Cl\IÀO ORDINÃRL~- REALIZADA 

FM C! DE SETEMBRO DE 1977 

Ãs dez horas do dia vinte e um de setembro de mil novecentos e 
setenta e sete, reúne-se a Comissão Diretora do Senado Federal, sob 
a Presidência do Senhor Senador Petrônio Portella, Presidente, com 
a presença dos Senhores Senadores José Lindoso, Primeiro-Vice-Pre­
sidente, Mendes Canale, Primeiro-Secretário, Mauro Benevides, Se­
gundo-Secretário, Henrique de La Rocque, Terceiro-Secretário, 
Renato Franco, Quarto-Secretário, e Evandro Carreira, Segundo­
Suplente. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Amaral Peixoto, Segundo-Vice-Presidente. 

O Senhor Secretário da Comissão lê a Ata da Reunião anterior, 
que é aprovada sem debates. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente efetua a seguinte 
distribuição de processos: 

-Ao Senhor Segundo-Secretário: 
- Processo DP-n9 659/77, em que Silmário Rodrigues, ex-

servidor do Senado Federal, solicita readmissão. 
-Projeto de Lei do Senado n'>' 141/77, que "altera as contribui­

ções e pensões que serão concedidas aos Deputados Federais e Sena­
dores pelo Instituto de Previdência dos Congressistas." 

O Senhor Terceiro-Secretário, por razões de foro íntimo, deixa 
de exarar parecer no Processo DP-n9 490j77, referente à comunica­
ção, pela Subsecretaria de Serviços Gerais, do homicídio praticado, 
dia 19-04-77, por Raimundo Francisco Alves de Souza, Agente de 
Portaria, Classe "C", do Quadro de Pessoal CLT. O processo é, em 
seguida, redistribuído, pelo Senhor Presidente, ao Senhor Segundo­
Secretário. 

O Senhor Presidente relembra, a seguir, o problema do "rema­
nejamento" dos· Técnicos Legislativos, mediante redistribuição de 
funcionários em três referências superiores, processo esse designado, 
inicialmente, ao Senhor Primeiro-Vice-Presidente para relatar. Ante 
dúvidas ponderáveis, Sua Excelência, houve por bem solicitar a 
audiência da Douta Comissão de Constituição e Justiça, a qual, em 
Parecer de 18-8-77, conclui no sentido de que o Ato n'>' l3/76 da 
Comissão Diretora anterior, "não infringe os principias consti­
tucionais, nem as normas legais pertinentes." 

O Senhor Presidente, a seguir, discorre sobre a matéria e, no 
intuito de bem esclarecê-la, elucidando-a em todos os seus aspectos, 
sugere, antes da Comissão exarar seu pronunciamento final sobre o 
assunto, com provisões e normas definitivas, seja o Diretor-Geral 
incumbido de, sob a supervisão do Senhor Primeiro-Secretário, 
efetuar um levantamento geral dos reflexos financeiros que poderão 
surgir, compreendendo os requerimentos, jâ existentes, de outras 
Categorias Funcionais e seus possíveis desdobramentos. Essa suges­
tão, foi aprovada, à unanimidade. 

O Senhor Terceiro-Secretário esclarece ter entregue ao Diretor­
Gera\ vários processos relativos aos aposentados do Senado, 
sobrestados, e que, no seu entender, deverão ter suas situações ajusta­
das de acordo com o decidido para os servidores da ativa. 

Os Senhores Primeiro-Vice-Presidente, Terceiro e Quarto· 
Secretários, deram seus pontos de vista pessoais, preliminares. 

A Comissão Diretora, até que o problema seja definitiva.mente 
decidido, resolve sobrestar todos os processos funcionais relativos a 
progressão, ascensão ou transposição de cargos. 

O Senhor Presidente, em seguida, concede a palavra ao Senhor 
Primeiro-Secretário que debate os seguintes assuntos: 

- Exposição da Secretaria de Informação sobre o setor de 
microfilmagem, existente desde 1972, sem vinculação estruturaL 
Propõe a criação de um "Setor de Microfilmagem", com um 
Encarregado, ao qual será paga retribuição acessória, equivalente a 
um FG-2, tendo em vista a necessidade de dar seguimento ao de-

cidido em recentes Convênios assinados pelo Senado. A Comissão 
Diretora aprova o Ato apresentado, que vai à publicação. 

-Processo DP-n'>' 502/72, em que Francisco Pereira da Silva, 
requer readaptação, mediante transformação ou transposição do seu 
cargo para Agente de Segurança Legislativa, Classe "D". A Comis­
são Diretora, com base no Parecer do Senhor Primeiro-Vice-Pre­
sidente, considerando o resultado das provas de suficiência e aptidão 
a que foi submetido o requerente, resolve aprovar Ato retificando o 
enquadramento, para o fim de posicionar o servidor como Agente de 
Segurança Legislativa. 

-Processo n9 4703/77, em que Juanito Bernardo, Secretário 
Parlamentar, contribuinte facultativo do JNPS (16%), requer que o 
Senado pague metade dessa contribuição. O Senhor Primeiro-Secre­
tário solicita designação de Relator, tendo o Senhor Presidente distri­
buído o processo ao Senhor Terceiro-Secretário. 

-Processo n'>' 5621/77, em que João de Deus Lopes, Motorista 
Oficial, Classe "A", Referência 11, do Quadro de Pessoal CLT, e 
outros, solicitam equiparação com os seus colegas da Classe "B", 
Referência 16. Por sugestão do Senhor Primeiro-Secretário, foi entre­
gue ao Senhor Diretor-Gera\, para servir de subsídio num estudo 
global que está sendo feito sobre a matéria. 

-Processos n•s 002287/77,002298/77 e 004993/77, sobre paga­
mentos ao IPEAC. O Senhor Primeiro-Secretário ressalta o fato de 
possuir o Senado uma Assessoria, composta de elementos que vêm 
prestando uma valiosa colaboração à Casa, não entendendo a razão 
de se buscar auxílio junto ao lPEAC, especialmente quando importa 
em vultosos pagamentos em dinheiro. O Senhor Presidente avocou o 
assunto para posterior exame, determinando fossem efetuados os 
pagamentos, de acordo com o Convênio assinado. 

Nada mais havendo a tratar, às onze e vinte horas, o Senhor Pre­
sidente declara encerrados os trabalhos da reunião, pelo que, eu 
Aiman Nogueira da Gama, Diretor-Geral do Senado e Secretário da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que, assinada pelo Senhor Pre­
sidente, vai à publicação .. 

Sala da Comissão Diretora, em 21 de setembro de 1977. -
Petrônio Portella, Presidente. 

W REUNIÃO ORDINÃRIA, REA.LIZADA 
EM 19 DE OUTUBRO DE 1977 

Às dez horas e trinta minutos do dia dezenove de outubro de mil 
novecentos e setenta e sete, reúne-se a Comissão Diretora do Senado 
Federal, sob a Presidência do Senhor Senador Petrônio Portella, 
Presidente, e com a presença dos Senhores Senadores José Lindoso, 
Primeiro-Vice-Presidente, Amaral Peixoto, Segundo-Vice­
Presidente, Mendes Canale, Primeiro-Secretário, Mauro Benevides, 
Segundo-Secretário, Henrique de La Rocque, Terceiro-Secretário e 
Renado Franco, Quarto-Secretário. 

O Senhor Secretário da Comissão lê a Ata da Reunião anterior, 
que é aprovada, sem debates. 

O Senhor Presidente, iniciando os trabalhos, aborda o problema 
habitacional dos servidores do Senado, especialmente o dos de 
menor poder aquisitivo, que vivem um verdadeiro drama, por falta 
de moradia apropriada. Lembra que, durante a sua primeira gestão 
como Presidente do Senado, foi possível construir várias unidades de 
casas populares. No entanto, com o passar do tempo, a situação se 
agravou e as dificuldades são cada vez maiores para esses servidores. 
Esclarece que, ao fim do mandato da Mesa anterior, a Comissão 
Diretora autorizou a assinatura de um Convênio com a Caixa 
Econômica Federal, parl a aquisição de moradias próprias, pelos 
funcionários, mediante financiamento por aquele órgão, tendo o 
Senado destacado, para esse fim, CrS 10.000.000,00 (dez milhões de 
cruzeiros), importância que se repetirá no Orçamento para 1978. 

{ 0 ) Republlcada pür haver '«<ido com incorreção no 
[)('!'i- Seção li- de ::1-10-77 
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Esse Convênio, entretanto, atenderá somente às necessidades de uma 
determinada faixa de servidores. 

A seguir, o Senhor Presidente dá ciência de entendimentos 
mantidos, pelo Senhor Diretor-Gerdl, com vários órgãos da 
Administração Federal e Estadual, sob sua orientação, no sentido de 
ser cnada urna Coopl!rativa Habitacional, integrada de funcioná~ 

rios do Senado Federal. sob a supervisão da Comissão Diretora, com 
a finalidade de construir habitações populares para os servidores do 
Senado, menos favorecidos economicamente, ao menor preço 
possível. 

Em face de exposição apresentada sobre a matéria, autoriza o 
Diretor~Geral a prosseguir com seus estudos e gestões necessárias à 
criação da Cooperativa, inclusive com seleção dos funcionários a 
serem encarregados, tudo sob a supervisão do Senhor Primeiro­
Secretário. Determina, ainda, que tão logo os estudos, planeja­
mentos e atos estejam prontos, sejam submetidos à Comissão 
Diretora, para o seu competente exame e fixação de uma política 
habitaciorf!ll, de ordem global, que possa atender às reais 
necessidades de todas as faixas de servidores do Senado. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Primeiro-Secretário, que abordou os seguintes problemas: 

1")- O relativo ao Convênio com a Caixa Econômica Federal, 
para aquisição de moradia, pelos servidores do Senado, mediante 
financiamento. Esclarece que ao estudar as prioridades na concessão 
dos empréstimos notou ser a importância de UPCs destinada ao 
atendimento dos pedidos dos servidores de renda familiar mais 
baixa, muito pequena, não lhes propiciando meios de adquirir a cB.sa 
própria. Como a matéria havia Sido autorizada pela Comissão 
Diretora anterior, propõe a adoção de um r\ to, alterando a redação 
da alínea "b" do inciso VI - Normas Especiais, do Ato n'>' 20, de 
1976, da Comissão Diretora, com a finalidade de estipular que, do 
valor total do Convênio serão reservados 20% (vinte por cento), no 
mínimo, para atender referidos servidores, compreendendo planos 
que vão de 100 a 600 U PCs. A sugestão foi aprovada, à unanimida­
de. tendo sido assinado o Ato correspondente, que vai à publicação. 

29) - O do Fundo Rotativo destinado a prover os recursos 
necessários aos planos habitacionais dos servidores do Senado 
Federal. 

O Senhm Pre>.identf' rletermina a constituição de uma Comis­
são. sob a supervi->iio do Senhor Primeiro-Secretário, para 
apresentar o Js~unto quando do exame dos estudos e planejamentos 
relativo~ à Co( operativa. 

3 ) - ú aditivo ao Convênio com' a Telebrasília, relativo à 
Central Telefônica a ser instalada, com modernos euipamentos, no 
Bloco B do Anexo 11. Esclarece a necessidade de ser assinado o 
aditivo pelo Senhor Presidente e da sua conveniência, vez que fixa o 
valor a ser pago àquela entidade, suprimido o reajustamento 
previsto, obrigado o Senado a entregar o local até a data estabelecida 
no cronograma anexo ao aditivo. • 

O Senhor Presidente, após lembrar do interesse em se trazer ao 
conhecimento da Comissão Diretora esclarecimentos maiores sobre 
como ficará essa Central, assina o aditivo ao Convênio. 

4")- Processo no 2688/77, relativo a Abel Ferraz de Macedo. O 
Senhor Primeiro-Secretário lembra que a Comissão Diretora 
aprovou o posicionamento do servidor, aposentado, na Classe "C" 

da Categoria, Funcional Técnico Legislativo, sem esclarecer a 
Referência, razão por que o Processo, a pedido dos órgãos 
administrativos, retorna ao exame da Comissão Diretora, para fixar 
a Referência, devendo ser. no seu entender, distribuído ao Relator 
do Processo principal, Senador Henrique de La Rocque. O Senhor 
Presidente aprova a sugestão e o processo é entregue ao Senhor 
Terceiro-Secretúrio, para exame e parecer. 

5") - Os relativos da impressão de livros pelo CEGRAF e à 
expedição de correspondência pela ECT, que têm criado dificuldades 
à Primeira-Secretaria. O Senhor Segundo-Vice~Presidente sugere a 
remessa de livros via terrestre e o Senhor Presidente, concordando 
com a idéia, dete~;mina o estudo dos problemas, com vistas à adoção 
.de critérios uniformes para todos, mantida, até então, a situação 
existente. 

O Senhor Presidente, a seguir, convoca reunião da Comissão 
Diretora para a próxima semana, a fim de organizar uma escala de 
comparecimento às Sessões, dos Membros da Comissão Diretora, 
inclusive supler.tes, até o fim da presente Sessão Legislativa e, em 
virtude de compromissos assumidos, passa a Presidência ao 
Primeiro-Vice-Presidente. 

O Senhor Presidente em exercício concede a palavra ao Senhor 
Segundo-Secretário, que relata o Processo n" 659/77, em que 
Silmário Rodrigues, ex-servidor do Senado Federal, solicita readmis~ 
são. Em seu pa~ecer, Sua Excelência faz suscinta e completa análise 
retrospectiva do histórico do caso, tanto na esfera administrativa 
como na Judiciária, concluindo pela adoção da sugestão e diretriz 
legal indicada pelo Conselho de Administração da Casa, devendo a 
Comissão Diretora aguardar a revisão do Inquérito Administrativo, 
caso venha a ser solicitada pelo postulante, a fim de manifestar-se 
conclusivamente sobre o pleiteado. O parecer foi aprovado, à 
unanimidade. 

O Senhor Segundo-Secretário, em virtude de viagem que terá de 
realizar, solicita redistribuição do Processo n" 490/77. relativo ao 
homicídio praticado por Raimundo Francisco Alves de Souza, 
servidor CLT do Senado. O Senhor Presidente em exercício, com a 
anuência de todos os Membros, devolve o processo à apreciação do 
Senhor Segundo-Secretário, para relatar, por ocasião do seu retorno. 

Concedida a palavra ao Senhor Terceiro-Secretário, é relatado o 
Processo n" 1356/77 (SA) em que Maria Valeriano de Morais, 
Assistente Legislativo, Classe "C", do Quadro Permanente do 
Senado FederaL "solicita averbação de tempo de serviço prestado à 
Fundação Educacional do Distrito Federal, conforme certidão 
anexa Após hisLOriar os pareceres do Consultor-Geral e da 
Diretorá da Subsecretaria de Pessoal, com os quais concorda, Sua 
Excelência conclui pelo deferimento da averbação requerida. A 
matéria é debatida e os pareceres administrativos lidos. O Senhor 
Primeiro-Vice-Presidente, considerando que o assunto possui caráter 
eminentemente jurídico, pede vista do processo. 

Nada mais havendo a tratar, às doze horas, o Senhor Presidente 
em exercício declara encerrados os trabalhos da Reunião, pelo que, 
eu, Aiman Nogueira da Gama, Diretor~Geral do Senado e Secretário 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, assinada pelo Senhor' 
Presidente. vai à publicuçào. 

Sala da Comissão Diretora, em 19 de outubro de 1977. -
Senador Petrônio Portella, Presidente. 
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MESA 

Presidente: ~-Secretdrio: 

liDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Petr6nio Portella (ARENA- Pl) Henrique de la Rocque (ARENA -MA) 

Uder 
Eurico Retende 

Vice-líderes 
Heitor Dias 

Helvídio Nunes 
José Sarney 
Mottosleóo 

Osires Teixeira 
Otto lehmonn 

Sa\danhCI Derzi 
Virgilio Távora 

111-Vice-Presidente: 

José lindoso (ARENA - AM) 49·Secretório: 

Renato franco {AR:ENA- PA) 

211-Vice·Presidente: 

.Amoral Peixoto {MDB- RJ) 

19-Secretário: 

Suplentes de Secretório: 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Líder 

Mendes Canale (ARENA- MT) 

29-Secretdrio: 

Mauro Benevides (MDB- CE) 

Altevir leal (ARENA- AC) 

Evandro Carreira (MDB- AM) 

Otoir Becker (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

Franco Montara 
Vice-lideres 

Roberto Soturnino 
Itamar Franco 
Gilvan Rocha 

tó"taro &arbo'Z.a 
Donton Jobim 

COMISSOES 

Diretor, José Soares de Oliveira Filho 

Local: ,Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23·6244 e 25-8505- Romais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Clóvdio Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CAl 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

,Presiden1e: Agenor Maria 

Vice•Pr~sid~nte: Otoir Bet"iter 

Titulares 

1. Otoir Becker 

'2. hnedito Ferreiro 

3. ltolívio Coelho 

.4. Mvrilo Paroiso 

5. Vasconcelos Torres 

1. Agenor Mario 

2. Roberto 5crturnino 

ARENA 

MOS 

suplentes 

1. Oinarte Marit 

2· Saldon\oao Oeui 

3- Matt.os Leão 

1 . Adolberto Seno 

'2. fve\ósio Vieira 

Assistente: Clóudio Carlos Rodrigues Costa- Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terças-feiras, Qs 10:30 horas 

local: Salca "Clóvis 8e'o'ilócquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

COMPOS!Ç~O 

Presidente: Di norte Mariz 
Vice-Presidente: Evandro Carreira 

1. Heitor Dias 
2. Jarbas Passarinho 
3. Oinorte Mcuit: 
-4. leotônio Vlielo 
5. Braga Junior 

1. Agenor Mario 
2. E.,andro Carreira 

ARENA 
1. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Otoir Beck"er 

MOB 
1. Evelósio Vieira 
2. GHvaf'\ Roc.iw. 

Assistente: Lêda Ferreira do Rocha- Ramal312 
Reuniões: Terços-feiras. bs 10:00 1-aoras 
Loc:al: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11 -Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Demiel Krieger 
19·Vice·Presidente: Accioly Filho 
211-Vice-Presidente: Leite Chaves 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Acc:ioly filho 
2. Gustavo Caponemo 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezende 

1. Mattos leão 
2. lenoir VartOJOS 
3. Arnon de Mello 

-4. Vqsconcelos Torres 
5. Heitor Dias 5. Milton Cabral 
6. Helvidio Nunes 6. Benedito Ferreiro 
7. Wilson Gonçalves 
8. ltalívio Coelho 
9. 01to lehmanr. 

10. Osires Teixeira 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. franco Montara 
2. Leite O. aves 2. Lázaro Borbozo 
3. Nelson Carneiro 3. Cunho Limo 
4. Paulo Brossard 
5. Orestes Quércia 

Assistente: Mc1rio Helena Bueno Brandão- Ramal305 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexa 11- Romal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

Titulares 

1 • Heitor Dias 

2. Murilo Paroiso 

3. CaHete Pinheiro 

4. Os ires Teixeira 

5. Sqldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgilio Tóvora 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. lózaro Borboza 

3. Adalberto Seno 

COMPOSIÇÃO 

Prdsidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Itamar fr(lnCO 

ARENA 

MOB 

Svplentes 

1, Augusto Franco 

2, José Sarney 

3. Braga Junior 

4. Altevir leal 

S. Luiz Cavalcante 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 

Reuniões: Quintos-feiras, Qs 10:00 horas 

Local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

1. Mitoon Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. Jos6 Guiomard 

4. Luiz Cavalcante 

S. Murilo Paraíso 

6. Vasconcelos Torres 

7. Oinarte Mariz 

S. Otair Becker 

l. Franco Montoro 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MOS 

Suplentes 

t, Cattete Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. José Sarney 

4. Oomfcio Gondím 

S. Jarbas Pauorinho 

1. Agenor Maria 

2. Orestes Quércio 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 

local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Evelósio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA • 

1 . T cuso Dutra 1. Helvídio Nunes 

2. Gustavo Copanemo 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Arnon de Mello 

4. Otto Lehmann 4. Heitor Dias 

5. Jorbas Passarinho 

6. Cottete Pinheiro 

MOB 

I. Evelásio V~eira I. Franco Montoro 

2. Povlo Brossard 2. Itamar Franco 

3. Adalberto Seno 

Assistente: Cleide Mario 8. F. Cruz- Ramal 598 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 

local: Sola "Clóvis Bevilócqva"- Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Pavio Brossord 

Vic«~>-Presidente: Domício Gondim 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Teot6nio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Domício Gondim 

5. Helvidio Nunes 

6. lenoir Vargas 

7. Mattos leão 

8. Ruy Santos 

9. &roga Junior 

10. Tarso Dutra 

11. Virgílio Tóvora 

12. Magalhães Pinto 

MOB 

I. Pavio Brossard 

2. Evelósio Vie~ro 

3. Gilvon Rocha 
• 4. Roberto Satvrnino 

5. Cunha lima 

Assistente: Cdndido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 

l. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

4. Daniel Krieger 

5. José Gviomard 

6. José Sarney 

7. Saldanha Derzi 

1. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

local: Sala "Clóvis Bevilócqva"- Anexo 11- Romal623 
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